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AVALIAÇÃO FORMATIVA – REPRESENTAÇÕES E PRÁTICAS DE PROFESSORES DE LÍNGUAS 
ESTRANGEIRAS 
 





O estudo que aqui se descreve incide sobre representações e práticas de avaliação 
formativa dos professores de Línguas Estrangeiras (LE) de uma Escola Básica 2 e 3 do distrito de 
Viana do Castelo, realizado no ano lectivo 2008/2009. 
Apresenta uma dimensão colaborativa e sustenta-se nos princípios da (auto)supervisão, 
reflexividade e autonomia, como processos que se interpenetram num mesmo contexto didáctico 
que vise a emancipação do aluno e do professor,. A dupla vertente de formação, a da investigadora 
e a das participantes no estudo – visando uma meta comum - a reconstrução das práticas de 
avaliação com reflexos na melhoria das aprendizagens dos alunos, decorre da investigação sobre e 
para a acção como estratégia de desenvolvimento pessoal e profissional. 
Optou-se por um estudo de caso descritivo e interventivo, ancorado no paradigma 
naturalista, defendendo-se práticas de avaliação formativa desprovidas de qualquer tentativa de 
classificação e de selecção, cuja preocupação central reside na recolha de informação para regular 
o ensino e a aprendizagem. Uma avaliação formativa assente nos princípios da diferenciação 
pedagógica, da responsabilidade partilhada entre os seus intervenientes, da diversidade de 
enfoques comunicativos e de aprendizagem, com recurso a variedades de tarefas/ instrumentos de 
avaliação. 
Os dados recolhidos através dos questionários, sessões de formação, análise de 
instrumentos de avaliação formativa aplicados e, ainda, dos instrumentos produzidos na formação, 
parecem confirmar a centralidade da avaliação formativa nos resultados da aprendizagem e práticas 
que são largamente informadas por representações, assumindo-se como contributo para o 
desenvolvimento profissional das professoras envolvidas. 
Um estudo desta natureza sofre, por inerência, de limitações que não permitem qualquer 
tentativa de generalização nem de transferabilidade para outros contextos educativos. No entanto, 
não impedem que se reforce a sua validade ecológica, esperando-se que possa contribuir para a 
construção de conhecimento útil a outros professores de línguas. 
 
Palavras-chave: avaliação formativa, diferenciação e supervisão. 
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EVALUATION FORMATIVE – REPRESENTATIONS ET PRATIQUES DE PROFESSEURS DE 
LANGUES ETRANGERES 
 





Cette étude a pour sujet les représentations et les pratiques des enseignants de langues 
étrangères sur l’évaluation formative des apprentissages, dans un établissement du 2ème et 3ème 
cicles, réalisé pendant l’année scolaire 2008/09. 
En s’appuyant sur les principes de la supervision, réflexivité et autonomie, comme 
processus qui s’imbriquent dans un même contexte didactique dont le but est l’émancipation de 
l’apprenant et de l’enseignant, cette étude présente une dimension collaborative.  La double 
perspective de formation, celle de la chercheuse et celle des participantes de l’étude – visant un 
aboutissement commun – la reconstruction des pratiques d’évaluation, pour améliorer les 
apprentissages des élèves, s’inscrit dans la recherche sur l’action et pour l’action comme stratégie 
de développement personnel et professionnel. 
Il s’agit d’une recherche descriptive et d’intervention, encadrée dans le paradigme 
naturaliste, pour mettre l’accent sur des pratiques d’évaluation formative sans aucune tentation de 
classification et de sélection, dont la préoccupation centrale réside dans la collecte d’information 
pour entraîner la régulation des interventions et des apprentissages. Une évaluation formative qui 
s’impose par les principes d’une pédagogie différenciée, de la responsabilité partagée entre les 
intervenants, axée sur les composantes des compétences communicatives et d’apprentissage, en 
employant une variété d’instruments d’évaluation. 
L’information recueillie à travers les questionnaires, le programme de formation, l’analyse 
des instruments d’évaluation formative utilisés et, encore, des instruments produits dans la 
formation, viennent confirmer la centralité de l’évaluation formative sur les résultats de 
l’apprentissage ainsi que des pratiques largement informées par des représentations. 
Cette étude de cas, souffre, par inhérence, de limitations qui ne permettent pas de tentatives 
de généralisations ni d’application à d’autres contextes éducatifs. Cependant, on peut renforcer sa 
validité écologique et souhaiter qu’elle puisse être utile à d’autres enseignants de langues 
étrangères. 
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Razão de ser deste projecto 
 
 
“Apesar das recomendações resultantes da investigação educacional nesta área e do que se 
preconiza nos normativos legais, o que parece predominar nas salas de aula são avaliações cujo 
principal propósito é o de recolher informações para classificar os alunos e não para os ajudar a 
melhorar e a superar as suas dificuldades. Consequentemente, os testes de papel e lápis são os 
instrumentos mais utilizados na avaliação interna” (Fernandes, 2007). 
 
 
Do desejo de contribuir para a mudança destas práticas avaliativas convencionais, 
focalizadas nos produtos de aprendizagem, que sobrevalorizam a avaliação com fins classificativos e 
de carácter marcadamente selectivo e discriminatório (Vieira e Moreira 1993: 46), se perspectivou 
este estudo, ciente de que o primeiro passo para abrir caminho à reconstrução das práticas implica 
conhecer conscientemente o que fazemos e como o fazemos. 
Partilhando da perspectiva de que é preciso mudar a mira da avaliação (Crahay, 1996: 
311), defende-se uma avaliação formativa não selectiva, entendida como “ um processo sistemático 
e deliberado de recolha de informação relativa ao que os alunos sabem e são capazes de fazer e 
essencialmente destinado a regular e a melhorar o ensino e a aprendizagem” (Fernandes, 2006: 
32). 
Se pensarmos nas teorias do insucesso que, inicialmente, se centravam no aluno e 
apontavam como causas as aptidões de cada um (uns são capazes e outros não); que, nos anos 
sessenta, passaram a indicar o handicap sócio-cultural (o sistema reproduzia as desigualdades 
sociais e culturais) e que, actualmente, apontam o handicap sócio-institucional, (a escola gera o 
insucesso tratando de forma igual as diferenças), torna-se necessário assumir que cada professor, 
como responsável educativo, procure e experimente continuamente, no seu campo de acção, novas 
práticas no desejo de sucesso para todos. 
É neste sentido que se chama atenção para a complementaridade e articulação das 
diferentes modalidades de avaliação, bem como para princípios e procedimentos a observar na 
avaliação das aprendizagens, que “não se compadece com a insuficiência das práticas mais 
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convencionais, ou seja, com uma avaliação realizada quase só através de testes e focalizada em 
produtos parcelares da aprendizagem de domínio cognitivo” (Vieira e Moreira, 1993: 9), e trazem à 
discussão a necessidade de recorrer a uma variedade de modos e instrumentos de avaliação. De 
facto, os testes tradicionais podem fornecer indicações úteis sobre aspectos de algumas 
aprendizagens, mas são insuficientes para avaliar a competência comunicativa em língua, nas suas 
vertentes linguística, sociolinguística, pragmática, estratégica e intercultural e não fornecem 
informações sobre os processos de aprendizagem que estas componentes integram. A este 
propósito, retomamos Fernandes (2006: 30) para sublinhar que “a correcção e classificação de 
testes e de quaisquer outras tarefas avaliativas dão, em geral, poucas ou nenhumas orientações aos 
alunos para melhorar, reforçando as suas baixas expectativas e o baixo nível das aprendizagens”. 
Contrariamente, a avaliação formativa é factor integrante e regulador da prática educativa; é 
formativa para todos se for transparente, participada e negociada de forma crítica no processo de 
ensino e aprendizagem, não tem por fim classificar mas contribuir para a melhoria das 
aprendizagens, da motivação e auto-estima, passando necessariamente pelo feedback em tempo 
útil e pelo papel activo do aluno, numa perspectiva de progressão e/ou redireccionamento da sua 
aprendizagem (Hadji, 1992: 59). Praticar uma avaliação formativa não selectiva passa por 
“medidas de diferenciação pedagógica adequadas às características dos alunos e às aprendizagens 
e competências a desenvolver” (Despacho Normativo 1/2005), pois cada aluno é um ser único, 
oriundo de um determinado contexto, com necessidades e um perfil de aprendizagem próprio, que 
deve ser respeitado, tratado e apoiado de forma diferenciada; passa por partilhar o poder de avaliar 
(Despacho Normativo 30/2001), provocando uma participação activa do aluno, pais/encarregados 
de educação; passa por fomentar uma cultura de sucesso no princípio de que todos podem 
aprender, num ambiente em que a confiança, a transparência e a clareza imperem; passa por 
promover “experiências de aprendizagem ricas que geram uma comunicação realisticamente 
motivada, permitindo aos alunos falar sobre si mesmos, criar textos autênticos e encontrar soluções 
para problemas relevantes” (Raya et al., 2007: 8). 
Mas mudar e melhorar práticas de avaliação implica conhecer as representações daqueles 
que avaliam, de modo que o seu “significado seja claro para os professores, tanto mais que são 
muito fortes e complexas as suas relações com os processos de ensino e de aprendizagem” 
(Fernandes, 2006: 22). Razão pela qual se defende a perspectiva de que “a desocultação, análise e 
elaboração dos pressupostos práticos, conceptuais e éticos que subjazem [à acção do professor]” 
(Vieira, 2006: 21) contribuem para a transformação da sua prática. Transformação que implica a 
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assunção da (auto)supervisão com uma função crítica de formação e aprendizagem, uma 
aprendizagem sempre imperfeita e inacabada que se vai (re)construindo num continuum dinâmico 
de observação-reflexão-acção. 
Assim se entende que este estudo tenha emergido da necessidade de buscar respostas 
para dilemas pessoais e profissionais, no âmbito da avaliação das aprendizagens em línguas 
estrangeiras, e se inscreva num paradigma reflexivo do desenvolvimento profissional, assente nos 
princípios da (auto)supervisão, reflexividade e autonomia.  
Tal como advoga Vieira (1995: 241), 
“Numa pedagogia para a autonomia, o professor deve estar predisposto a questionar e a 
problematizar as ideias feitas, a experimentar novas abordagens, a colocar interrogações perante a 
experiência; em suma, deve ser capaz de gerir a sua própria actuação profissional (…) não no 
sentido de auto-suficiente ou solitário, mas sim no sentido de ser capaz de aprender a ensinar cada 
vez melhor.” 
 
Esta indissociabilidade entre a reflexividade profissional e o desenvolvimento de uma 
pedagogia para a autonomia conduz ao pressuposto de que agir para a mudança exige da parte do 
professor entusiasmo e empenho para encarar a actividade profissional com curiosidade; exige 
também capacidade de renovação e de luta (contrária ao sentimento de incapacidade e resignação) 
contra a rotina da sala de aula; mas exige, sobretudo, uma atitude permanente e dinâmica de 
reflexão na e sobre as práticas de avaliação, fundamental para a tomada de consciência e 
reconfiguração de uma intervenção pedagógica mais ajustada à variedade de perfis de 
aprendizagem. Trata-se de assumir a (auto)supervisão, como uma actuação de monitorização 
sistemática da prática pedagógica, pelos processos da reflexão e da experimentação (Vieira, 1993: 
28). 
Neste sentido, reflexividade, autonomia e supervisão não são componentes de campos 
pedagógicos distintos, mas processos que se interpenetram num mesmo contexto didáctico que 
vise a emancipação do aluno e do professor. Assim, a busca de respostas para debilidades 
didácticas, metodológicas e epistemológicas foi o caminho a percorrer para (re)construir 
conhecimentos que permitam uma (auto)supervisão para observar, compreender e agir de forma 
crítica quer nas práticas da sala de aula, quer nas práticas de coordenação e avaliação de outros 
professores, pois “como pessoa que se questiona e que questiona o que o rodeia no seu dia-a-dia 
profissional, o supervisor é também um exemplo de prático reflexivo, que deve encorajar (…) uma 
postura reflexiva” (op.cit.: 33). Assim sendo, a capacidade de avaliar identifica-se com a capacidade 
de reflectir sobre a própria prática e incentivar, enquanto coordenadora de um grupo de docentes, 
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para a reflexão colaborativa de saberes, assumindo um papel catalisador para a renovação das 
práticas avaliativas. Rejeita-se assim a concepção tradicional de uma pedagogia centrada na 
reprodução de conhecimentos, onde o aluno assume um papel acrítico e o professor um papel de 
transmissor, pois saber ensinar “não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a 
sua própria produção ou a sua construção” (Freire, 2003: 47). 
Não se concebe, portanto, aqui uma formação para a (auto)supervisão e o 
(auto)questionamento, no sentido de acções auto-suficientes ou solitárias; defende-se uma formação 
em que o professor deve abrir-se a diferentes perspectivas, confrontar as suas teorias práticas com 
outras alternativas, procurando respostas para os seus dilemas e angústias, propósitos educativos e 
éticos da sua conduta docente, num compromisso de mudança e de aperfeiçoamento 
intersubjectivo que requer a construção colaborativa de saberes, assente na negociação entre todos 
os parceiros. 
O desenvolvimento da autonomia, da cooperação e da criticidade tornam-se princípios 
fundamentais para o professor ser capaz de aprende  a ensinar cada vez melhor e levar o aluno a 
aprender a aprender ao longo da vida. 
r
É pois nesta atitude de “agente activo da sua formação e profissional crítico” (Moreira, 
2005: 50/1) que se privilegia uma visão de educação assente no postulado de que “um profissional 
autónomo forma sujeitos autónomos” (Vieira, 2006: 18) e se alicerçam as razões de ser deste 
estudo, decorrentes dos seguintes dilemas pessoais e profissionais que presidiram à escolha do 
tema: 
1. Ao longo do Curso de Mestrado, fui aprendendo a duvidar das minhas percepções e da 
minha prática numa atitude crítica reflexiva e a ver o conhecimento como um espaço de 
esperança. Acredito que agir para a mudança implica, antes de mais, conhecer quem 
somos, o que fazemos e como o fazemos, e também acredito que «Nós somos a nossa 
intenção de ser. Somos as nossas aspirações” (Guerra, 2002: 255/6); 
2. Por outro lado, não se apresentavam suficientemente claras as várias conceptualizações 
teóricas sobre avaliação, e tão-pouco amadurecidos os contributos da investigação nos 
quais a minha actuação enquanto docente de línguas estrangeiras, coordenadora de 
departamento e avaliadora do desempenho docente se pudesse apoiar; 
3. Consciente da minha função como professora e como membro de um Agrupamento de 
Escolas, não podia ignorar as recomendações da Inspecção Geral de Educação, em 2006, 
nomeadamente aos departamentos curriculares, para “Reforçar a reflexão em torno das 
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diferentes modalidades de avaliação dos alunos”, bem como a identificação, no Projecto 
Educativo do Agrupamento, de “fragilidade no aperfeiçoamento da prática de avaliação 
pedagógica de forma sistemática e reguladora das aprendizagens”, como um dos 
problemas da acção educativa (PEA, 2007: 60/1); 
4. O desempenho do cargo de coordenadora de um departamento curricular, cujas funções 
estão consubstanciadas no Decreto Regulamentar nº10/99 de 21 de Julho, passa, entre 
outras, por assegurar a coo denação de procedimentos e formas de actuação nos domínios 
da avaliação das aprendizagens. Coordenar procedimentos e formas de actuação nos 
domínios da avaliação das aprendizagens exige, antes de mais, um posicionamento de 
(auto)supervisão, isto é, a tarefa de (auto)observar o que se passa na acção profissional e 
na escola, no sentido de recolher dados para caracterizar e criticar as concepções e 
práticas e, consequentemente, conduzir à reflexão de forma crítica e colaborativa, numa 
perspectiva proactiva de aperfeiçoamento da acção pedagógica. 
r
 
Para além destas preocupações, das quais emerge a escolha do tema, apontam também 
para a relevância do mesmo, no contexto do sistema educativo português, as recomendações dos 
normativos legais (nomeadamente, o Despacho Normativo Nº 30/2001 de 19 de Julho e o N.º 1/ 
2005 de 5 de Janeiro), que consagram as principais orientações e disposições relativas à avaliação 
das aprendizagens no ensino básico, ao definir a avaliação como elemento regulador da prática 
educativa e estabelecer a primazia da avaliação formativa. Num campo mais alargado do 
desenvolvimento das didácticas das Línguas Vivas, no domínio do trabalho do Conselho da Europa, 
o Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas (CE, 2001: 254) destaca “A avaliação 
formativa como um processo contínuo de recolha de informação sobre o âmbito da aprendizagem, 
sobre os seus pontos fortes e fracos, que deve reflectir-se no planeamento das aulas feito pelo 
professor”. 
Reforçam ainda a escolha do tema, as recomendações decorrentes da investigação 
educacional, para “a absoluta necessidade de repensar práticas uniformes e pobres de avaliação 
que não estão de acordo com a actual formulação do currículo nacional” (Abrantes et al., 2002: 
11). Também o estudo de Fernandes (2007: 587) sobre a avaliação das aprendizagens no Sistema 
Educativo Português conclui que os professores “continuam a revelar dificuldades em concretizar 
práticas de ensino e de avaliação (…) Continua a prevalecer uma avaliação pouco integrada no 
ensino e na aprendizagem, mais orientada para a atribuição de classificações do que para a análise 
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cuidada do que os alunos sabem e são capazes de fazer ou para compreender as suas eventuais 
dificuldades, ajudando-os a superá-las”. 
Ambiciona-se assim contribuir para práticas de avaliação formativa não selectiva, cuja 
preocupação central reside na recolha de informação para regular o ensino e a aprendizagem, isto 
é, uma avaliação que ajuda o aluno a progredir ao seu ritmo e o professor a adequar a sua 
intervenção pedagógica, desprovida de qualquer tentativa de classificação e de selecção. Defende-se 
uma avaliação formativa mais democrática, que (i) assente na responsabilidade partilhada entre 
aluno, professor, pais/encarregados de educação; (ii) nos princípios da diferenciação pedagógica 
em respeito pela individualidade do aluno; (iii) na diversidade de enfoques comunicativos e de 
aprendizagem, com recurso a variedades de tarefas e instrumentos de avaliação. 
É nesta perspectiva de avaliação para ajustar o ensino e para regular a aprendizagem, em 
que o aluno não é avaliado comparativamente com outros, mas consigo mesmo, contrária à crença 
de que a finalidade maior da avaliação é seleccionar e hierarquizar, que se sustenta a 
fundamentação deste estudo. 
Não se depreenda, contudo, daqui um posicionamento radical contra a avaliação sumativa, 
enquanto “apreciação concentrada de resultados obtidos numa situação educativa” concretizada 
em momentos específicos, pois esta modalidade de avaliação não é irreconciliável com a avaliação 
formativa; pelo contrário, evidencia-se a necessidade de estabelecer uma relação de 
complementaridade entre ambas através da recolha, análise e interpretação dos dados, para que se 
verifique maior transparência, consistência e credibilidade na conversão para o nível a atribuir ao 
aluno, de modo que este não resulte da média de um ou dois testes por período. 
 
Questões de investigação 
 
Perante o exposto, levantaram-se as seguintes questões de investigação: 
1. Que representações perfilham os professores de línguas estrangeiras sobre práticas de 
avaliação formativa? 
2. Que práticas de avaliação formativa operam estes professores em sala de aula? 
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Objectivos do estudo 
 
Numa tentativa de dar resposta às questões de investigação, delinearam-se os seguintes 
objectivos: 
1. Conhecer as representações e percepções das práticas de um grupo de professores sobre a 
avaliação das aprendizagens em línguas estrangeiras no ensino básico (2º e 3º ciclos) 
2. Caracterizar indirectamente as suas práticas de avaliação das aprendizagens confrontando-
as com as suas representações; 
3.  Reconstruir as representações e práticas de avaliação formativa dos professores. 
4.  Produzir, de forma colaborativa, instrumentos de avaliação formativa das aprendizagens em 
línguas estrangeiras. 
 
Desenvolvimento do estudo 
 
Este estudo desenvolveu-se em duas fases distintas no ano lectivo de 2008/09, numa 
escola básica 2 e 3 do distrito de Viana do Castelo, na qual a investigadora lecciona e envolveu 11 
participantes do departamento de línguas estrangeiras que a mesma, concomitantemente, 
coordena. A primeira fase de natureza descritiva/interpretativa teve uma função de diagnose, sendo 
a segunda de natureza interventiva/avaliativa com função de reconstruir as práticas. 
Optou-se por um estudo de caso descritivo e interventivo, ancorado no paradigma 
naturalista e recorreu-se ao inquérito por questionário, à análise de conteúdo e à entrevista semi-
estruturada com audiogravação para análise selectiva do discurso das participantes, como 
procedimentos de recolha e análise de dados. 
No término desta introdução, resta apresentar os 4 capítulos subsequentes que estruturam 
este relatório de investigação: 
O capítulo I, respeitante ao enquadramento teórico no qual se fundamenta o estudo 
realizado, apresenta-se subdividido em sete secções. 
O capítulo II, dedicado à metodologia de investigação e de formação, incide sobre o tipo de 
estudo e seu contexto, questões de investigação e respectivos objectivos, fases do desenvolvimento 
do estudo, caracterização das participantes, procedimentos de recolha e análise de informação. 
O capítulo III reporta-se à apresentação e triangulação dos dados respeitantes às 
representações e práticas de avaliação, provenientes dos questionários aplicados às participantes, 
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da análise de conteúdo dos instrumentos de avaliação formativa e da análise selectiva do discurso 
das participantes nas sessões de formação. 
No capítulo IV retomam-se os objectivos delineados para aferir da sua consecução, 
apresentam-se as conclusões mais significativas, limitações do estudo e sugestões para 
investigações futuras. 
Passemos então para o capítulo I, que se reporta à revisão de literatura na qual se 
































1. Avaliação das aprendizagens: breve contextualização  
 
“A avaliação é considerada, actualmente, como ponto de partida privilegiado para o estudo do processo 
de ensino-aprendizagem. Abordar o problema da avaliação é, necessariamente, tocar em todos os 
problemas fundamentais da pedagogia” (Cardinet, 1986: 11). 
 
Estes pensamentos remetem-nos para a complexidade da avaliação e tornam evidente a sua 
centralidade em todas as dimensões do processo educativo. O desenvolvimento das teorias da 
aprendizagem, o desenvolvimento das teorias do currículo e a democratização da escola pública 
vieram confirmar a centralidade e as implicações da avaliação nos sistemas educativos. 
Não é, contudo, objectivo deste capítulo apresentar uma descrição diacrónica detalhada da 
avaliação educacional e tão-pouco abordá-la em todas as suas multiplicidades, nomeadamente, as 
várias mudanças conceptuais operadas ao longo dos tempos, mas apresentar resumidamente os 
dois paradigmas de avaliação que, alternados ou conjugados, estão associados às práticas de 
avaliação nas salas de aula (Allal, 1986: 179; Fernandes, 2004: 11; 2005: 25; 2007: 587; 
Perrenoud, 1999: 16). 
Segundo Cortesão (2002: 40), “as formas de avaliação a que se recorre constituem 
indicadores bastante seguros da filosofia que orienta os processos de ensino-aprendizagem”, o que 
nos leva a pressupor que, por detrás das práticas de avaliação dos professores se esconde uma 
visão de educação, cujas representações do papel da escola e dos seus intervenientes afectam, 
com maior ou menor incidência, o fenómeno do insucesso ou do êxito escolar. Também para 
Fernandes (2005: 24/5) 
“A forma como a avaliação se organiza e se desenvolve nas salas de aula, nas escolas ou nos sistemas 
educativos não é independente das concepções que se sustentam acerca da aprendizagem. Pelo 
contrário, há quase uma relação de causa-efeito entre o que pensamos, ou o que sabemos, acerca das 
formas como os alunos aprendem e as formas como avaliamos as suas aprendizagens”. 
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Neste sentido, e de modo a melhor compreender estes pressupostos, abordamos o 
paradigma positivista/behaviorista, dominante no século XIX até aos anos 70/80 do século XX (e 
ainda presente nos dias de hoje), que concebe a avaliação como medida das capacidades e do 
produto, realizado através de uma bateria de testes cujas perguntas se centralizam na memorização 
de rotinas, com exercícios de completamento de espaços, de correspondência e de múltipla 
escolha. Este instrumento de avaliação (o teste), muito valorizado, porque utilizado com frequência, 
serve para medir com precisão os objectivos e capacidades alcançadas, antes da prossecução para 
o objectivo seguinte, não permitindo aferir outras competências. Daí a formulação de listas 
detalhadas de objectivos, porque as perguntas dos testes deveriam enunciar um objectivo 
comportamental de cada vez; a discriminação e hierarquização dos alunos de acordo com as suas 
capacidades, na crença de que a inteligência era inata e a motivação como factor externo ao 
indivíduo, resultando do reforço positivo de pequenos passos (Fernandes, 2005: 24/5; Teiga Vieira, 
2007: 14/5). 
Subjaz a esta concepção de avaliação a ideia de que as aprendizagens acontecem de forma 
sequencial e hierárquica, ou seja, as aprendizagens complexas são a soma de aprendizagens mais 
simples, concebendo-se, portanto, a aprendizagem como acumulação de associações estímulo-
resposta. 
Também Allal (1986: 180-182) remete para a incidência deste paradigma na recolha de 
informação sobre os resultados da aprendizagem através de instrumentos de boas qualidades 
psicométricas, como testes escritos e grelhas de observação que permitam um registo muito 
preciso do comportamento do aluno. A interpretação das informações recai sobre aspectos como: 
ausência dos “pré-requisitos” (aspas da autora) necessários, insuficiência do tempo concedido para 
a aprendizagem, programação inadequada, desrespeito pelo princípio da hierarquização das 
tarefas, frequência e momento do feedback pouco eficientes, pelo que, na sequência deste 
diagnóstico, o professor colocaria o aluno perante actividades de recuperação e remediação.  
Fernandes (2004:14) designa este paradigma de psicométrico, sustentando ser o que mais 
prevalece nos sistemas educativos e demonstra que a sua lógica está presente nas três primeiras 
gerações de avaliação, tal como definidas por Guba & Lincoln em 1989. 
A primeira geração, conhecida como a geração de medida, em que a avaliação é 
fundamentalmente tecnicista e visa medir para classificar e seleccionar, parece, segundo Fernandes 
(2005: 57), resistir ainda no sistema educativo português, já que a classificação deriva, em termos 
práticos, da aplicação de um ou dois testes por período, ou seja, resiste ainda a perspectiva de que 
 




“classificar e certificar são as funções da avaliação por excelência; os conhecimentos são o único 
objecto da avaliação, os alunos não participam no processo de avaliação, a avaliação é, em geral, 
descontextualizada; se privilegia a quantificação de resultados em busca da objectividade, procurando-
se garantir a neutralidade do professor (avaliador); a avaliação é referida a uma norma ou padrão (por 
exemplo, a média) e, por isso, os resultados de cada aluno são comparados com os de outros grupos 
de alunos” (ibidem). 
 
A segunda geração, designada pela geração da descrição, para ultrapassar as limitações da 
geração de medida, vai mais além e passa a descrever padrões de pontos fortes e fracos. A medida 
deixou de ser um fim para passar a ser um meio de avaliação. A terceira geração nomeada como a 
geração da formulação de juízos ou julgamentos, tal como a anterior, surge da necessidade de 
superar lacunas e, mantendo as funções técnica e descritiva das anteriores, os avaliadores 
deveriam também formular juízos de valor. 
Se por um lado estas três gerações merecem ainda críticas pelas suas limitações, 
porquanto os professores detêm todo o poder no processo de avaliação interna, não abarcam a 
pluralidade de valores e de culturas e são ainda muito influenciadas pelo paradigma positivista da 
investigação científica, por outro, elas evidenciam a complexidade do processo de avaliação e o seu 
evoluir para concepções mais sofisticadas. 
É assim que durante a terceira geração surge, em 1967, com Scriven, a distinção entre a 
avaliação sumativa e avaliação formativa e os ideais de que a avaliação 
“deve induzir e/ou facilitar a tomada de decisões que regulem o ensino e as aprendizagens; a recolha 
de informação deve ir para além dos resultados que os alunos obtêm nos testes; a avaliação tem de 
envolver os professores, os pais, os alunos e outros intervenientes; os contextos de ensino e de 
aprendizagem devem ser tidos em conta no processo de avaliação; a definição de critérios é essencial 
para que se possa apreciar o mérito e o valor de um dado objecto de avaliação” (Fernandes 2005: 58-
60). 
 
O paradigma cognitivista/construtivista rompe com o paradigma anterior e resulta de 
mudanças a nível epistemológico e das teorias de investigação assente nos princípios de que  
“As aprendizagens são um processo activo de construção mental e de atribuição de significados. As 
aprendizagens são processos marcadamente sociais e, como tal, o que se aprende é determinado 
social e culturalmente. As interacções sociais apoiam o desenvolvimento das competências cognitivas. 
A metacognição, o autocontrolo e a auto-regulação das competências são indispensáveis para o 
desenvolvimeto do pensamento inteligente. Novas aprendizagens são determinadas pelos 
conhecimentos prévios e pelas perspectivas culturais que se sustentam.” (op. cit.: 26/7). 
 
Assim, a investigação no domínio das ciências cognitivas veio demonstrar que a 
aprendizagem não é um processo linear e mecânico, que os alunos não podem ser encarados 
como simples receptores de práticas e procedimentos rotineiros descontextualizados, de que as 
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aprendizagens significativas resultam de um processo activo na interacção do sujeito com a sua 
realidade e os outros. Veio ainda demonstrar que as competências metacognitivas e socioafectivas 
são fundamentais no desenvolvimento das aprendizagens, ou seja, valorizam-se procedimentos de 
regulação da aprendizagem, pois o aluno aprende pela acção, reflecte sobre o que faz e como faz. 
Estamos perante um paradigma que valoriza o sujeito na construção de conhecimento, e este como 
um processo que envolve, simultaneamente, aspectos mentais, culturais e sociais. 
De um paradigma de fragmentação mecânica evolui-se para um paradigma de 
multidimensionalidade do processo de construção de conhecimento, cuja interdependência e 
interactividade das relações do sujeito em contexto, traz para a educação uma nova maneira de 
pensar com implicações, nomeadamente a nível da organização curricular que deixou de ser 
apenas disciplinar para incluir áreas curriculares não disciplinares, cuja operacionalização 
pressupõe uma gestão articulada em princípios de inter e transdisciplinaridade. 
Ainda segundo Fernandes (2005: 62/3), grande parte da avaliação de quarta geração 
apresentada por Guba & Lincoln é já de referência construtivista, porque sugere uma visão 
sistémica assenta em princípios como: 1. Os professores devem partilhar o poder de avaliar com os 
alunos e outros intervenientes e devem utilizar uma variedade de estratégias, técnicas e 
instrumentos de avaliação. 2. A avaliação deve estar integrada no processo de ensino e 
aprendizagem. 3. A avaliação formativa deve ser a modalidade privilegiada de avaliação, com a 
função principal de melhorar e de regular as aprendizagens. 4. O feedback, nas suas mais variadas 
formas, frequências e distribuições, é um processo indispensável para que a avaliação se integre 
plenamente no processo de ensino-aprendizagem. 5. A avaliação deve servir mais para ajudar as 
pessoas a desenvolver as suas aprendizagens do que para julgar ou classificar numa escala. 6. A 
avaliação é uma construção social em que são tidos em conta os contextos, a negociação, o 
envolvimento dos participantes, a construção social do conhecimento e os processos cognitivos, 
sociais e culturais na sala de aula. 7. A avaliação deve utilizar métodos predominantemente 
qualitativos, não se pondo de parte a utilização de métodos quantitativos. 
Em Portugal, a Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE) consagra princípios orientadores 
sobre o modelo de avaliação a adoptar, quando define o ensino básico como universal e obrigatório 
e garante o direito à igualdade de oportunidades no acesso e sucesso escolares. Em consonância 
com a mesma lei, o Decreto-Lei nº 286/89, que estabelece os planos curriculares dos ensino 
básicos e secundário, atribui ao sistema de avaliação as funções de “estimular o sucesso educativo 
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de todos os alunos, favorecer a confiança própria e contemplar os vários ritmos de desenvolvimento 
e progressão”. 
Subjaz a esta concepção de avaliação o respeita pela individualidade de cada aluno, pois nem 
todos têm os mesmos interesses e as mesmas habilidades, nem todos aprendem da mesma 
maneira, devendo a prática pedagógica adequar-se às necessidades de cada um, o que requer 
“uma avaliação individualizada, que fixe as metas que o aluno deverá alcançar, a partir de critérios 
estabelecidos em função da sua situação no início de cada etapa.” (ME, 1991: 33/4). 
Em 1991, com a Reforma Curricular, e em 1992 e 1993, com o Novo Sistema de Avaliação 
(Despacho Normativo nº 98A/92 de 19 de Junho), em consonância com o disposto na LBSE, 
introduziu-se um conjunto de orientações para a avaliação, coerentes com as alterações curriculares 
baseadas em princípios cognitivistas e construtivistas das aprendizagens. O Despacho Normativo 
supracitado patenteia estes princípios ao concretizar que “avaliação dos alunos do ensino básico é 
um elemento essencial para uma prática educativa integrada, permitindo a recolha de informações 
e a tomada de decisões adequadas às necessidades e capacidades do aluno (ponto 7), assumindo 
um carácter sistemático e contínuo (ponto 8). 
Mais tarde, com a Reorganização Curricular do Ensino Básico, manifesta-se expressamente 
que currículo e avaliação são componentes “integradas de um mesmo sistema” e considera-se que 
“a avaliação envolve interpretação, reflexão, informação e decisão sobre os processos de ensino e 
aprendizagem, tendo como principal função ajudar a promover ou melhorar a formação dos alunos” 
(Abrantes, 2002: 10). 
Por sua vez, o Despacho Normativo nº 30/2001 de 19 de Julho define a avaliação como um 
elemento integrante e regulador da prática educativa, permitindo uma recolha sistemática de 
informações que, uma vez analisadas, apoiam a tomada de decisões adequadas à promoção da 
qualidade das aprendizagens. Estabelece nos seus princípios a “Primazia da avaliação formativa, 
com valorização dos processos de auto-avaliação regulada1, e sua articulação com os momentos de 
avaliação sumativa”; aponta como objecto da avaliação “as aprendizagens e competências 
definidas no currículo nacional para as diversas áreas e disciplinas de cada ciclo, considerando a 
                                                 
1Dado este estudo ter uma vertente colaborativa (veja-se nota 5, capítulo II) com outra investigadora que incide sobre a auto-avaliação das 
aprendizagens, optou-se por não versar especial destaque à auto-regulação enquanto função “formadora da avaliação formativa” (Nunzati, 1990) 
considerando-se que toda avaliação formadora é formativa e, portanto, inerente à avaliação formativa. Assim, as estratégias de regulação asseguradas 
pelo aluno e as estratégias de regulação utilizadas pelo professor são aqui consideradas como interdependentes na função reguladora do processo 
ensino-aprendizagem. 
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concretização das mesmas no projecto curricular de escola e no projecto curricular de turma por 
ano de escolaridade”. 
 
 
1.1 Aprendizagem e avaliação em Línguas Estrangeiras (LE) 
 
No que respeita às línguas estrangeiras, os Programas de Inglês (ME, 1997: 5-145) apontam 
para uma mudança de visão behaviorista da aprendizagem e da avaliação para uma visão 
cognitivista/construtivista que configura aprendizagem de uma língua como processo determinante 
de socialização e valorização pessoal, na medida em que permite ao indivíduo desenvolver a 
consciência de si próprio e dos outros, traduzir atitudes e valores, aceder ao conhecimento e 
demonstrar capacidades. Privilegiam uma avaliação formativa como parte integrante do processo de 
aprendizagem em que os alunos são intervenientes críticos e activos (op.cit.: 144). 
O Currículo Nacional do Ensino Básico – Competências Essenciais (ME, 2001: 20) sustenta 
estes princípios e estabelece como uma das suas competências gerais “Usar línguas estrangeiras 
para comunicar adequadamente em situações do quotidiano e para apropriação de informação” e 
perspectiva como objectos de avaliação a competência de comunicação e a competência do saber 
aprender. 
Para se apropriar de informação e comunicar adequadamente em situações do quotidiano é 
necessário que o aluno desenvolva um saber linguístico (ME, 1997: 99) que lhe permita agir em 
conformidade com os diversos contextos sociais e as suas intenções comunicativas. Quer isto dizer, 
que não basta ao aluno ter conhecimentos linguísticos sobre a estrutura e léxico da língua; é 
também necessário que saiba usar esses conhecimentos em diferentes situações comunicativas, 
produzindo discursos adequados às interacções e convenções sociais e culturais. Assim, o 
desenvolvimento de competências comunicativas em línguas exige que o aluno domine não só as 
competências linguísticas, mas também as competências sociolinguística e pragmática2 (CE, 2001: 
34/5). 
                                                 
2 Entende-se por competências linguísticas os “conhecimentos e as capacidades lexicais, fonológicas e sintácticas, bem como outras dimensões da 
língua enquanto sistema, independentemente do valor sociolinguístico da sua variação e das funções pragmáticas e suas realizações (…). As 
competências sociolinguísticas”referem-se às condições socioculturais do uso da língua. Sensível às convenções sociais (regras de boa educação, 
normas que regem as relações entre gerações, sexo, classes e grupos sociais, codificação linguística de certos rituais fundamentais para o 
funcionamento de uma comunidade) afecta fortemente toda a comunicação linguística entre representantes de culturas diferentes”. As competências 
pragmáticas “dizem respeito ao uso funcional dos recursos linguísticos (produção de funções linguísticas, actos de fala) e criam um argumento ou um 
guião de trocas interaccionais. Diz também respeito ao domínio do discurso, da coesão e da coerência, à identificação de tipos de formas de texto, à 
ironia e à paródia” (QECRL, 2001:34/5). 
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Por outro lado, o uso e a aprendizagem das línguas envolvem a realização de tarefas que 
requerem “conhecimentos e capacidades relacionados com a resolução criativa de problemas de 
comunicação, pelo uso estratégico de recursos verbais e não verbais disponíveis, em função de 
objectivos comunicativos”, ou seja, uma “competência estratégica” (Vieira e Moreira, 1993: 23). 
Mas tornar-se competente em línguas exige ainda o conhecimento, a consciência e a 
compreensão da relação entre a cultura-alvo e a cultura-mãe, isto é, uma competência intercultural3 
que permita não só o “reconhecimento de traços característicos da sociedade e da cultura das 
comunidades que usam a língua” mas também o “reconhecimento de afinidades/ diferenças entre 
a cultura de origem e a cultura estrangeira” (ME, 2001: 47). Deve ainda permitir “identificar e usar 
estratégias variadas para estabelecer o contacto com gentes de outras culturas, (…) desempenhar o 
papel de intermediário cultural entre a sua própria cultura e a cultura estrangeira, (…) ultrapassar as 
relações estereotipadas” (CE, 2001: 151). 
Com efeito, partindo da sua própria língua e cultura, à medida que o aluno vai aprendendo a 
língua estrangeira, vai interiorizando diferenças e semelhanças, sendo que a aprendizagem da 
língua se faz pela cultura e a cultura pela língua, uma e outra intrínseca e reciprocamente 
associadas. Esta competência intercultural advém das teorias do multiculturalismo, que tanta 
influência tiveram nos últimos vinte anos e que  
“no han surgido unicamente como respuesta a la constitución del sujeto pedagógico en las escuelas o 
a la interaccion entre el sujeto pedagógico y el sujeto político en sociedades democráticas, sino 
también como una forma de identificar la importância de las diferentes identidades en la educación y 
la cultura” (Torres, 2007: 8). 
 
Daí que esta competência intercultural assuma, nos dias de hoje, uma importância crescente 
e inegável na aprendizagem das línguas estrangeiras, pois “como objecto de estudo e instrumento 
de comunicação e de relação, a língua estrangeira contribui, decisivamente, para a formação global 
do aluno enquanto indivíduo e cidadão do mundo” (Frade e Bringel, 2001:99), promovendo atitudes 
e valores como “a compreensão, o respeito e a interdependência democrática entre alunos de 
quaisquer origem” (Cardoso, 2001: 14). 
Relativamente à competência do saber aprender, o CNEB, nas competências específicas das 
línguas estrangeiras, define um conjunto de estratégias e procedimentos, que remetem para as 
componentes da planificação, monitorização e avaliação da dimensão processual da aprendizagem 
da língua. 
                                                 
3 Adoptámos esta designação com base no conceito de educação intercultural, para referir conhecimentos, capacidades, atitudes e valores “que 
expressem a diversidade de culturas e estilos de vida (…), e visem promover a compreensão, o respeito e a interdependência democrática entre 
alunos de quaisquer origens” (Cardoso, 2001: 14). 
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Assim, na componente da planificação as práticas de avaliação devem incidir na tomada de 
decisões, em tarefas de planificação e identificação das finalidades das tarefas a executar. Na 
componente de monitorização, as práticas de avaliação devem recair sobre a identificação de 
dúvidas e dificuldades; organização e utilização adequada dos materiais; mobilização, de entre os 
recursos disponíveis, aqueles que num determinado contexto permitem a resolução dos problemas 
de comunicação imprevistos; cooperação produtiva na realização de tarefas; contribuição para a 
criação de um clima trabalho favorável; estilos de aprendizagem/hábitos de estudo. Na componente 
da avaliação, os enfoques apontados recaem sobre avaliação da justeza dos processos utilizados; 
revisão das hipóteses formuladas, se necessário (ME, 2001: 53). 
Neste sentido, nas suas práticas de avaliação, o professor deve adoptar metodologias 
centradas no aluno, que o tornem agente activo e consciente da sua própria aprendizagem, isto é, 
que “considere antes de tudo o utilizador e o aprendente de uma língua como actores sociais” (CE, 
2001: 29), reconhecendo o direito à diferença, não o penalizando pela condição social e pelo seu 
potencial de aprendizagem, porque se a escolaridade é obrigatória não faz sentido excluir ou 
segregar aqueles que, por razões várias, se apresentam como menos aptos e como diferentes 
(Baptista, 1999: 46). 
Entende-se assim que os discursos oficiais alinhados com os princípios da LBSE e o QECRL 
estabelecem a ênfase na função pedagógica da avaliação e consubstanciam a avaliação formativa 
em princípios conceptuais que se baseiam no desenvolvimento das teorias da aprendizagem 
cognitivista/construtivista, no desenvolvimento das teorias do currículo e na função de 
democratização da escola. 
Preconizam uma avaliação que se distancia da avaliação behaviorista, porque mais centrada 
nos contextos educativos, nas necessidades e no respeito pela individualidade do aluno, que não se 
quer passivo, mas activo na construção do seu conhecimento. Uma avaliação mais negociada com 
alunos, pais, professores e outros profissionais, sendo função do professor ajudar o aluno a 
aprender e a envolver-se “nos processos de interpretação e regulação da sua própria 
aprendizagem” (Vieira, 1998: 45). 
A figura 1 remete-nos para esta perspectiva cognitivista/construtivista de uma avaliação 
integrada no currículo, individualizada, reguladora, orientadora e sistemática, eminentemente 
formativa que expressa uma nova atitude perante o erro e que ultrapassa a mera função de 
classificação. 
 




Figura 1 - Natureza da avaliação (adaptada de Vieira e Moreira, 1993) 
 
O professor, alicerçado nestes princípios, deve recolher informações sobre o desempenho do 
aluno nas componentes linguística, sociolinguística, pragmática e intercultural, articulando-as, de 
forma complementar, com as informações recolhidas nas componentes de planificação, 
monitorização e avaliação. 
Na figura 2, são evidenciadas as componentes sobre as quais deve recair a avaliação em 
línguas estrangeiras, uma avaliação reguladora da prática, centrada no aluno como sujeito activo, 
capaz de identificar as suas dificuldades e necessidades, reflectir sobre elas e (re)estruturar as suas 
estratégias como aluno e como falante da língua, potenciando a regulação do próprio processo de 
aprendizagem (Monereo, 2007: 111). 
 
 
Figura 2 – Componentes da CA e da CC 
 




Assim, para que a avaliação esteja ao serviço do ensino-aprendizagem em línguas 
estrangeiras, é necessário que a recolha de informação se faça sobre todos os domínios da 
competência de aprendizagem e da competência comunicativa, pois para além de aprender a 
língua, de realizar as tarefas comunicativas, o aluno deve ser chamado a intervir, a negociar, a 
tomar decisões, a compreender o que faz, como faz e porque faz, isto é, “a decidir conscientemente 
os actos a realizar, (…) a modificar conscientemente a sua actuação, ao orientar-se para o objectivo 
pretendido, (…) a avaliar conscientemente o processo de aprendizagem ou de resolução seguido 
(op.cit.: 10). 
Segundo Weiss (1986: 272), a avaliação formativa interactiva é, por inerência, factor 
integrante no desenvolvimento da oralidade em línguas estrangeiras, quer na interacção aluno-
professor, quer aluno-aluno, pois no “momento de uma comunicação, o receptor do enunciado 
avalia espontaneamente o conteúdo da mensagem produzida, pelo simples facto de a compreender 
ou não”  
Daí que tarefas interactivas como simulações, diálogos em pequeno ou grande grupo sejam 
fundamentais para a aprendizagem quer da forma quer do conteúdo da língua, pois através destas, 
o professor vai diferenciando a sua intervenção e o aluno vai ajustando o enunciado às situações de 
comunicação. A língua é, assim, motor de comunicação e participa na regulação das 
aprendizagens. A este propósito, Perrenoud (1998: 96) evidencia o papel do professor para 
“construir uma regulação de base”, isto é, para  
“renunciar a fazer como se todo o mundo estivesse à mesma distância do objectivo e, ao contrário, 
partir dos conhecimentos efectivos de cada um e dos recursos que consegue mobilizar para investir em 
função do caminho que lhe resta percorrer, dos obstáculos que vai encontrar (…) Há, então, espaço 
para uma avaliação formativa proactiva, ou seja, para uma atribuição diferenciada a situações didácticas 
adequadas”. 
 
Em síntese, aprender uma língua e aprender a aprender uma língua são processos 
complementares e indissociáveis (Vieira, 1999: 22), o que nos remete para a importância de 
promover aprendizagens significativas, que não se limitam ao domínio dos conhecimentos, mas ao 
agir em situação, mobilizando nessa acção, de forma integrada e equilibrada, conhecimentos, 
capacidades, atitudes e valores, visando o gosto e a autonomia no processo de aprendizagem, pois 
o desenvolvimento de competências não se confunde com o “que se sabe fazer para o teste e que 
se esquece completamente depois das férias” (Perrenoud, 2001: 7). 
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O professor, enquanto facilitador e orientador da aprendizagem, deve assegurar os meios que 
desenvolvam, gradualmente no aluno, a capacidade de organizar, controlar e avaliar a sua própria 
aprendizagem, de modo que este se torne cada vez mais autónomo e responsável. (ME, 1997: 61). 
Avaliar a competência comunicativa e a competência de aprendizagem, remete, portanto, para uma 
avaliação multidimensional, que só uma avaliação formativa, entendida como parte integrante do 
processo de ensino-aprendizagem com recurso a uma variedade de técnicas e instrumentos de 
recolha e interpretação de informação, permite, o que não se coaduna com o recurso sistemático e 
restrito aos testes sumativos ou às ditas fichas formativas tradicionais. 
 
 
2. Modalidades de avaliação 
 
O preâmbulo do Decreto-Lei nº6/2001 sublinha a relevância da avaliação “entendida como um 
processo regulador das aprendizagens, orientador do percurso escolar e certificador das diversas 
aquisições realizadas pelos alunos ao longo do ensino básico”, remetendo, assim, para as três 
modalidades de avaliação (formativa, diagnóstica e sumativa), às quais são, consensualmente, 
associadas três fases do sistema de ensino-aprendizagem: a avaliação formativa à fase de 
execução; a avaliação diagnóstica à fase de planificação; a avaliação sumativa à fase de avaliação. 
Segundo Hadji (1992: 59), à fase de execução corresponde a acção de formação, isto é, o 
processo de aprendizagem, e o objectivo é recolher informação sobre estratégias, progressos e 
dificuldades do aluno para o orientar rumo ao sucesso; a fase de planificação ocorre antes da acção 
de formação e recai sobre as atitudes, os interesses e as capacidades e competências consideradas 
como pré-requisitos para orientar futuras aprendizagens; a fase de avaliação acontece depois da 
acção de formação e o objectivo é verificar e certificar a aprendizagem. Podemos verificar que a 
primeira incide nos processos e nas actividades de produção, a segunda está centrada no aluno 
como forma de identificar as suas características e a terceira recai nos produtos apresentados pelos 
alunos. 
Estas três fases do sistema de ensino-aprendizagem remetem, no dizer de Cardinet (1986: 
299), para a importância de o avaliador “definir claramente se a sua finalidade é formativa ou 
sumativa”. Fernandes (2005: 74) vai mais longe ao sublinhar que “É fundamental que esteja claro 
para os professores, alunos, encarregados de educação e outros intervenientes que os propósitos, 
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os métodos e os conteúdos de cada uma daquelas modalidades de avaliação são substancialmente 
diferentes”. 
Importa então, ainda que de modo breve, colocar um olhar sobre os traços distintivos destas 3 
modalidades de avaliação. Comecemos pela avaliação sumativa, seguida da avaliação diagnóstica 
para nos determos com mais profundidade na avaliação formativa. 
 
 
2.1 Avaliação sumativa 
 
Para Pacheco (1995: 76), a avaliação sumativa “está ligada à medição e classificação do 
grau de consecução do aluno no final de um processo (trimestre, semestre, ano), tendo a finalidade 
de certificar mediante a determinação de níveis de rendimento”, aparecendo, assim, associada a 
um produto final, em geral, resultado de provas ou de testes realizados em determinados 
momentos, caracterizando-se por ser pontual e externa ao aluno. 
Nesta linha se posiciona também Rosales (1992: 93) ao entender avaliação sumativa como 
modalidade que tem por finalidades medidas selectivas, de promoção e certificação, contrastando 
com a diagnóstica e formativa, que visam adaptar o ensino às características dos alunos. 
Neves et al. (1994: Folha C/1) associam, de igual modo, a avaliação sumativa a conceitos 
de resultado ou produtos de aprendizagem, funcionando como um balanço, em momentos 
específicos, para determinar a tomada de decisões. Assim, na perspectiva destes autores, a 
avaliação sumativa pode ser utilizada com função formativa se decorre ao longo do processo de 
ensino-aprendizagem e conduz à adequação do ensino conforme as necessidades do aluno; com 
função de reorientação do percurso escolar, no final de período e no final de ciclo; com função de 
retenção ou progressão no final de ciclo; com função de certificação no final do terceiro ciclo. 
Considerada “a mais praticada e a mais conhecida desde sempre” (Rosales, 1992: 36) 
traduz-se, no ensino básico, numa escala de níveis de 1 a 5 no final de cada período por referência 
a critérios predeterminados, da responsabilidade do Conselho Pedagógico e operacionalizados pelo 
professor de cada disciplina. 
 O Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas (CE, 2001: 255), para além de 
associar a avaliação sumativa aos resultados obtidos de acordo com uma norma ou uma meta 
estabelecida, sublinha que esta não “constitui necessariamente uma avaliação de proficiência”. Daí 
a importância de não restringir a avaliação sumativa aos resultados dos testes ditos tradicionais, 
 
Maria Pereira Barreiro 
31 
Enquadramento teórico 
mas à globalidade de informações sobre produtos e processos, obtidas através de 
tarefas/instrumentos diversificados, ao longo do desenvolvimento das aprendizagens, porquanto 
permitem maior transparência, consistência e credibilidade na conversão para o nível a atribuir ao 
aluno. 
É esta a filosofia que se subentende do Despacho nº30/2001 de 19 de Julho no seu Artigo 
22, ao referir que “ a avaliação sumativa consiste na formulação de uma síntese das informações 
recolhidas sobre o desenvolvimento das aprendizagens e competências definidas para cada área 
curricular e disciplina”. O Decreto-Lei nº 6/2001 de 18 de Janeiro, no Artigo 13, ponto 4, remete, 
igualmente, para o carácter globalizante da avaliação sumativa e estabelece que se realiza “ no final 
de cada período, utiliza a informação recolhida no âmbito da avaliação formativa e traduz-se na 
formulação de um juízo globalizante sobre as aprendizagens realizadas pelos alunos”. 
Neste sentido, a avaliação sumativa em língua estrangeira decorre da interpretação dos 
dados recolhidos ao longo do processo de ensino-aprendizagem sobre a competência comunicativa 
e a competência de aprendizagem, não representando “apenas a medição de um dado 
comportamento ou a verificação do grau de consecução de um objectivo de aprendizagem, como 
passo final de um processo” (Vieira e Moreira, 1993: 10). 
 
 
2.2 Avaliação diagnóstica 
 
O Despacho Normativo nº1/2005, de 5 de Janeiro, no Artigo 18, acentua que “A avaliação 
diagnóstica conduz à adopção de estratégias de diferenciação pedagógica e contribui para elaborar, 
adequar e reformular o projecto curricular de turma, facilitando a integração escolar do aluno, 
apoiando a orientação escolar e vocacional. Pode ocorrer em qualquer momento do ano lectivo 
quando articulada com a avaliação formativa”. 
Considerada como vertente da avaliação formativa, aparece associada quer ao momento de 
avaliação pontual quer ao momento de avaliação inicial (no início do ano, de unidade lectiva, 
trimestre, etc), consistindo no levantamento de pré-requisitos para novas aprendizagens e 
funcionando como um indicador para a actuação diferenciada do professor (Pacheco, 1995: 74). 
Segundo Rosales (1992: 92), se operacionalizada num momento inicial pode proporcionar 
a tomada de decisões no que concerne à planificação do processo ensino-aprendizagem; se 
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operacionalizada de forma pontual pode permitir a adopção de procedimentos para a realização de 
actividades de remediação de dificuldades do aluno. 
Uma vez que dá indicações para orientar a acção pedagógica, serve propósitos de orientação 
e regulação do processo de ensino-aprendizagem, sendo assim entendida como eminentemente de 
natureza formativa. 
A este propósito, Heacox (2006: 32/3) compara os testes de diagnóstico a pré-avaliações, 
salientando a importância destes, principalmente quando o professor pretende diferenciar com base 
no que os alunos já sabem e no que necessitam de aprender. Neste caso, segundo Perrenoud 
(2001: 46), o professor poderá diferenciar, individualizando a sua intervenção e oferecendo 
actividades/conteúdos de desenvolvimento ou de trabalho autónomo aos alunos mais rápidos e 
actividades/conteúdos de remediação ou mais tempo de trabalho intensivo aos que encontraram 
maiores dificuldades. Tal actuação pressupõe a planificação e explicitação da acção pedagógica, 
material diversificado e regras de funcionamento discutidas e negociadas com os alunos. 
Mas a avaliação de diagnóstico pelo professor pode passar por outras formas para além das 
fichas de lápis e papel, como por exemplo, estar atento às respostas dadas pelos alunos “durante 
as discussões na sala de aula, através da observação das actividades conduzidas em pequenos 
grupos e através da revisão dos trabalhos individuais, enquanto estes estão a ser realizados pelos 
alunos”; por questões do género “que sei sobre este tópico? Que quero saber sobre este tópico? 
Que aprendi? (…) vamos descobrir o que sabem” (Heacox, 2006: 32/3). Pode ainda passar por um 
questionário ou inventário de interesses, pois estes permitem uma rápida recolha de informação, 
embora se possa questionar a veracidade das respostas dos alunos. 
 
 
2.3 Avaliação Formativa (AF) 
 
O Despacho Normativo nº1/2005, no seu Artigo 19, define a avaliação formativa como 
principal modalidade de avaliação do ensino básico, que assume carácter contínuo e sistemático e 
visa a regulação do ensino e da aprendizagem, recorrendo a uma variedade de instrumentos de 
recolha de informação, de acordo com a natureza das aprendizagens e dos contextos em que 
ocorrem. Por outro lado, no Artigo 20, esclarece que a avaliação formativa fornece ao professor, ao 
aluno, ao encarregado de educação e aos restantes intervenientes informação sobre o 
desenvolvimento das aprendizagens e competências, de modo a permitir rever e melhorar os 
processos de trabalho. 
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Sendo da responsabilidade de cada professor, em diálogo com os alunos e em colaboração 
com os outros professores, designadamente no âmbito dos órgãos colectivos que concebem e 
gerem o respectivo projecto curricular e, ainda, sempre que necessário, com os serviços 
especializados de apoio educativo e os encarregados de educação, devendo recorrer, quando tal se 
justifique, a registos estruturados (Artigo 21), a avaliação formativa permite mobilizar e coordenar os 
recursos educativos existentes na escola ou agrupamento com vista a desencadear respostas 
adequadas às necessidades dos alunos (Artigo 22). 
Deste despacho normativo destacamos três dimensões da avaliação formativa que nos 
interessam particularmente neste estudo: a função reguladora da avaliação formativa, os 
instrumentos/materiais para recolha de informação e os intervenientes no processo. 
Voltemos, então, à avaliação formativa dos anos 60 e 70 do século XX para evidenciar a 
concepção de avaliação formativa que defendemos neste estudo. Centrada nos objectivos 
comportamentais e nos resultados dos alunos, aplicada num dado momento do ensino e de 
aprendizagem, incidia sobre pequenos fragmentos da matéria. Com o desenvolvimento das teorias 
da aprendizagem, o desenvolvimento das teorias do currículo e da aprendizagem, aliada à 
democratização da escola pública, a avaliação formativa revelou-se um processo bem mais 
complexo e mais rica do ponto de vista teórico e passa a entender-se (concepção que orienta este 
estudo) como 
“todo e qualquer processo de avaliação destinado a regular e a melhorar as aprendizagens, focado nos 
processos, mas sem ignorar os produtos, participado, transparente, que não seja essencialmente 
baseado em testes de papel e lápis e integrado nos processos de ensino e de aprendizagem” 
(Fernandes 2006: 24). 
 
Contudo, quando se fala em avaliação formativa, a dos anos 60 e 70 “para muitos 
professores, é a que (…) está mais presente nas suas práticas e que, apesar de todos os 
desenvolvimentos dos últimos anos, continua a manter uma assinalável predominância nos 
sistemas educativos” (op.cit.: 23). Este tipo de avaliação, geralmente materializada no instrumento 
dito ficha formativa, ocorre antes da avaliação sumativa, isto é, antes do tradicional teste de 
avaliação e tem por finalidade rever a matéria dada. 
Mas, tal como refere Hadji (1992: 62), avaliação formativa não se limita à revisão da matéria 
dada; ela permite também consolidar a confiança do aluno, identificar as suas lacunas e 
dificuldades; guiá-lo e acompanhá-lo nas diversas etapas da sua aprendizagem; reajustar e instaurar 
uma verdadeira relação pedagógica. 
 
Maria Pereira Barreiro 
34 
Enquadramento teórico 
Na mesma linha se apresenta Bonboir (1976: 255), ao apontar para a natureza de 
diagnóstico desta modalidade de avaliação e sua função de feedback informativo, sustentando que 
a avaliação formativa 
“tem por único fim reconhecer onde e em quê o aluno sente dificuldade e procurar informá-lo. Esta 
avaliação não se traduz em nota, nem muito menos em scores. Trata-se de um feedback para o aluno e 
para o professor. Em consequência da sua natureza diagnóstica, a avaliação formativa exige a acção 
correctiva sem a qual não existe verdadeiro ensino”. 
 
Também Allal (1986: 14) e Vieira e Moreira (1993: 10) remetem para esta abordagem 
processual, diagnóstica e reguladora da avaliação formativa ao advogarem que visa orientar o aluno, 
procurando localizar as suas dificuldades para o ajudar a descobrir os processos que lhe permitirão 
progredir na sua aprendizagem. Uma avaliação que deve ser realizada com diversos graus de 
sistematicidade, formalização, profundidade e negociação entre os intervenientes. 
Deste modo, a identificação das dúvidas e dificuldades do aluno bem como a definição dos 
procedimentos a adoptar são meios essenciais para a regulação do ensino e da aprendizagem, pelo 
que a avaliação formativa não se reveste de fins classificativos e, portanto, selectivos, mas de meio 
de informação que sirva de retorno (feedback) para o aluno e o professor, pois tal como advoga 
Cardinet (1993: 105) ajuda a compreender o ritmo do aluno e a descobrir a origem das suas 
dificuldades, 
o que não se consegue com a maioria das provas de avaliação de resultados, que se limitam a constatar 
o sucesso ou o insucesso, sem precisar as causas dum e doutro. Sem dúvida que as provas de 
avaliação de resultados nos fornecem dados mais estáveis do que as provas que pretendem, 
indirectamente, avaliar os esforços dos alunos.” (ibidem). 
 
Assim, a avaliação formativa não tem por finalidade “une vérification de connaissances. Elle 
est interrogation d’un processus” (Abrecht, 1991:14), o processo de ensino-aprendizagem. 
Interrogação direccionada simultaneamente ao questionamento para detectar onde e em que 
momento o aluno apresenta dificuldades, para o ajudar a situar essas dificuldades e a descobrir 
estratégias que lhe permitam superá-las de modo a progredir nas suas aprendizagens; mas também 
ao questionamento sobre adequabilidade dos meios usados, as condições em que o ensino se 
desenvolve e sua eficácia, num duplo sentido - a consciencialização do aluno e do professor do que 
se faz, como se faz, para se saber o que, efectivamente, se quer fazer. 
Daqui se infere que “a avaliação formativa constitui o cerne do processo de ensino-
aprendizagem e dificilmente se distingue dele” (Cardinet, 1993: 118). Daqui se infere também da 
sua importância como actividade integrada na prática educativa com função reguladora, de 
natureza diagnóstica, processual e diferenciada, quer porque permite ao professor ajustar a sua 
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intervenção pedagógica e regular o seu ensino, quer porque permite ao aluno rever o seu processo 
de aprendizagem. 
A avaliação formativa na sua função reguladora assume-se assim como “um instrumento de 
adaptação constante das formas de ensino às características e necessidades dos alunos e, por 
outro, um instrumento para facilitar a promoção do controlo e da responsabilidade por parte do 
aluno sobre o seu próprio processo de aprendizagem” (Veiga Simão, 2005: 266). 
 
 
3. Avaliação formativa: a função reguladora ao serviço de uma pedagogia para a 
autonomia (PA) 
 
A função reguladora da avaliação formativa constitui uma componente fundamental de uma 
pedagogia para a autonomia, porquanto tem como intenção agir sobre os mecanismos de 
aprendizagem, contribuindo para a consciencialização da forma pessoal de aprender e para o 
desenvolvimento da autonomia do aluno, entendida como a capacidade de gerir a própria 
aprendizagem (Vieira, 1998: 96-119). 
Para que a função reguladora da avaliação formativa esteja ao serviço de uma pedagogia 
para a autonomia, conduzindo o aluno a reflectir sobre a sua própria forma de aprender, ajudando-o 
a identificar as causas das suas dificuldades, a consciencializar-se das operações e decisões que 
realiza, o professor deverá assentar a sua acção pedagógica em 3 etapas (cf. figura 3): 1. recolha 
de informações relativas aos progressos e dificuldades de aprendizagem sentidos pelos alunos; 2. 
interpretação dessas informações numa perspectiva de referência criterial e, na medida do possível, 
diagnóstico dos factores que estão na origem das dificuldades de aprendizagem observadas; 3. 
adaptação das actividades de ensino e de aprendizagem de acordo com a interpretação das 
informações recolhidas (Allal, 1986: 180-188). 
 
Figura 3 – Etapas da AF (Allal, 1986) 
 




Numa pedagogia para a autonomia, estas 3 etapas sequenciais impõem que o professor 
planifique a avaliação, isto é, que identifique quais os aspectos da aprendizagem que é necessário 
observar, que modos ou instrumentos para a recolha de informação; que princípios devem orientar 
a interpretação dessa informação; que caminhos a seguir na adaptação das actividades de ensino e 
de aprendizagem, no sentido de levar o aluno a aprender (Vieira e Moreira, 1993: 12). 
Assim, os dados a recolher, não descurando o produto, serão prioritariamente do domínio 
processual; os erros serão úteis à diferenciação e os instrumentos e técnicas para recolha de 
informação, contrariamente à perspectiva behaviorista, serão variados, passando pela observação 
do aluno durante a execução da tarefa, em trabalho colaborativo e na planificação das actividades a 
desenvolver; pela explicitação do aluno em voz alta das etapas para chegar ao produto; pela 
entrevista, por listas de verificação, entre outros instrumentos e técnicas possíveis. Por conseguinte, 
a interpretação dos dados recolhidos não incidirá prioritariamente sobre a correcção do resultado, 
mas sobre a estratégia ou processo seguido pelo aluno, o que nem sempre será fácil, pois o 
professor precisará de recorrer a referentes do domínio dos comportamentos “típicos” de uma certa 
idade ou estádio ou à sua capacidade de observação-reflexão para agir pela experimentação. O 
diagnóstico das dificuldades será formulado sobre hipóteses relativas às interacções entre as 
características do aluno e as características da tarefa como, por exemplo, o desenvolvimento 
cognitivo em comparação com o grau de complexidade e exigência da tarefa; a maneira como o 
aluno interpreta a informação; as suas representações sobre a tarefa; a sua capacidade para 
reorientar a sua acção em função de novas informações. As actividades a aplicar dependerão da 
capacidade do professor para formular hipóteses, criar situações para testar essas hipóteses e 
proceder à sua reformulação em função de novas situações. 
Quer isto dizer que o professor deverá agir em função de uma dialéctica constante entre 
observação-reflexão-intervenção nos processos de aprendizagem. Quer isto dizer que o professor 
deverá sustentar a recolha de informação e a sua interpretação numa base criterial que terá de ser 
clarificada aos alunos para que saibam os critérios por referência aos quais as aprendizagens são 
avaliadas, pois a transparência do processo de avaliação, nomeadamente através da clarificação e 
da explicitação dos critérios adaptados é um direito consagrado na lei e, portanto, um dever 
deontológico de todo o professor. Tal como afirmam Barbosa e Alaiz (1994: Folha A/9) “a 
explicitação de critérios será tanto mais completa e mais útil quanto melhor conseguir, por um lado, 
indicar com clareza os actos que os alunos devem executar quando se encontram em situação de 
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aprendizagem e, por outro lado, as características que o produto final dessa aprendizagem deve 
apresentar”. 
Segundo Allal (1986: 189-191), o professor na sala de aula pode operacionalizar a avaliação 
formativa em momentos distintos a que correspondem 3 formas de regulação: a regulação 
retroactiva, a regulação interactiva e a regulação proactiva, como mostra a figura 4. 
 
 
Figura 4: Formas de regulação da AF (Allal, 1986) 
 
Vejamos então em que momentos se processam as 3 etapas da avaliação formativa atrás 
descritos (figura 3) e qual a função de regulação correspondente. 
O professor recolhe informação após uma sequência de aprendizagens mais ou menos 
longa, através de “um controlo escrito (teste, exercício)” aplicado a toda a turma (Allal, 1986: 189). 
A interpretação dos dados recolhidos incidirá sobre os resultados que lhe permitirão verificar quais 
os objectivos pedagógicos atingidos, passando a organizar e aplicar actividades em função dos 
resultados obtidos. Neste caso, a função de regulação assegurada pela avaliação formativa é de 
natureza retroactiva, pois implica um retorno aos objectivos não atingidos. Para que o aluno 
ultrapasse as suas dificuldades e atinja os objectivos definidos, o professor elabora e aplica 
actividades de remediação. Esta regulação é pontual e, porque incide nos resultados da 
aprendizagem, não permite diagnosticar os factores que estão na origem das dificuldades, dando 
lugar a um tratamento indiferenciado, isto é, “a adaptação das actividades pedagógicas é efectuada 
por meios parcialmente standardizados” (ibidem). Esta modalidade de aplicação da avaliação 
formativa é marcadamente de características behavioristas. Trata-se de verificar “se o produto final 
cumpriu ou não as finalidades a que se propunha para decidir sobre a sua continuidade, 
prolongamento ou ampliação” (Alves, 2004: 37). 
Mas se a função de regulação assegurada pela avaliação formativa é de natureza proactiva, 
caracterizada pela busca de novas e diferentes actividades, isto é, se está orientada para a 
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consolidação e aprofundamento das competências do aluno, o professor recolhe informação no 
início de uma tarefa ou de uma situação didáctica. Esta avaliação pode abranger, quer os alunos 
com dificuldade a quem é proposta uma actividade alternativa numa nova situação educativa em 
vez de actividades de remediação; quer os que progrediram e para quem o professor apresenta 
actividades de desenvolvimento das suas competências. Esta modalidade de aplicação da avaliação 
formativa 
“admite, entre outras, a ideia de que o professor possa ser levado a renunciar à remediação dos 
erros, se achar que a consolidação ou o aprofundamento das competências dos alunos se consegue 
melhor num novo contexto do que através da repetição da tarefa em que se falhou, ou voltando a 
estudar a matéria não compreendida” (Allal cit. por Abrecht, 1994: 46). 
 
O professor pode ainda recolher informação durante a realização das tarefas ou ao longo de 
situações didácticas. Através da observação, o professor procura identificar as dificuldades do 
aluno, diagnosticar as causas dessas dificuldades e reorientar a sua acção. A recolha, interpretação 
e intervenção ocorrem em tempo real e em situação, ou seja, a avaliação está integrada nas tarefas 
de ensino-aprendizagem. Portanto, todas as interacções do aluno quer sejam com o professor, os 
colegas ou a tarefa constituem momentos para regulação do ensino e da aprendizagem. Neste 
caso, a regulação é de natureza interactiva. Esta regulação permite um acompanhamento e 
intervenção diferenciada “mais vantajosa do que uma remediação à posteriori” (Allal, 1986: 191), 
pois o professor pode observar diferentes alunos, identificar os que não conseguem avançar nas 
tarefas propostas e, consequentemente, readaptar a sua actuação, de acordo com ritmos e 
progressos, fazendo perguntas, dando sugestões personalizadas e explicitando as etapas da 
realização da tarefa, desenvolvendo formas de colaboração, de interacção e de cooperação e ajuda 
mútua (Rosales, 1992: 92). 
Estas duas modalidades de aplicação da avaliação formativa integram-se num quadro de 
referência cognitivista/construtivista, pois embora não descurando o produto, privilegiam as etapas 
do processo; conduzem o aluno à descoberta das suas estratégias de aprendizagem; permitem a 
sua observação directa enquanto executa a tarefa; possibilitam identificar os pontos críticos ou 
obstáculos que comprometem o seu progresso; facilitam o feedback diferenciado em diferentes 
formas e momentos para que cada aluno reoriente a sua própria estratégia e, progressivamente, vá 
caminhando para a meta da autonomia. 
Com efeito, se todos os alunos podem desenvolver a sua autonomia de acordo com as suas 
aptidões e propensões pessoais (Vieira, 1998: 51) o professor terá de operacionalizar as 
modalidades de aplicação da avaliação formativa que melhor servem a especificidade e o 
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desenvolvimento do aluno para a gestão da sua aprendizagem, pois tal como mostra a figura 5, 
estas modalidades “não procuram o mesmo tipo de informações sobre a conduta da criança, não 
fornecem interpretações da mesma natureza e não conduzem, por conseguinte, ao mesmo tipo de 
regulação da intervenção do professor” (Haramein, 1986: 222). 
 
 
Figura 5 – Tipos de regulação e momentos de recolha de informação da AF (Allal, 1986) 
 
Estes três tipos de regulação da avaliação formativa não se excluem; podem e devem ser 
combinados no dia-a-dia da prática pedagógica, pois tendo o professor detectado dificuldades 
através de um “controlo escrito” pode complementar a recolha de informação com uma estratégia 
de observação ou adoptar o processo inverso, de modo a diagnosticar as necessidades do aluno e a 
regular a sua intervenção para um tratamento individualizado, que implique o envolvimento do 
aluno nas decisões de aprendizagem, de modo a tornar-se responsável face à tarefa de aprender. 
Cabe ao professor “construir uma estratégia de avaliação formativa que seja aplicável na 
sua turma” (Allal, 1986: 188), isto é, uma avaliação formativa que seja parte integrante de uma 
pedagogia diferenciada, que se dilua no trabalho da sala de aula, que seja regra e não excepção na 
acção pedagógica, que valorize o esforço e alimente competências de independência face ao 
professor. 
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Assim, para que avaliação formativa esteja ao serviço de uma pedagogia para a autonomia 
é imprescindível colocar o aluno no centro do processo de ensino-aprendizagem, através de tarefas 
que criem oportunidades de reflexão, experimentação, monitorização e avaliação das aprendizagens 
e mecanismos usados, para que se vá libertando progressivamente da dependência do professor. 
Assim sendo, só uma avaliação formativa deste tipo, integradora e não discriminatória, se 
pode articular com uma pedagogia para autonomia, na medida em que só ela pressupõe um 
envolvimento directo do aluno nos processos de interpretação e diferentes modos de regulação da 
sua própria aprendizagem (Vieira, 1998: 45). 
 
 
4. Regulação e diferenciação: funções indissociáveis da AF numa pedagogia para 
autonomia 
 
Segundo Abrantes (2002: 12), os princípios da diferenciação pedagógica estão 
estreitamente ligados ao desenvolvimento da autonomia do aluno no seu processo de 
aprendizagem. Como vimos, uma pedagogia para a autonomia pressupõe o papel activo do aluno e 
privilegia uma avaliação do tipo formativo centrada nas tarefas e processos de aprendizagem. E se, 
tal como afirma Perrenoud (1999: 15), “Uma verdadeira avaliação formativa é necessariamente 
acompanhada de uma intervenção diferenciada”, então o papel do professor é fundamental no 
desenvolvimento da autonomia do aluno através da regulação diferenciada da sua acção 
pedagógica. Neste sentido, a regulação diferenciada assume-se como parte integrante de uma 
avaliação formativa que vise o desenvolvimento da autonomia do aluno, isto é, que vise ajudar o 
aluno a desenvolver a capacidade de gerir a própria aprendizagem. (Vieira, 2006: 25). 
Neves et al. (1994: folha B/1) remetem-nos para este carácter diferenciador da avaliação 
formativa quando sustentam que a avaliação “é formativa se assegura que os processos de 
formação se vão adequando às características dos alunos, permitindo a adaptação do ensino às
diferenças individuais”. Na perspectiva destes autores, embora a avaliação formativa não descure 
os resultados de aprendizagem, ela “incide preferencialmente sobre os processos desenvolvidos 
pelos alunos face às tarefas propostas”, pelo que, em contexto de sala de aula, tendo em conta os 
interesses, características e necessidades dos alunos, é necessário proporcionar as situações de 
aprendizagem mais ajustadas. 
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Mas como tratar o aluno como ser único, de forma diferenciada na aula de língua 
estrangeira? Como desenvolver uma avaliação mais ajustada à diversidade de culturas, de 
necessidades e de perfis de aprendizagem? Por mais que se agrupem os alunos pelas suas idades, 
localidade, interesses, nenhuma turma é totalmente homogénea, quer do ponto de vista 
(meta)cognitivo quer social, afectivo ou cultural. O professor não pode fugir a esta diversidade, 
também resultante da origem sociocultural dos alunos, e que se manifesta com os “gostos, os 
interesses, as atitudes, os hábitos, os modos de falar, de se deslocar, de organizar as coisas, de 
cuidar dos seus cadernos, de se vestir, etc” (Perrenoud, 1986: 49). 
No que diz respeito ao ensino da língua, a heterogeneidade é ainda maior, porque a língua 
participa plenamente da diversidade das culturas, de modos de vida e de comunicação, dos níveis 
de língua e da sua norma, pelo que “a única resposta adequada é a de diferenciar o ensino” 
(Perrenoud, 1999: 121). “Só diferenciando as estratégias de ensino, proporcionadas por uma 
avaliação formativa com função reguladora do processo de ensino-aprendizagem, se torna possível 
gerir a diversidade” (Ferreira, 2007:69). 
Limitando-nos ao conceito de diferenciação da acção pedagógica no plano estritamente 
didáctico e, partindo do pressuposto de que “Não há avaliação formativa sem diferenciação” 
(Perrenoud, 1999: 121) e de que a diversidade “pode e deve levar a procedimentos de 
individualização e de diferenciação das tarefas, das avaliações, dos atendimentos” (op.cit.: 95), é 
necessário antes de mais que o professor de língua estrangeira, para além das especificidades de 
aprendizagem de cada aluno, reconheça a diversidade linguística e cultural, avalie o que os alunos 
já sabem e aquilo que podem fazer. 
Daí a necessidade de uma recolha contínua e sistemática de informações que permitam 
compreender para adequar a acção pedagógica às diferentes maneiras de aprender a ler, de 
argumentar, de elaborar um texto, de mobilizar estratégias para resolver os mesmos problemas. 
Mas é também necessário que o professor coloque o aluno no centro das interacções da sala de 
aula, o que implica abandonar uma pedagogia tradicional, como se todos pudessem progredir ao 
mesmo ritmo, focalizada na transmissão de conteúdos, com práticas de avaliação segregadoras. 
Quer isto dizer que o professor não pode esquecer que nem todos dispõem do mesmo capital 
social e cultural que lhes permite fazer escolhas e seleccionar estratégias, pelo que deve planear 
situações de aprendizagem potenciadoras de diferenciação, suportando-se nas experiências e 
situações vividas pelo aluno. 
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A regulação diferenciada não se limita à interacção vertical, mas abrange todo um conjunto 
de decisões e de acções pedagógicas. Quer isto dizer que o professor é, sobretudo, um orientador e 
o aluno agente activo no seu processo de aprendizagem, o que pressupõe o desenvolvimento de 
competências metacognitivas, que envolvem a planificação, monitorização e avaliação dos 
procedimentos e das aprendizagens. 
Para isso, é necessário que o professor implique o aluno em actividades de avaliação, utilize 
recursos diversificados, nomeadamente fichas autocorrectivas, planos individuais de trabalho, 
materiais com vários níveis de leitura, não impondo o mesmo para todos, isto é, que ofereça tarefas 
comunicativas e de aprendizagem variadas quer pela complexidade dos conteúdos, quer dos 
processos quer dos produtos. 
Assim, o professor deverá regular de forma diferenciada a sua acção pedagógica, isto é, 
ajustar as situações de aprendizagem às possibilidades e interesses de cada um, evitando tarefas 
demasiado fáceis ou difíceis, investindo numa regulação constante da sua actuação, de modo a 
favorecer “o desenvolvimento da autonomia na construção do saber e da capacidade de auto e de 
hetero-avaliação por parte dos alunos” (Lopes et al., 2007: 212). Desta actuação, pressupõe-se que 
o professor discuta e negoceie critérios claros e concisos, escritos com vocabulário acessível e 
através de afirmações positivas, pois é fundamental que os alunos compreendam a qualidade do 
trabalho a apresentar, para a hetero e auto-avaliação de forma consciente e responsável. 
Para Perrenoud (1999: 123), “A diferenciação começa com um investimento na observação 
e interpretação dos processos dos conhecimentos proporcional às necessidades de cada aluno”, 
pelo que a observação formativa se torna fundamental na regulação da acção pedagógica que deve 
orientar-se pela atenção e acompanhamento do aluno em função das suas necessidades, do seu 
ritmo de trabalho. Pressupõe como ponto de partida um diagnóstico das dificuldades, interesses e 
ritmos de aprendizagem, através de instrumentos variados, de modo a encontrar formas adequadas 
não só para aqueles que manifestaram obstáculos na sua progressão, mas também para os que 
demonstram proficiência e estão prontos para actividades de desenvolvimento, modificando, 
reajustando ou elaborando novas estratégias em resposta às diferenças e diversidade da sala de 
aula. 
De Ketele (1986: 216) vai mais longe ao afirmar que a avaliação formativa será “tanto mais 
diferenciada quanto mais estiver atenta ao aluno e a tudo o que na situação afectar o aluno 
(recursos, interesses, o modo de entender a mensagem, os obstáculos, etc.)”, pelo que não basta 
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estar atento ao ritmo de aprendizagem do aluno; é também necessário levar em conta o seu 
percurso de vida, o seu contexto e estímulos familiares, as suas aprendizagens anteriores. 
Nesta perspectiva, se reconhece que ao 
“insistir numa visão estável e homogénea da sociedade (…) a escola não se encontra capaz de gerir a 
complexidade e por isso ignora as particularidades e singularidades presentes no universo, 
encaminhando as diferenças para as margens do sistema” (Garcez, 2001: 15). 
 
Investir na regulação diferenciada é, portanto, imprescindível e eticamente dignificante, para 
que não se acentuem as desigualdades sociais e não se penalize o aluno pelas suas origens, 
avaliando o que não foi ensinado, pois, 
“Enquanto serviço público, a escola deve dotar cada criança duma bagagem cultural mínima e, 
portanto, consagrar mais atenção àqueles que têm mais dificuldades. Os melhores alunos devem ajudar 
os mais fracos. Se não pusermos em prática, na escola, este princípio de solidariedade, então, que 
sociedade estamos nós a preparar?” (Cardinet, 1993: 218). 
 
Heacox (2006: 6) define o ensino diferenciado como “uma forma de pensar acerca do ensino 
e da aprendizagem. É também um conjunto de estratégias que ajuda a abordar e a gerir melhor a 
variedade de necessidades educacionais na sala de aula”. Assim, tratar o aluno como ser singular 
de forma diferenciada exige, antes de mais, um posicionamento crítico do professor, mas ainda que 
se reconheça e assuma a diversidade de necessidades, estilos, interesses e preferências presente 
na sala de aula, no sentido de seleccionar e utilizar as estratégias mais adequadas às diferentes 
necessidades dos alunos. Acrescenta ainda que o primeiro passo para a diferenciação consiste na 
“recolha de informações acerca dos alunos” (op.cit.: 7), o que significa que para diferenciar é 
preciso, antes de mais, diagnosticar e interpretar a informação para conhecer as necessidades dos 
alunos, descobrir os interesses e as formas de aprendizagem preferidas. 
Para o Grupo Rapsodie4 (1986: 111) “diferenciar o ensino é também fornecer ao aluno a 
possibilidade de escolha na sua forma de abordar o saber. Partindo da sua própria vivência (…) 
tomará consciência do seu poder na apropriação do conhecimento, descobrirá as estratégias 
adequadas (…) aprenderá a aprender”. Neste sentido, é importante articular o ensino colectivo na 
sala de aula com metodologias diferenciadas, baseadas numa avaliação formativa contextualizada e 
individualizada que permita a negociação e planificação ajustada, o incentivo e feedback relevante 
aos alunos, pois todos necessitam de informação sobre a qualidade das suas realizações, e o 
professor “deve recordar-se de que as notas não são a única forma de fornecer feedback sobre o 
trabalho dos alunos” (Heacox, 2006: 125). Com efeito, embora a nota dos testes seja importante 
                                                 
4 Grupo de investigadores e professores da sociedade pedagógica de Genebra. 
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para o aluno, porquanto está ligada a representações de níveis de realização que lhe permite situar 
o seu desempenho no processo de aprendizagem, o “feedback puramente descritivo traz benefícios 
à aprendizagem, especialmente se associado à auto-reflexão” (Teiga Vieira, 2007: 57). Individual ou 
colectivo, quer seja na forma oral ou configurado na escrita, quer seja com intenção de corrigir ou 
com intenção de orientar é na sua essência um feedback formativo. Se interactivo, durante a 
realização da tarefa, permite uma intervenção diferenciada e ajustada às necessidades do aluno, 
revelando-se com maior potencial regulador dos processos cognitivos e metacognitivos. 
Tomlinson e Allan (2002: 14-18) consideram o feedback diferenciado “como uma forma de 
resposta pró-activa do professor face às necessidades de cada aluno”, e afirmam que “A 
diferenciação do processo de intervenção pedagógica decorre da avaliação eficaz e contínua das 
necessidades dos alunos”. Para diferenciar situações de ensino e aprendizagem em línguas 
estrangeiras, o professor não pode limitar-se as aulas expositivas ou exercícios de rotina nem à 
implementação sistemática das mesmas tarefas através de fichas de trabalho. Tão-pouco sustentar 
a sua actividade na crença de que a inteligência é fixa e todos aprendem da mesma maneira, de 
que os alunos não são responsáveis na sala de aula, de que os grupos homogéneos e as turmas de 
nível não carecem de diferenciação, de que ser “Justo significa tratar todas as crianças da mesma 
maneira” e “oferecer a todos a mesma medida” (Baptista, 1999: 46). 
Pelo contrário, o professor deve apreciar as diferenças, identificar os interesses, clarificar os 
objectivos de aprendizagem e as metas da tarefa, as formas de avaliar; deve organizar, deliberada e 
intencionalmente, grupos flexíveis de trabalho, pois constituem uma importante estratégia de gestão 
da sala de aula, alternados com trabalho individual e com toda a turma; deve expor a 
calendarização de projectos/trabalhos, os códigos de correcção e procedimentos gerais. 
Nesta organização flexível de grupos de trabalho é fundamental dar voz aos alunos sobre os 
grupos a formar, sobre a tomada de decisões, planificação de actividades a executar e uso de 
instrumentos variados de avaliação; sobre o que funciona e o que não funciona para eles, pois 
diferenciar não é dar mais do mesmo nem é exigível que seja na globalidade do tempo lectivo. 
Diferenciar não pressupõe um plano nem uma tarefa diferente para cada aluno; e nem 
mesmo usar apenas as diferenças detectadas nas respostas dos alunos em tarefas aplicadas ao 
grupo-turma, mas a gestão de tarefas motivadoras e adequadas às necessidades manifestadas 
pelos alunos, a assunção de que professor e aluno são parceiros no processo de ensino-
aprendizagem. Pois um professor que não partilha a responsabilidade com os seus alunos, “que 
não encara a avaliação como uma janela que lhe permite observar e compreender, a todo o 
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momento, quais as necessidades dos seus alunos terá uma base muito pouco sólida para 
diferenciar as situações de ensino e aprendizagem” (Tomlinson e Allan, 2002: 29). 
Assim, o professor pode dar resposta às necessidades e interesses dos alunos, diferenciando 
conteúdos, processos e produtos, através de uma avaliação contínua das dificuldades e dos 
progressos, da aplicação de tarefas adequadas e da organização de grupos flexíveis de trabalho, 




Figura 6 – Modos de diferenciar práticas pedagógicas (adaptado de Tomlinson e Allan, 2002). 
 
O professor pode diferenciar os conteúdos substantivos (linguísticos, sociolinguísticos, 
pragmáticos), através de materiais concretos como, por exemplo, diversos textos com níveis de 
leitura diferentes. Pode apresentar uma aula a toda a turma e distribuir uma variedade de suportes 
didácticos com conteúdos seleccionados conforme os interesses dos alunos. Por exemplo, um aluno 
pode assimilar conteúdos culturais da língua alvo através da exploração de tarefas relacionadas com 
a música se esse for um dos seus temas favoritos, um outro que goste de crenças pode enveredar 
pelos costumes e tradições. 
Pode, mantendo o mesmo conteúdo para todos, diferenciar o processo, acrescentando ou 
retirando os recursos materiais ou a supervisão mediada pelos pares. Pode providenciar um 
mecanismo de ajuda aos alunos sempre que esteja ocupado com outros, permitindo que trabalhem 
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sozinhos ou em grupo ou ainda acrescentando maior complexidade ou maior grau de abstracção às 
tarefas conforme o nível do aluno e seu estilo de aprendizagem. 
Pode oferecer feedback em diferentes formas e frequência, no sentido de levar o aluno a 
regular a suas próprias estratégias de aprendizagem ou então que a regulação destas estratégias 
resultem das interacções entre pares. O professor pode ainda diferenciar os produtos, permitindo 
aos alunos criar formas de demonstrar o que aprenderam ou oferecendo uma larga variedade de 
possibilidades de concretizar as tarefas sob forma auditiva, icónica ou escrita como, por exemplo, 
uma brochura, um relatório, um diálogo, um discurso, um debate, uma simulação. 
Em suma, embora o professor possa abordar conteúdos, processos e produtos de diferentes 
maneiras, tal como se exemplifica na figura 7, o trabalho incide sobre os objectivos essenciais da 
unidade de ensino e o aluno desenvolve competências comunicativas e de aprendizagem. O 
professor varia o modo de apresentação dos conteúdos, os alunos ajudam a conceber as tarefas e 
produtos e podem optar por diferentes modos de trabalho, são avaliados em função do seu próprio 




Figura 7 – Objectos de diferenciação pedagógica (adaptada de Tomlinson e Allan, 2002). 
 
Embora a diferenciação pedagógica pareça incompatível com as condições de trabalho de 
algumas escolas, pelo número de alunos por turma, pela rigidez dos horários de docentes e 
discentes, pela falta de recursos logísticos e, sobretudo, pelo peso da avaliação normativa 
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tradicional, (onde a soma dos testes predomina para classificação do aluno), é sempre possível 
diferenciar conteúdos, processos e produtos. É, porém, necessário, que o professor auto e 
supervisione o seu desempenho e o dos seus alunos, proceda à reflexão sobre o que quer fazer e o 
que realmente faz, de modo a reformular e variar o tipo de apoio necessário, com intuito de levar o 
aluno a evoluir o mais longe possível. 
Embora nenhum ensino seja completamente indiferenciado, já que o professor personaliza, 
em vários momentos, o seu diálogo com o aluno, a diferenciação pedagógica vai para lá disso: deve 
estar inteiramente imbricada na avaliação formativa como prática deliberada do professor, centrada 
directa ou indirectamente na gestão das aprendizagens, definindo-se, claramente, regulação e 
diferenciação como dimensões indissociáveis nas práticas de avaliação formativa. Não se trata, 
portanto, de uma avaliação formativa tradicional, dirigida a todos em geral, que ocorre antes da 
avaliação sumativa, sob a forma de ficha formativa com intenção de rever a matéria dada. 
Trata-se de uma avaliação formativa ajustada à diversidade de ritmos de aprendizagem e, 
consequentemente, ao novo e ao imprevisto, que implica o aluno na sua aprendizagem e na sua 
avaliação, uma avaliação que se pretende alternativa à prática de avaliação de natureza behaviorista 
ou outras de natureza intuitiva, episódicas e pouco fundamentadas. 
Partilhando do entendimento de que “os esforços para melhorar a educação exigem, 
necessariamente, a melhoria das práticas de avaliação” (Veiga Simão, 2005: 266), insiste-se nestas 
vertentes reguladora e diferenciada da avaliação formativa em línguas estrangeiras, focalizada na 
competência de comunicação e na competência de aprendizagem, em que o aluno assume um 
papel activo e o professor de orientador encorajador, numa caminhada conjunta e bem sucedida de 
ensino e de aprendizagem. 
É nesta perspectiva de avaliação, para ajustar o ensino e para regular a aprendizagem, em 
que o aluno não é avaliado comparativamente com outros, mas consigo mesmo, contrária à crença 
de que a finalidade maior da avaliação é seleccionar e hierarquizar, que se sustenta a 
fundamentação deste estudo. 
Mas esta dimensão de regulação do ensino e da aprendizagem em línguas estrangeiras 
pressupõe necessariamente actores que a executem, que desempenhem os seus papéis em 
princípios de co-responsabilização e reflexão dos seus actos em interacção. Assim, entre os 
múltiplos factores que influenciam o processo de avaliação formativa, parece-nos fundamental, 
agora, colocar a tónica nos agentes que nela interagem, mais especificamente no quotidiano da sala 
de aula, isto é, o professor e o aluno (Pais e Monteiro, 1996: 45). 
 




5.O papel dos intervenientes num contexto de autonomia 
 
E para que a função reguladora da avaliação formativa esteja ao serviço de uma pedagogia 
para a autonomia, o professor não pode limitar a sua função à mera transmissão de 
conhecimentos, e tão-pouco considerar o aluno como consumidor passivo do saber. Numa 
pedagogia para a autonomia, o professor deve assumir-se como mediador na relação aluno-saber e 
processo de aprender, facilitador e parceiro de negociação pedagógica e o aluno como consumidor 
crítico e produtor criativo do saber (Vieira, 1998: 38). 
Estudos de outros autores, nomeadamente, Boavida (1986), Brophy (1988), Jesus (1989), 
Kounin (1970), Lerbert (1974), Loureiro (1990, cit. por Jesus 1996: 9) destacam, como Vieira, a 
relevância do papel do professor para implicar os alunos em actividades de preparação e 
manutenção de aprendizagem activa, encaminhando-os para uma co-responsabilização pela gestão 
do processo de aprendizagem. 
Para isso, o professor deve integrar o desenvolvimento da competência de aprendizagem, 
consciencializar o aluno para os objectivos e formas do desenvolvimento dessa competência; 
elaborar uma metodologia centrada em actividades de reflexão /experimentação; partilhar decisões 
pedagógicas; redistribuir direitos e deveres e diversificar formas de interacção com ênfase no 
trabalho de tipo colaborativo (Vieira, 1993: 37). 
A este propósito, também Almeida (1998: 70) remete para a importância do professor 
diversificar as suas práticas, partilhar decisões e proporcionar experiências colaborativas, ao alertar 
que “são mais excepção que regra as práticas de ensino-aprendizagem estruturadas em torno da 
descoberta, experienciação ou resolução de problemas. Os alunos têm poucas experiências de 
trabalho em grupo, geralmente remetidas para trabalhos fora da sala de aula e escola”. 
Neste sentido, importa que as três fases do processo de avaliação, isto é, a fase de 
planificação (em que se procede à detecção dos problemas e necessidades, à identificação dos 
objectivos, conteúdos, critérios de avaliação, (re)construção de instrumentos, decisão sobre os 
momentos e contextos da avaliação); a fase de recolha de informação (aplicação dos instrumentos); 
e a fase de análise de informação (interpretação e tomada de decisões) (Vieira e Moreira, 1993: 61) 
não sejam domínio absoluto do professor, mas domínio partilhado com os alunos, numa gestão 
colaborativa de negociação, sendo que o “o grau de responsabilidade dos alunos nas tarefas de 
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avaliação deverá crescer progressivamente nas três fases do processo, à medida que a sua 
autonomia se desenvolve” (op.cit.: 62). 
Deste modo, uma avaliação formativa de índole colaborativa, orientada pelo professor, 
alicerçada na partilha de responsabilidades e decisões com os alunos; na promoção de situações 
comunicativas, onde todos têm o direito de se expressar; no encorajamento dos alunos para 
assumirem posições críticas face a valores e práticas educativas, envolvendo-os na procura de 
soluções adequadas; na recolha de informação dos/sobre os alunos através de diversos 
instrumentos de avaliação; na focalização e análise de informação na competência comunicativa e 
na competência de aprendizagem; contribuirá não só para regular a actuação pedagógica, mas 
também para o desenvolvimento do aluno como ser crítico e autónomo. 
Até porque, segundo Lewin, Lippit e Wite (cit. por Jesus, 1996: 14) uma liderança 
“autocrática”, em que o professor impõe tarefas em vez de as sugerir e não oferece espaços de 
iniciativa aos alunos, pode conduzir à agressão ou à apatia, ao conflito ou ao colapso da 
comunicação entre aluno e professor. E, segundo afirmam Barreiro e Costa (2008: 9), só quando 
há cooperação entre os intervenientes na interacção da sala de aula é que a comunicação se pode 
realizar e a aprendizagem ocorrer. 
Assim sendo, e tendo como referência o ponto de partida, os obstáculos a ultrapassar, os 
progressos efectuados e o ponto de chegada, professor e aluno detectam problemas, analisam a 
informação, perspectivam formas de resolução e reflectem sobre os resultados, através da auto, da 
hetero e da co-avaliação, como formas de avaliação interdependentes. Porque um professor, que se 
assume como agente de uma pedagogia para a autonomia, reconhece a centralidade do aluno no 
processo de ensino-aprendizagem e provoca a construção colaborativa do conhecimento e o 
aprender a aprender. Como? Ajudando-o a implicar-se na sua própria aprendizagem, a ajuizar sobre 
os seus erros e dificuldades, a situar-se no seu percurso e a monitorizar as suas atitudes, 
capacidades e conhecimentos. Então, o papel do professor é conduzir o aluno a descobrir, 
experimentar e regular as suas estratégias de aprendizagem, de forma que se consciencialize do 
seu papel pedagógico no processo de aprender, num sentido mais crítico e mais autónomo da sua 
aprendizagem. 
Porque, se “O sucesso educativo é uma componente essencial do sucesso humano: em 
termos colectivos e em termos pessoais” (Patrício, 1992: 162), o professor, como agente educativo, 
tem o dever de facilitar o crescimento pessoal do aluno. Respondendo e adequando a actuação 
pedagógica às suas necessidades, multiplicando as situações de avaliação quer através das 
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interacções verticais quer das interacções horizontais quer das interacções aluno-material didáctico 
(Alves, 2004: 61), o professor vai conduzindo à consciencialização do que é e de como se aprende 
uma língua, pois “ Learning involves the learner’s needs, initiatives and interest and encourages him 
to make an active contribution to the process. This is essential, since noone can learn anything for 
anybody else” (Kohonen, 1990: 41). 
Em suma, desafiar o aluno a reconhecer-se como sujeito capaz de saber exige que o 
professor assuma um papel de orientador-facilitador e o aluno um papel de explorador das suas 
potencialidades, como parceiros interactivos, numa missão de desenvolvimento mútuo, em direcção 
a um objectivo comum: a autonomia para “aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver 
juntos, aprender a ser” (Delors, cit. por Monteiro, 1996: 103), como sujeitos conscientes, livres e 
responsáveis, valores de uma sociedade e de uma escola democráticas. 
E se uma pedagogia para a autonomia exige um sistema de avaliação de carácter 
eminentemente formativo (Vieira, 1998: 44) que, de modo contínuo, possibilite e faculte um 
máximo de informações aos intervenientes no processo educativo, os pais e encarregados de 
educação devem também assumir um papel activo no acompanhamento e identificação de formas 
de intervenção mais oportunas e ajustadas aos seus educandos, pois como,  
“responsáveis no processo de formação do aluno, devem conhecer as características do seu 
progresso na aprendizagem. Este conhecimento deve constituir motivo para a comunicação e 
colaboração com o professor e com a escola, a fim de facilitar dados, de complementar o tratamento 
familiar e de proporcionar ajuda ao aluno em caso de necessidade.” (Rosales 1992: 91). 
 
Na perspectiva de Jesus (1996: 27) e de Heimburge e Rief (2000: 124), é imprescindível 
que os pais retomem o reconhecimento, o respeito e a colaboração com os professores, tentando 
em conjunto contribuir para o progresso do aluno, pois a investigação aponta claramente para o 
facto de os alunos terem mais sucesso na escola quando os pais se envolvem e assumem um 
papel positivo na sua educação. 
 
 
6. Instrumentos da AF: a importância da diversidade numa PA 
 
Mas a função reguladora da avaliação formativa ao serviço de uma pedagogia para a 
autonomia passa também pela diversidade de instrumentos e tarefas de avaliação, pois “nenhum 
instrumento de avaliação é suficientemente fidedigno e fiável” (Neves et al., 1994: folha B/1) para a 
dupla focalização na competência de comunicação e na competência de aprendizagem. Por outro 
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lado, a “utilização repetida e exclusiva de um mesmo tipo de instrumento de avaliação não permite 
ver o indivíduo sob todos os ângulos, o que pode induzir em erros graves” (op.cit.: folha B/3). 
Contrariamente, as informações sobre produtos e processos, obtidas através de 
tarefas/instrumentos diversificados, ao longo do desenvolvimento das aprendizagens permitirão 
maior transparência, consistência e credibilidade na conversão para o nível a atribuir ao aluno. 
Segundo Gimeno, (cit. por Pacheco, 1995: 117), o professor deve seleccionar as técnicas e 
instrumentos de avaliação em função do que pretende avaliar, pois cada técnica ou procedimento 
pode desempenhar funções diferentes. Contudo, “O que a prática de avaliação demonstra é o peso 
desmesurado do teste sumativo na avaliação dos alunos e que os instrumentos ditos de avaliação 
formativa – lista de verificação, escala de classificação, grelhas de observação, registos de 
incidentes críticos, entrevista, etc - são muito pouco utilizados pelos professores” (Pacheco, 1995: 
118). 
Porém e tal como advogam Vieira e Moreira (1993: 9) “a principal lacuna do uso exclusivo 
do teste reporta-se à ausência de informação acerca dos processos de aprendizagem”, pelo que se 
defende, neste estudo, o recurso a outros instrumentos para além dos testes de lápis e papel, de 
natureza classificativa, e das tradicionais fichas formativas para rever a matéria dada, pois, embora 
permitam recolher informação das áreas do domínio cognitivo não permitem identificar as causas 
das dificuldades dos alunos para responder às necessidades de cada um. 
No dizer de Cardinet (1993:116), as fichas formativas são apenas uma fonte parcial de 
informações cuja função é precisar as dificuldades encontradas por referência a critérios que 
permitam ao professor interpretar a situação do aluno, não podendo ser interpretadas em termos 
de classificação, pois a atribuição de um nível à avaliação formativa modificar-lhe-ia a sua natureza 
de formação. 
A observação directa durante a realização das tarefas, a análise de questões colocadas 
pelos alunos durante as aulas, os questionários orais e escritos, a entrevista, as listas de verificação, 
os registos de incidentes críticos, as escalas de ordenação, a análise de conteúdo são, tal como já 
referido, outros meios a considerar, embora nenhum deles, por si só, dê uma imagem completa, 
nítida e definitiva do aluno. 
A observação directa está mais integrada no ensino e, por isso, parece ser aquela que 
melhor permite ao professor recolher informação ao longo do processo sobre as competências de 
comunicação e as competências de aprendizagem. Além disso, “a sua natureza é essencialmente 
formativa uma vez que o professor pode sempre intervir orientando o aluno em situações difíceis” 
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(Alaiz et al., 1994: folha B/4). Pela observação directa, o professor pode recorrer ao diálogo oral 
para detectar as áreas problemáticas do aluno, levando-o a verbalizar as causas das suas 
dificuldades. 
Para Cardinet, (1993: 118), a combinação entre o diálogo oral e a auto-avaliação 
constituem o ideal da avaliação formativa, mas que infelizmente exige muito tempo ao professor. 
Também Pacheco (1995: 118), destaca a observação do aluno enquanto desempenha uma tarefa, 
enquanto pensa em voz alta, quando está em interacção com o professor e com os colegas, quer 
em trabalho individual quer em trabalho de grupo, como uma alternativa a valorizar na avaliação 
formativa relativamente à ficha formativa. 
Assim, se a observação por si só não é suficiente para avaliar, ela deve servir, tal como 
outras formas e outros instrumentos de avaliação, como mais um meio avaliativo ao alcance do 
professor. As listas de verificação são outro instrumento que permite ao professor e ao aluno 
registar comportamentos e aprendizagens, para além de serem fáceis de aplicar e poderem ser 
usadas de forma ocasional para avaliar produtos ou, sistemática, para avaliar comportamentos 
quando se pretende verificar os progressos do aluno. Segundo Alaiz et al. (1994: folha B/5), 
“Estes instrumentos desempenham um papel formativo muito importante uma vez que dão 
indicações aos alunos dos comportamentos que se pretendem desenvolver e que serão avaliados. 
(…) Permitem um acompanhamento regular do aluno. Permitem a avaliação de competências 
essenciais para aprendizagens futuras. Possibilitam a avaliação de desempenhos complexos quer 
devido ao número de elementos que os constituem quer devido à natureza dos mesmos”. 
 
Contudo, não permitem recolher informação sobre a qualidade ou frequência das 
interacções sociais e interpessoais. Torna-se, assim, importante estruturar a avaliação informal 
através de diversas formas de registo, definindo alvos práticos realistas e realizáveis (Alaiz et al., 
1994: folha B/4). 
Como afirma Tochon (1995: 159), 
“O professor aprende, com a prática, a construir rapidamente instrumentos que caducam também 
rapidamente (…) A conveniência da instrumentalização formativa é normalmente reconhecida (…) 
Todo o exagero deve, é claro, ser proscrito. Por exemplo, a generalização das grelhas de avaliação 
formativa é, potencialmente, perigosa: corre-se o risco de metamorfosear o ideal de diferenciação e 
de autonomização da aprendizagem num processo de socialização escalonado, normalizado (…) Um 
outro risco da generalização dos instrumentos de avaliação formativa é que o professor se torne 
escravo de especialistas em avaliação; privado do seu direito de acção e de reflexão, ver-se-ia 
reduzido a um mero executante”. 
 
 Assim sendo, qualquer instrumento e técnica de avaliação deve ser construído e aplicado 
em função da informação que se pretende recolher, numa perspectiva de experimentação e reflexão 
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sobre, já que, “No âmbito particular da avaliação, é através da experimentação de novas práticas e 
da reflexão sobre a sua eficácia pedagógica que o professor pode ir reestruturando, de modo 
progressivo e pessoal, em interacção com os outros, a sua forma de pensar e agir em educação” 
(Vieira e Moreira, 1993: 78). 
 
 
7. (Auto)supervisão, reflexividade e autonomia nas práticas de AF 
 
A experimentação de novas práticas avaliativas e reflexão sobre a sua eficácia pedagógica 
pressupõe a supervisão da prática pedagógica, numa perspectiva praxeológica da didáctica 
específica, no pressuposto de que a qualidade da educação (em línguas) também se constrói na 
articulação entre pedagogia e supervisão, que se informam mutuamente (Moreira, 2005: 375). 
Razão pela qual, na introdução deste estudo, se remete para os princípios da 
(auto)supervisão, reflexividade e autonomia, como processos que se interpenetram num mesmo 
contexto didáctico que vise a emancipação do aluno e do professor. Entendida aqui como “teoria e 
prática de regulação de processos de ensino e aprendizagem” (Vieira, 2006: 15), a supervisão, quer 
seja de natureza vertical (supervisor/estagiário), horizontal (supervisão interpares, colaborativa) 
ou intrapessoal (auto-supervisão), incide sobre a prática pedagógica, assenta na análise reflexiva 
permanente, e visa uma meta comum: a melhoria das aprendizagens dos alunos e a qualidade da 
acção do professor - propósitos indissociáveis para a autonomização de todos os participantes 
envolvidos, no quadro de uma pedagogia para a autonomia (Vieira, 2006: 16; Alarcão e Roldão, 
2008: 19). 
Com efeito, se o desenvolvimento da autonomia dos alunos está associado à prática 
reflexiva dos professores, o desenvolvimento de competências profissionais para reflectir em 
situação e construir conhecimento a partir do pensamento sobre a prática adquire um valor que 
transcende o professor para atingir os alunos, a vida da escola e a educação (Alarcão, 2003: 65/6) 
Neste sentido, o professor não pode ficar agarrado à sua formação inicial para toda a vida, 
sustentando a sua prática na reprodução ou aplicação dos conhecimentos adquiridos pela 
supervisão vertical, imóvel às mudanças culturais e sociais, porque a sociedade está dentro da 
escola, e a escola, a quem a sociedade confia a tarefa de criar situações de desenvolvimento 
humano, pertence a todos e deve cumprir a sua função educativa “centrada em princípios de 
liberdade, autonomia, emancipação e auto-regulação” (Moreira, 2005: 44). 
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Em contexto de trabalho, a supervisão vertical deve dar lugar à supervisão horizontal, como 
um desafio de formação contínua na própria escola, assente na supervisão interpares, pela 
observação e análise das práticas e das situações de sala de aula, pois é fundamental que o 
professor encare a sua profissão como uma actividade de mudança, face ao conhecimento e aos 
actores da relação educativa, o que implica um processo de formação sempre contingente, 
inacabado, em permanente reconstrução. 
Mas as mudanças só se operam quando os agentes que nela actuam não se apegam ao 
status quo, estão prontos para desenvolver práticas reflexivas metódicas sobre a sua 
responsabilidade no crescimento harmonioso e formativo dos seus alunos, como uma rotina inscrita 
no seu trabalho diário, o que pressupõe uma auto-avaliação crítica decorrente de uma supervisão 
constante da sua própria acção. A reflexão sobre a sua própria actuação pressupõe que o professor 
determine qual o campo de auto-observação, isto é, que seleccione o foco do olhar supervisivo, 
enquanto tarefa introspectiva. 
Assim, um professor autónomo é um professor predisposto a propiciar oportunidades para 
o desenvolvimento da capacidade de aprender a aprender, no sentido de ajudar o aluno a 
desenvolver estratégias de planificação, monitorização e avaliação das suas aprendizagens, que lhe 
permitirão uma autogestão da sua aprendizagem ao longo da vida e agir em função das 
circunstâncias culturais e sociais. Mas é também um professor auto-supervisivo, que assume uma 
prática de supervisão autónoma, que dirige incessantemente um olhar crítico sobre o seu próprio 
trabalho, numa atitude de automonitoração, que desenvolve os seus saberes metodológicos e os 
seus saberes teóricos como a observação, a interpretação, a análise e a antecipação, a 
memorização, os registos, a comunicação entre os intervenientes nas situações educativas. 
É este cenário de comunicação formativa entre professor e aluno, no contexto concreto da 
sala de aula, que aqui nos importa especificamente, pois o professor deve, através de uma atitude 
supervisiva, questionar as suas práticas avaliativas, envolvendo o aluno no processo de avaliação: 
quer nos momentos interactivos em que o conduz a reflectir sobre as suas dificuldades e 
progressos alcançados, e recebe deste o feedback que lhe permite, de imediato, reorientar a sua 
acção pedagógica; quer estruturando as questões e problemas que são difíceis de resolver no 
momento interactivo e que necessitam de uma reflexão mais aturada e partilhada com outros 
intervenientes, nomeadamente com pais e encarregados de educação, de forma a compreender e 
atender os valores experienciais e culturais dos alunos. A avaliação formativa permite assim atingir 
um objectivo circular e comum aos dois intervenientes no cenário comunicativo da sala de aula: ao 
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professor a regulação da sua acção pedagógica; ao aluno a regulação da sua aprendizagem. Neste 
processo de regulação, a auto-análise crítica, é fundamental para “despertar uma consciência 
metacognitiva quer do professor enquanto ensina, quer do aluno enquanto aprende” (Veiga Simão, 
2002: 11). 
Com efeito, esta simetria analógica de regulação exige, por um lado, uma predisposição 
para a supervisão autónoma, isto é, uma postura indagatória do professor sobre a sua própria 
actuação que lhe permite ajustar as suas intervenções em função das situações educativas e, 
consequentemente, evoluir no seu saber profissional como eterno aprendente que se observa e 
observa os outros; por outro, a focalização no aluno como construtor da sua aprendizagem, através 
de uma postura de reflexão conduzida pelo professor, sobre os resultados e processos das suas 
aprendizagens que lhe permite tomar consciência das causas subjacentes às suas dificuldades, 
identificar os erros cometidos e mobilizar as estratégias que o ajude a resolver a tarefa 
comunicativa. 
Porém, no caso dos professores já em exercício de funções, a supervisão não se confina à 
observação-reflexão da própria prática em sala de aula, isto é, à supervisão de natureza 
intrapessoal, como supervisão autónoma, mas também à supervisão horizontal interpares, áreas da 
supervisão pedagógica na qual se inscreve este estudo. A coordenação de um departamento 
curricular, por exemplo, reveste-se de grande importância no contexto da supervisão horizontal, pois 
o professor-coordenador não pode deixar de exercer as funções e competências de supervisão, na 
medida em que é seu dever supervisionar procedimentos e formas de actuação nos domínios da 
avaliação das aprendizagens (Decreto Regulamentar nº10/99 de 21 de Julho), de um grupo de 
professores. Como tal, compete-lhe supervisionar o processo de monitorização das práticas 
pedagógicas dos seus pares, nas suas dimensões analítica (operacionalização) e interpessoal 
(interacção entre os sujeitos envolvidos), através da observação, quer esta se faça directamente em 
sala de aula, quer indirectamente de forma descritiva e reflexiva. 
Na medida em que um departamento curricular está comprometido num plano de acção 
comum de planificação, monitorização e avaliação do ensino e da aprendizagem, ele constitui-se 
como um primeiro nível de regulação da actuação pedagógica dos seus membros, já que, por 
inerência das suas competências, todos os seus professores fazem confluir as suas teorias e 
experiências pessoais através de processos de reflexão sobre as práticas e perspectivam novas 
transformações para a acção. O departamento assume-se, assim, como um espaço de formação 
contínua, pela reflexão intersubjectiva, pela partilha de saberes, de ideias e de experiências entre os 
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seus pares, em suma, como um espaço de supervisão horizontal ou interpares. Um espaço de 
fortalecimento e democratização das relações interpessoais e dos processos de construção do 
conhecimento, isto é, um espaço de desenvolvimento da reflexividade profissional dos p ofessores 
para a melhoria da qualidade das aprendizagens (Vieira, 2006: 11-15) e, no caso específico deste 
estudo, para a melhoria das práticas de avaliação dos alunos. Nesta perspectiva, o professor surge 
como um aprendente activo no seu contexto profissional e como um prático reflexivo em interacção 
com os seus pares, através de uma acção colaborativa e problematizadora da construção do 
conhecimento profissional, que implica responsabilização pela sua própria mudança e dos contextos 
educativos em que se insere. E o coordenador, para além da função de supervisor de um órgão 
curricular, isto é, de uma organização reflexiva que continuamente pensa sobre si própria, se 
desenvolve e aprende, assume-se como um líder no combate ao isolamento e ao individualismo do 
professor. 
r
Porque se “as actividades de reflexão sobre o processo de ensino/aprendizagem 
constituem condição indispensável ao crescimento pessoal e profissional do professor” Vieira 
(1993: 117), então, um professor-coordenador, consciente da sua função no processo de ensino-
aprendizagem das línguas em direcção ao desenvolvimento da autonomia dos alunos, deve não só 
desenvolver o confronto consigo mesmo pela capacidade de se auto-avaliar e de se reciclar nos 
domínios em que as suas competências são menos sólidas, como também incitar os seus pares à 
reflexão e ao aperfeiçoamento, à auto-avaliação e auto-regulação. Porque um professor centrado no 
seu individualismo pedagógico poderá tomar e pôr em prática decisões pedagógicas responsáveis e 
criteriosas, mas dificilmente contribuirá para uma escola-comunidade de inovação e autonomia 
profissional, na qual se partilha o conhecimento e a experiência, numa aprendizagem permanente e 
colaborativa. 
Assim, para que a prática reflexiva do professor não se feche em si mesmo e se transforme 
numa forma de autismo (Vieira, 2006: 17), é necessário que ela se incorpore na prática colectiva do 
departamento, como um processo colaborativo de desenvolvimento profissional, pois o confronto 
permanente das suas teorias e práticas pessoais com as dos seus pares, os olhares intersubjectivos 
deste contexto colaborativo e colegial do departamento com as teorias públicas, num clima de 
diálogo formativo, de colaboração entre todos, de abertura e de encorajamento, “apresenta-se como 
uma estratégia de grande potencial formativo” (Alarcão e Roldão, 2008: 30). 
Este processo de reflexão favorece o diagnóstico de problemas pedagógicos, não raras 
vezes, comuns; o desenvolvimento de capacidades de descrição e interpretação da sua acção; a 
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consciencialização do professor sobre as representações subjacentes às suas práticas; a 
desmistificação de que a indagação e as incertezas manifestadas perante os pares indiciam práticas 
pedagógicas incipientes ou incompetência profissional. 
Mas, para que o professor-coordenador do departamento de línguas estrangeiras assuma 
de forma crítica e construtiva o papel de supervisor num sentido de orientação reflexiva e formativa 
dos seus pares, deverá desenvolver um conjunto de atitudes, saberes e capacidades nos domínios 
da supervisão, da observação e da didáctica, que lhe permitirão desempenhar as suas funções. 
Quer para fornecer informação relevante e actualizada, quer para problematizar o saber e a 
experiência, quer para sugerir práticas, soluções, quer para conduzir ao encorajamento da auto e da 
hetero-observação, como forma de reanálise e reconstrução das práticas e concepções, 
contribuindo, assim, para o desenvolvimento da capacidade de auto e da co-monitoração da acção 
profissional do grupo de professores que coordena (Vieira, 1993: 33). 
Por seu lado, também ele, na dupla função de professor e coordenador, é aprendente da 
sua própria prática, desenvolve uma postura crítica face aos contextos profissionais que lhe 
permitirão a reconstrução do conhecimento para (re)orientar a planificação, monitorização e 
avaliação de actividades didácticas  que visem a promoção da autonomia dos alunos. 
Assim sendo, o coordenador do departamento de línguas estrangeiras não só desenvolve 
atitudes de indagação sobre a sua própria acção e, consequentemente, uma maior 
consciencialização crítica de si, enquanto professor, como também conduz os seus pares ao 
questionamento e análise dos procedimentos e formas de actuação nos domínios da avaliação das
aprendizagens. Pela acção cooperativa, pelo trabalho de equipa, mediante o qual (re)orienta os seus 
pares, promove a autoconsciencialização ou monitorização das práticas avaliativas, assumindo a 
supervisão como uma actividade proactiva de aperfeiçoamento da acção pedagógica dos membros 
do departamento que coordena, conduzindo a uma maior autonomia e emancipação profissional. 
 
Tendo ainda em consideração a tarefa de supervisão que se perspectiva no Decreto 
Regulamentar nº2/2008 de 10 de Janeiro, no âmbito das novas funções da avaliação do 
desempenho docente atribuídas ao professor-coordenador de departamento, torna-se cada vez mais 
premente uma formação especializada, para que este, para além das competências de ensino, 
desenvolva “um conjunto de competências adicionais, onde se realçam as atitudes de investigação” 
(Moreira, 2005: 79). Estas atitudes de investigação conduzidas no, sobre e para os seus contextos 
de trabalho aparecem como fundamentais à compreensão e transformação das práticas de ensino e 
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formação, constituindo-se como instrumento de desenvolvimento profissional e emancipação ao 
serviço da melhoria das aprendizagens dos alunos. 
Deste modo, a investigação na área da supervisão potencia a ligação entre pedagogia 
centrada no aluno e formação reflexiva de professores, porquanto ao incidir sobre as práticas de 
ensino e de avaliação de forma problematizadora e indagatória, promove, por um lado, as 
capacidades reflexivas do professor que se assume como construtor do seu conhecimento 
profissional, criando condições para a sua emancipação; por outro, permite escolhas pedagógicas 
mais adequadas e justas aos processos de autonomização do aluno. 
A investigação, situando-se no sujeito em formação e nos seus contextos de actuação para 
a melhoria da acção educativa, não se restringe tão-só à formação do professor-investigador, mas 
projecta-se também nos demais professores envolvidos que pretendem intervir sobre as 
aprendizagens dos seus alunos, abrindo caminho para práticas centradas no aprendente, 
tendencialmente promotoras da sua autonomia, revelando-se um instrumento de emancipação 
epistemológica e política do professor (Vieira, 2006: 34). 
É esta a filosofia subjacente a este projecto de investigação: a reflexão na, sobre e para a 
acção, pela experimentação de situações educativas que reconhecem a centralidade do sujeito no 
processo de aprendizagem, valorizam a avaliação formativa como prática que corresponde “à une 
direction positive, dans la mesure où elle exprime la volonté de tout mettre au service du 
développement du sujet qui apprend” (Hadji, 1992: 149). 
Neste sentido, avaliação formativa apresenta-se como processo implícito a qualquer nível de 
ensino e aprendizagem pois permite ao aprendente, aluno, estagiário, professor ou o professor 
supervisor (que na sua função de supervisão vertical, horizontal ou intrapessoal é sempre um 
aprendente da sua própria prática), adequar as suas estratégias de aprendizagem, por um lado; por 
outro, permite reajustar a intervenção, quer ela advenha do professor ou do supervisor para os 
estagiários ou seus pares. A natureza desta avaliação remete para o papel crítico do aprendente na 
construção do seu próprio saber, para a experimentação e regulação de sua aprendizagem bem 
como para a redefinição do papel do professor/supervisor como orientador e facilitador, o que 
implica um trabalho de co--responsabilização transparente, integrador da teoria e prática nas 
situações de formação. 
Assim, os sujeitos participam na tomada de decisões, na construção transparente das 
aprendizagens e o professor/supervisor partilha as decisões relativamente a objectivos, tarefas e 
critérios de avaliação, contribuindo para que se tornem agentes activos, críticos e responsáveis no 
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seu processo de aprendizagem, isto é, “produtores criativos do saber, co-gestores dos processos de 
ensino e aprendizagem, e parceiros na negociação pedagógica” (Raya et al., 2007: 6). 
É no conceito de supervisão de natureza intrapessoal (ou supervisão autónoma) e de 
natureza horizontal (ou supervisão de pares) com função formativa, cujo objectivo maior “é a 
melhoria da qualidade do ensino e das aprendizagens dos alunos, através da capacitação dos 
professores ao longo da vida, para actuarem reflexivamente como profissionais de mudança a nível 
da sala de aula, da escola, cada vez mais autónoma” (Campos, 2002: 18) que se circunscreve este 
estudo. Afasta-se de uma visão aplicacionista e de prática acrítica, prescritiva ou certificativa do acto 
de supervisionar, alicerçada nos fundamentos de uma epistemologia positivista e behaviorista. 
Defende-se uma supervisão cuja concepção de formação assenta nos princípios socioconstrutivistas 
(de visão intersubjectiva de experiências e saberes), de (auto)observação formativa (de si e dos 
outros), como um processo de questionamento interno, indutivo e em permanente reconstrução 
sobre as relações teoria-prática observada, nos fundamentos de que “(…) la didactique des langues 
n’est pas un ensemble de réponses établies à des questions déterminées (et surtout pas 
déterminées par d’autres à l’extérieur du champ didactique), mais un art de questionnement interne 
permanente” (Puren, 1999:11). 
Enquadrado num paradigma de formação reflexiva, crítica e ecológica, o professor deve 
assumir-se ao longo da sua função como agente da sua própria mudança, através da supervisão 
autónoma ou interpares, como modalidade de formação contínua. Pela (re)construção dos seus 
conhecimentos, valores e teorias pessoais, deve  procurar o “conhecimento de Si, dos contextos, 
dos saberes, dos valores e, numa atitude de continuado e colaborativo questionamento” actuar e 
tomar decisões “balizadas pelos interesses do bem comum, da justiça e do conhecimento” (Sá-
Chaves, 2008: 12). 
Advoga-se, portanto, que os propósitos educativos do ensino-aprendizagem das línguas 
estrangeiras em direcção ao desenvolvimento da autonomia dos sujeitos que nele operam requer, 
simultaneamente, uma (auto)supervisão cuja função primordial é a (auto)monitoração sistemática e 
colaborativa da prática pedagógica, através da experimentação e da indagação reflexiva sobre as 
teorias e práticas, assim como uma dinâmica reflexiva entre professor e aluno, através da 
interacção formativa cujo feedback consciente e intencional conduzirá a que se tornem agentes 
autodeterminados, socialmente responsáveis e criticamente conscientes, pois numa pedagogia para 
a autonomia, “supervisores, professores e alunos são parceiros de aprendizagem e de 
transformação das condições de qualidade da educação” (Vieira, 2006: 10/11). 
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Decorre destes princípios que o desenvolvimento profissional do professor pressupõe uma 
actividade crítica e reflexiva que entrelaça ensino, aprendizagem e supervisão como elos mútua e 
recursivamente implicados e apoiados em contextos de investigação da sua prática, o que vem 
reiterar o entendimento de que os processos de (auto)supervisão, reflexividade e autonomia se 
interpenetram num mesmo contexto didáctico que vise a emancipação do aluno e do professor. 
Finda esta incursão teórica, veremos no capítulo que se segue (capítulo II), dedicado à 
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METODOLOGIA DE INVESTIGAÇÃO/FORMAÇÃO 
 
Este capítulo tem como propósito descrever a metodologia de investigação e de 
formação. Apresenta-se o tipo de estudo e seu contexto, as questões de investigação e 
respectivos objectivos, fases do desenvolvimento do estudo, caracterização das participantes, 
procedimentos de recolha e análise de informação. 
 
1. Tipo de estudo 
 
Optou-se por um estudo de caso descritivo e interventivo, ancorado no paradigma 
naturalista, com a intenção de conhecer e reflectir sobre representações e percepções das 
práticas avaliativas das participantes, mas também de promover a mudança, visando o 
desenvolvimento de práticas de avaliação formativa não selectiva, essencialmente integradora, 
reguladora e geradora de diferenciação pedagógica, com recurso à diversificação de 
instrumentos do tipo qualitativo. Esta avaliação pretende-se focalizada, não só na competência 
comunicativa, mas também na competência de aprendizagem. 
O estudo teve uma dimensão colaborativa5, porquanto os questionários (Anexo 1 e 7), 
grelha de análise dos instrumentos disponibilizados/produzidos e programa de formação 
(quadro 6) foram realizados em conjunto com outra investigadora do departamento, a realizar a 
sua investigação no domínio da auto-avaliação das aprendizagens. Assim, a sua dupla vertente 
de formação - a da investigadora e a das participantes no estudo – visando uma meta comum - a 
                                                 
5 Este estudo apresenta uma dimensão colaborativa, porquanto os instrumentos de recolha de dados foram elaborados em cooperação com 
outra professora do mesmo departamento, também a realizar o seu mestrado em Supervisão Pedagógica em Ensino das Línguas Estrangeiras, 
no domínio da auto-avaliação das aprendizagens (Manuela Costa, 2009 – Auto-avaliação das Aprendizagens – Representações e Práticas de 
Professores de Línguas Estrangeiras). Assim, o questionário aplicado às participantes e que se apresenta dividido em 3 secções é comum às 
duas investigadoras na secção A (caracterização das participantes) e secção C (percepção das práticas). A secção B está dividida em duas 
partes, sendo a B1 relativa a este estudo (avaliação formativa) e a B2, pertencente ao estudo da outra investigadora (auto-avaliação). Também a 
planificação e as sessões de formação foram realizadas e dinamizadas pelas duas investigadoras, embora os dados relativos às sessões 1, 3, 5, 
6 sejam respeitantes a este estudo. Os dados das sessões 1, 2, 4, e 6 são relativos ao estudo sobre a auto-avaliação. A grelha de análise de 
conteúdo dos materiais disponibilizados pelas participantes foi, de igual modo, elaborada conjuntamente pelas duas, bem como o questionário 
de avaliação da formação. Todavia, a análise dos dados recolhidos através destes instrumentos teve um enfoque diferenciado, de acordo com os 
objectivos propostos em cada um dos estudos. 
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reconstrução das práticas de avaliação formativa com reflexos na melhoria das aprendizagens 
dos alunos - decorre da opção por uma metodologia de intervenção próxima da investigação-
acção, enquanto estratégia de desenvolvimento pessoal e profissional no âmbito do 
departamento curricular como espaço de acção e de transformação. 
Este estudo desenvolveu-se em duas fases distintas: numa primeira fase, de natureza 
descritiva e com função de diagnose, procedeu-se à caracterização das representações e 
percepções das práticas perfilhadas pelas professoras, recorrendo-se para o efeito à aplicação 
de um questionário semi-estruturado e à análise quantitativa e qualitativa dos dados. Procedeu-
se ainda à análise qualitativa do conteúdo dos instrumentos de avaliação formativa utilizados 
pelas professoras. De acordo com Albarello et al. (1977: 117), a análise qualitativa situa-se 
“numa lógica exploratória, como um meio de descoberta e de construção de um esquema 
teórico de inteligibilidade”. Bardin (1977: 115) considera a análise de conteúdo “válida, 
sobretudo, na elaboração das deduções específicas sobre um acontecimento ou uma variável de 
inferência precisa, e não em inferências gerais”. Na análise dos instrumentos de avaliação 
formativa procurou-se caracterizar indirectamente as práticas dos professores, confrontando-as 
com as suas representações. 
Numa segunda fase, de natureza interventiva e com a função de reconstruir as 
representações e práticas de avaliação das professoras participantes, num sentido 
emancipatório e colaborativo de desenvolvimento profissional, realizaram-se 6 sessões de 
formação. Emancipatório, porque assente na consciência crítica da acção pedagógica e na (auto) 
determinação em busca de alternativas de sucesso; colaborativo, porque implicou interacção, 
questionamento e partilha entre pares na produção de conhecimento útil para a reconstrução 
das representações e práticas de avaliação, pois tal como advoga Moreira (2005: 368) a 
“colaboração torna o processo de indagação relevante e emancipatório para as partes 
envolvidas, sobretudo quando realizado em prol daqueles por cuja educação somos 
responsáveis”. 
Procurou-se sensibilizar para práticas de avaliação formativa não selectiva, ou seja, para 
práticas de avaliação não classificativa, estimulando-se a produção de suportes didácticos para 
registo de informação avaliativa, ao longo do processo de ensino-aprendizagem que permitam 
verificar os progressos dos alunos, adequar a intervenção pedagógica às necessidades de cada 
um, bem como uma avaliação sumativa mais consistente e transparente no final do período. 
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Nestas sessões recorreu-se à audiogravação selectiva, tendo em vista a caracterização 
das concepções de avaliação propostas pelas professoras, analisando-se também os 
procedimentos negociativos na consensualização da direcção da mudança das práticas e na 
elaboração de (novos) materiais. 
Por último, foi aplicado, às participantes, um questionário semi-estruturado, para 
avaliação da formação e das sessões de trabalho. 
 
 
2. Contextualização do estudo 
 
O estudo de caso desenvolveu-se num contexto natural, indissociável das razões que 
presidiram à escolha do tema deste trabalho; os objectivos e princípios que enformam o estudo 
de caso, enquanto “investigação empírica que investiga um fenómeno contemporâneo dentro do 
seu contexto da vida real” (Yin, 2001: 32), aplicam-se, no nosso entender, ao estudo realizado. 
Visando não só promover a auto e hetero-reflexão crítica sobre representações e 
percepções das práticas de avaliação, pelo processo de desenvolvimento colaborativo e 
profissional entre a investigadora e as professoras de línguas do departamento, mais 
particularmente, com a outra investigadora do departamento, o estudo desenvolveu-se no ano de 
2008/09 e contou com 11 professoras de línguas estrangeiras (inglês e francês) do 2º e 3º 
ciclos do Departamento de Línguas que a investigadora coordena, numa escola básica 2 e 3 do 
distrito de Viana do Castelo. Esta situa-se na periferia da cidade e funciona como escola sede de 
um agrupamento vertical de escolas, composto por 4 jardins-de-infância, 5 escolas do primeiro 
ciclo e um Centro Novas Oportunidades. Para além das turmas regulares, integra ainda turmas 
CEF, PIEF e 4 turmas do ensino recorrente nocturno do 1º ciclo. Apresenta um número 
significativo de alunos contemplados pelo Regime Educativo Especial. Com um total de 118 
professores e educadores e um total de 1038 alunos, (não se contabilizando os adultos em 
RVCC) o agrupamento caracteriza-se pela heterogeneidade dos contextos culturais e sócio-
económicos da população estudantil, quer pela presença significativa da etnia cigana, quer pelos 
emigrantes das antigas colónias, tendo sido considerado pela tutela ministerial como Território 
de Intervenção Prioritária. 
Associada a esta assimetria de locutores, surgem as recomendações da Inspecção Geral 
de Educação, nomeadamente aos departamentos curriculares, para “Reforçar a reflexão em 
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torno das diferentes modalidades de avaliação dos alunos” (IGE, 2006). Também o Projecto 
Educativo do Agrupamento (2007: 51/60) na identificação dos problemas da acção pedagógica 
destaca, entre outros, a “fragilidade” das práticas de avaliação, considerando prioritário valorizar 
a “avaliação pedagógica como processo regulador” das aprendizagens e reforçar o “trabalho 
colaborativo entre docentes, a nível de Departamentos Curriculares”. 
 
 
3. Questões de investigação e objectivos do estudo 
 
Ao assumir que a responsabilidade profissional, social e ética não se baliza apenas 
perante os alunos, mas também perante a escola e o departamento que coordena e que, tal 
como a investigadora, se revelava enquistado em convicções individualistas e ideias vagas, 
reconheceu-se não só a necessidade de reflectir sobre as funções de (auto)supervisionar as 
práticas de avaliação, enquanto professora de línguas estrangeiras, mas também a obrigação de 
encorajar a indagação colaborativa, assente num paradigma reflexivo de desenvolvimento 
profissional, numa perspectiva de uma pedagogia para a autonomia, como contributo para o 
desenvolvimento emancipatório das professoras de línguas estrangeiras do departamento que 
coordena. 
Partindo do exposto e tendo como referência o quadro ético-conceptual acima esboçado, 
formularam-se as seguintes questões e objectivos de investigação: 
Questões de investigação Objectivos do Estudo 
1.Que representações perfilham os professores de 
línguas estrangeiras sobre práticas de avaliação 
formativa? 
1.Conhecer as representações de um grupo de 
professores sobre a avaliação das aprendizagens em 
línguas estrangeiras no ensino básico (2º e 3º ciclos) 
2.Que práticas de avaliação formativa operam estes 
professores em sala de aula? 
2.Caracterizar indirectamente as suas práticas de 
avaliação das aprendizagens confrontando-as com as 
suas representações; 
3.Como incentivar para práticas de avaliação 
formativa não selectiva? 
3. Reconstruir as representações e práticas de 
avaliação formativa dos professores. 
4. Produzir instrumentos de avaliação formativa das 
aprendizagens em línguas estrangeiras. 
 
Partindo da primeira pergunta de investigação e como estratégia de acção para dar 
resposta ao objectivo 1 e 2 foi administrado, às professoras participantes, um questionário semi-
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estruturado incidindo sobre as representações e percepções das práticas de avaliação formativa 
nas línguas estrangeiras (Anexo 1). 
Para ainda dar resposta ao objectivo 2, procedeu-se também à análise de conteúdo de 
instrumentos de avaliação formativa, disponibilizados pelas docentes do departamento. Embora 
a investigadora, como coordenadora de departamento, tivesse acesso a vários instrumentos 
utilizados ao longo do ano 2007/08, uma vez que era sua tarefa arquivá-los em dossiê, por 
razões éticas e para evitar sentimentos de temor de que a análise destes viesse a ser utilizada 
na avaliação de desempenho (pois que, enquanto coordenadora, desempenha cumulativamente 
a função de avaliadora), optou pela análise de conteúdo dos materiais disponibilizados 
voluntariamente pelas participantes. Como afirmam Bogdan & Biklen (1994: 78), as decisões 
éticas “são da responsabilidade do investigador, baseiam-se nos valores deste e na sua opinião 
relativa ao que pensa serem comportamentos adequados (…) e assumem diferentes formas 
consoante surjam em momentos diferentes do trabalho de campo e do processo de 
investigação”. Embora apresentem uma visão fragmentada, estes instrumentos revelaram-se 
uma mais-valia para caracterizar indirectamente as práticas de avaliação das professoras do 
departamento e confrontar essas mesmas práticas com as suas representações e percepções, 
pois trouxeram mais informação e credibilidade ao estudo, uma vez que são instrumentos do 
seu contexto real e que, por isso mesmo, permitem a triangulação de dados para melhor 
compreender e explicar o caso em estudo. Para análise de conteúdo elaborou-se uma grelha que 
tem por base as dimensões e os indicadores da secção C1 do questionário e apresenta os 
mesmos enfoques de avaliação formativa. 
Para consecução dos objectivos 3 e 4, recorreu-se às sessões do programa de formação, 
perspectivado colaborativamente pelas duas investigadoras, programa que consta do Plano de 
Acção do Departamento e, consequentemente, do Plano Anual de Actividades do Agrupamento. 
Nestas sessões de formação, procurou-se (re)construir as representações e percepções das 
participantes, quer através da reflexão sobre os dados recolhidos, quer pela partilha de 
conhecimentos e contributos da investigação, quer pela produção conjunta de materiais para 
práticas de avaliação formativa, reguladoras do ensino e da aprendizagem. Recorreu-se à 
audiogravação e análise selectiva destas sessões, que permitiu obter dados a partir dos 
enunciados verbais, pois deu-se voz às representações das próprias participantes, acrescentando 
ainda maior fiabilidade à informação recolhida através da análise de conteúdo e da aplicação do 
questionário. 
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No quadro seguinte (quadro 1), apresenta-se o plano de investigação que orientou o 
desenvolvimento deste trabalho. As fases da investigação, as estratégias e instrumentos de 
recolha de informação (questionário, grelha de análise de instrumentos e sessões de formação) 
foram planeadas colaborativamente pelas duas investigadoras (ver nota 5). Contudo, o 
tratamento dos dados e o tipo de informação a recolher foram concretizados à luz do tema e dos 
objectivos desta investigação. 
 
Quadro 1: Desenho global do estudo 
 
Fases  Estratégias de recolha 
de dados 
Objectivos Participantes Tratamento de 
dados 




- Conhecer as representações e 



















































- Caracterizar os instrumentos 
de avaliação formativa 
- Identificar  os 
enfoques/momentos da 
avaliação formativa:   
• Competência 
comunicativa  
• Competência da 
aprendizagem 
- Confrontar estes dados com os 






















- Confrontar as inquiridas com 
os resultados do questionário 
- Completar dados do 
questionário 
- Partilhar representações 
pessoais sobre avaliação 
formativa 
- Apresentar os resultados da 
análise dos instrumentos de 
avaliação formativa em LE 






























-Partilhar conhecimentos e 
contributos da investigação 
sobre a avaliação formativa 
- Utilizar instrumentos da 
literatura da especialidade 
promotores da avaliação 
formativa. 

























































avaliação formativa das 
aprendizagens em LE 
 
Percepções sobre a 
produção de materiais 
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4. Caracterização das participantes no estudo 
 
A investigadora deste estudo, consciente das suas necessidades de formação na tripla 
dimensão das suas funções (professora, coordenadora e avaliadora), posiciona-se num 
paradigma reflexivo do desenvolvimento profissional. Privilegia-se “a compreensão dos 
comportamentos a partir da perspectiva dos sujeitos da investigação” (Bogdan & Biklen, 1994: 
16), no sentido de conduzir à reconstrução das representações e práticas de avaliação numa 
atitude proactiva de aperfeiçoamento da acção pedagógica com reflexos na melhoria das 
aprendizagens dos alunos. 
Embora o departamento de línguas, coordenado pela investigadora, seja composto por 
14 professoras e dois professores, só onze professoras participaram no estudo, já que dois 
professores e uma professora leccionam apenas a língua materna. De referir que nenhuma das 
investigadoras fez parte do estudo de investigação da outra, de forma a não enviesar os 
resultados (ver nota 5). A desvantagem “é que, em rigor, os resultados e as conclusões só se 
aplicam à amostra” (Hill & Hill 2000: 49), não sendo portanto passíveis de transferabilidade. 
 Para caracterizar a população do estudo procedeu-se ao levantamento de dados 
pessoais e profissionais, tais como habilitações académicas, tempo de serviço, tempo de serviço 
na actual escola, situação profissional, idade, número de turmas que lecciona, formação anterior 
na área de avaliação formativa e auto-avaliação. 
 Salienta-se que na escola em que leccionam as participantes, apenas são oferecidas as 
disciplinas de Inglês e Francês como língua estrangeira I e língua estrangeira II, respectivamente, 
sendo que 3 respondentes leccionam a disciplina de Francês e oito a disciplina de inglês (5 a 
leccionar no 2º ciclo e 3 no 3º ciclo). Além disso, todos os elementos são do sexo feminino, 
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  Quadro 2: caracterização das participantes do estudo 
 






0 – 3 2 
11-20 6 Tempo de serviço em anos 
22- 27 3 
0 – 2 6 
Tempo de serviço na escola em estudo 
11 – 17 5 
Contratada 2 
QZP 3 Situação profissional 
QE 6 
Menos de 30 2 
30 – 40 2 
41 – 50 6 
Idade 
Mais de 50 1 
1 turma 1 
2 turmas 4 
3 turmas 4 
5 turmas 1 
Número de turmas que lecciona 




Sim 2 Formação anterior na área da 
avaliação formativa Não 9 
 
Constata-se que das 11 participantes, 10 são detentoras do grau de licenciatura e 1 
participante apresenta-se com uma pós-graduação. 
 O tempo de serviço, em anos, das participantes varia entre 0 a 27 anos, apresentando-
se 2 professoras entre zero e três anos, 6 professoras entre os 11 e 20 anos de serviço e 3 
professoras entre os 22 e 27 anos de serviço, pelo que 9 professoras têm mais de 10 anos de 
serviço. Daqui se pode inferir que a população deste estudo se caracteriza por uma significativa 
experiência profissional. Em relação ao tempo de serviço na escola, 2 professores leccionam 
nesta pela primeira vez, 4 há 2 anos e as restantes (5) entre os 11 e 17 anos, pelo que 5 
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professoras trabalham juntas há mais de 11 anos. Das 11 participantes, 6 pertencem ao quadro 
de escola, 3 ao quadro de zona pedagógica e 2 são professoras contratadas. 
 Estes dados permitem afirmar que o departamento conta com a estabilidade profissional 
de mais de metade das inquiridas. Verifica-se ainda que 6 situam-se na faixa etária que vai dos 
41 aos 50 anos. Das restantes cinco, 2 situam-se entre os 30 e 40 anos, duas com menos de 
30 e apenas 1 com mais de 50 anos. 
 Os dados permitem verificar alguma disparidade no número de turmas atribuídas a cada 
professora: 4 professoras leccionam em 2 turmas e outras 4 leccionam em 3 turmas. Das 
restantes 3, uma professora tem 1 turma, 1 outra 5 turmas e ainda 1 sem turma que se 
encontra sem componente lectiva, e à qual foram distribuídos vários apoios pedagógicos 
acrescidos. A maioria das professoras lecciona 2/3 turmas de língua estrangeira. Regista-se que 
a professora com 5 turmas lecciona apenas a disciplina de inglês no 3º ciclo, enquanto as 
demais assumem, para além da língua estrangeira, também a língua materna. 
 Verifica-se que das onze participantes, apenas duas responderam ter recebido formação 
no domínio da avaliação formativa. Este facto leva-nos a concluir que a maioria das participantes 
não recebeu formação na modalidade de avaliação formativa. 
 Em síntese, podemos afirmar que, à excepção de uma participante com pós-graduação, 
as restantes são detentoras de uma licenciatura; a maioria da população deste estudo pertence 
ao quadro de escola, tem uma larga experiência profissional se considerarmos que 9 
participantes contam com tempo de serviço superior a 10 anos, e que 5 destas 9 trabalham 
juntos também há mais de 10 anos. Porém, nenhuma participante deste grupo de 5 professoras 
assinalou ter recebido formação anterior, no domínio da avaliação formativa, pelo que as duas 
professoras com formação nesta área não fazem parte do grupo de professoras que trabalham 
juntas há mais de 10 anos e tão-pouco do quadro de escola. 
 
 
5. Procedimentos de recolha e análise de informação 
 
5.1. O questionário 
 
Para responder aos objectivos e questões do estudo, retomou-se e alargou-se a revisão 
da literatura iniciada no ano curricular e reanalisaram-se os documentos oficiais sobre a 
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avaliação das aprendizagens. Assim, a elaboração do questionário obedeceu a critérios de 
natureza teórica, tendo como garante de validade do seu conteúdo referentes da especialidade 
(Abrantes et al., 2002; Alaiz et al., 1994; Allal, 1986; Barbosa et al., 1994; Fernandes, 2005, 
2006, 2007; Heacox, 2006; Moreira, 1992, 2005; Perrenoud, 1999, 2001; Tomlinson e Allan 
2002; Vieira, 1993, 1995, 1998, 2006; Vieira e Moreira, 1993, entre outros.) e normativos 
legais sobre avaliação das aprendizagens (Currículo Nacional do Ensino Básico - Competências 
Específicas das Línguas Estrangeiras (2001); Programa de Inglês; Programa de Francês; 
Organização Curricular, Ensino Básico, 3º ciclo (1997); Quadro Europeu Comum de Referência 
para as Línguas (2001), Organização Curricular e Programas (1991). Este questionário semi-
estruturado sobre representações e percepções das práticas de avaliação no ensino de línguas 
estrangeiras sofreu várias reformulações até à versão final. Optou-se por este tipo de instrumento 
para recolher informação, porque, para além de facilitar “a tabulação e o tratamento de dados 
obtidos”, permite o “anonimato e, consequentemente, maior liberdade nas respostas, com 
menor risco de influência” da investigadora (Barros & Lehfeld, 2000: 91). A opção pela quase 
totalidade de questões fechadas tem a ver com as suas vantagens, pois em relação às abertas 
são “facilmente quantificáveis, mais fáceis de preencher e de codificar. Garantem também maior 
fidelidade uma vez que todas as respondentes estão subordinadas às mesmas opções o que 
depois facilita a comparação das respostas, contrariamente ao que se passa com as respostas a 
perguntas abertas” (Alaiz et al., 1994: folha B/7). Na elaboração do questionário, visando obter 
uma boa receptividade das participantes e evitar a desmotivação ou indiferença, teve-se especial 
cuidado com o número de perguntas, sua natureza, redacção e a ordem das mesmas. Para criar 
um clima de maior abertura, disponibilidade e fidelidade das respostas, foram dadas garantias 
de anonimato e confidencialidade. Foi utilizado o software estatístico SPSS versão 15.0 for 
Windows para tratamentos de todos os dados quantitativos do questionário. Os dados 
qualitativos foram sujeitos a análise de conteúdo. 
 
Assim, o questionário (anexo 1) é constituído por três secções: 
 
Secção A – Dados pessoais e profissionais: esta secção destinada a recolher 
informação sobre dados pessoais e profissionais das inquiridas (habilitações académicas, tempo 
de serviço, situação profissional, idade, níveis e turmas atribuídas, formação na área da 
avaliação formativa), é composta por um texto introdutório dando conta dos objectivos do 
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mesmo, da confidencialidade dos dados, do propósito de apresentar e discutir as conclusões 
com as respondentes. Apresenta também o nome das investigadoras e agradece a sua 
devolução separada das restantes secções, pretendendo-se com isto manter o anonimato das 
professoras participantes. As informações recolhidas nesta secção foram objecto de análise no 
ponto 4 relativo à caracterização das participantes. 
 
Secção B – Avaliação formativa e Auto-avaliação: nesta secção, destinada a 
recolher informação sobre representações da avaliação formativa e da auto-avaliação perfilhadas 
pelas 11 professoras de línguas estrangeiras do departamento, solicita-se que indiquem o seu 
grau de concordância face às afirmações apresentadas utilizando uma escala de tipo Likert (C – 
concordo; CP – concordo parcialmente; D – discordo e ? – não sei/não tenho opinião). 
Esta secção divide-se em duas partes: B1 – Avaliação formativa e B2 – Auto-
avaliação. 
 
B1 - Avaliação formativa: respeitante ao tema desta investigação e da 
responsabilidade da investigadora, teve como propósito recolher informação sobre 
representações das participantes no domínio da avaliação formativa das aprendizagens. É 
constituída por vinte afirmações sobre as quais as respondentes deveriam indicar o seu grau de 
concordância conforme escala acima indicada. 
 
B2 – Auto-avaliação: respeitante ao tema da auto-avaliação das aprendizagens e da 
responsabilidade da outra investigadora do departamento teve como propósito recolher 
informação sobre representações das participantes no domínio da auto-avaliação das 
aprendizagens. 
A primeira parte B1 – avaliação formativa – congrega as dimensões das 
finalidades, intervenientes e instrumentos, estruturadas nas sub-dimensões que se apresentam 
no quadro que se segue (quadro 3) e que remetem para a resposta às seguintes questões: 
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Quadro 3: Dimensões e sub-dimensões do questionário sobre representações das práticas de avaliação 





Representações das práticas de avaliação 
(questões) 
Itens 
Uma avaliação justa deve tratar todos os alunos 
da mesma maneira. 
B 1.2 
A avaliação permite encarar os erros como 
normais e característicos de um determinado 
nível de desenvolvimento de aprendizagem 
B 1.7 
A avaliação formativa permite o 
acompanhamento e a intervenção diferenciada 
do professor 
B 1.12 
A avaliação formativa respeita a individualidade 
de cada aluno (ritmos, estilos de aprendizagem, 
interesses, ponto de partida, progressos… 
B 1.13 
Diferenciação 
A avaliação formativa permite diferenciar 
conteúdos, processos e produtos de 
aprendizagem 
B 1.19 
A avaliação permite fornecer feedback em 
diferentes formas, frequência e distribuição 
B 1.3 
A avaliação formativa tem por finalidade rever a 
matéria dada. 
B 1.8 
A avaliação formativa deve incidir nos 
resultados da aprendizagem. 
B 1.9 
A avaliação formativa permite regular a prática 
pedagógica. 
B 1.15 
Regulação e Feedback  
A nota dos testes é a única forma de fornecer 
feedback aos alunos e encarregados de 
educação 
B 1.20 
A avaliação formativa permite levar o aluno a 




A avaliação formativa permite diagnosticar 
dúvidas e necessidades do aluno. 
B 1.10 
Co-responsabilização 
A avaliação formativa permite providenciar 
mecanismos de interajuda na turma e dividir 
responsabilidades 
 B 1.5 
Finalidades 
Consistência 
A avaliação formativa permite dar mais 
consistência à classificação. 
B 1.17 
Pais 
Os pais devem ser chamados a pronunciar-se 
sobre avaliação dos seus educandos. 
B 1.6 
Alunos 
Os alunos devem ser informados dos 
conteúdos, propósitos e meios de avaliação. 
B 1.11 Intervenientes 
Professor A avaliação é da responsabilidade do professor. B 1.18 
Classificativo 
A melhor forma de avaliar os alunos é através 
de testes sumativos 
B 1.4 




Formativo Uma avaliação individualizada exige um 
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Esta parte B1 do questionário foi testada por um grupo de 5 professoras distintas do 
grupo em estudo, tendo por objectivo detectar ambiguidade na formulação das questões e um 
possível efeito de condicionamento decorrente da ordem de apresentação das mesmas. Estas 
não relevaram qualquer dificuldade relacionada com a polissemia ou ambiguidade a nível da 
leitura do conteúdo, mas duas docentes declararam ter sentido alguma tendência para assinalar 
o item “concordo”, devido ao efeito criado pela ordem sequencial das afirmações respeitantes à 
dimensão das Finalidades. Este facto levou à sua reformulação, alternando-se as questões desta 
dimensão com questões da dimensão dos Intervenientes e dos Instrumentos. 
 
A parte B2, respeitante ao tema da auto-avaliação, sendo da responsabilidade da outra 
investigadora do departamento, Manuela da Costa, não foi objecto deste estudo. 
 
Na secção C – Práticas de avaliação: destinada a recolher informação sobre as 
percepções das práticas avaliativas das participantes, solicita-se que assinalem os momentos em 
que promovem práticas de avaliação formativa e de auto-avaliação, apresentando-se para o 
efeito a seguinte designação: FT- no final de certas tarefas; FU- no final de unidade; FP- no final 
de período. Esta secção é dividida em duas partes: C1 e C2. A primeira constituída por 13 
afirmações, (5 com enfoque nas componentes da competência comunicativa e 8 nas estratégias 
da competência de aprendizagem), e apresenta duas colunas: uma para as inquiridas 
assinalarem as suas respostas relativas à avaliação formativa e a outra para as respostas 
relativas à auto-avaliação. A parte C2 é constituída por uma questão de resposta aberta, no 
sentido das participantes registarem outros aspectos que considerem pertinentes, pelo que a 
recolha das suas opiniões limitar-se-ia, neste estudo, ao conteúdo relacionado com avaliação 
formativa. Assim, as questões elaboradas pelas duas investigadoras, para recolher informação 
sobre percepções das práticas das professoras inquiridas, incidem sobre as componentes 
estratégica, linguística/gramatical, sociolinguística e pragmática da competência comunicativa; 
sobre as estratégias de planificação, monitorização e avaliação da competência de 
aprendizagem. 
Contudo, tal como na secção B, a investigadora recolheu apenas as respostas 
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Apresenta-se o quadro 4 no qual se expõem as dimensões e sub-dimensões de 
avaliação, em línguas estrangeiras, que estruturam a secção C1 do questionário, comum às 










Percepções das práticas de avaliação 
(questões/enfoques) 
Itens 
A.1. Linguística ou 
gramatical 
Funcionamento da língua 
(gramática/vocabulário) 
C.1.1. 
A.2. Sociolinguística e 
pragmática 
Capacidade do uso da língua em contextos 
diversificados de comunicação 
C.1. 2. 
Conhecimento intercultural do aluno C.1.3. 
A.3. Intercultural 




Capacidade de resolução de problemas comunicativos 
(estratégias verbais e não verbais) 
C.1. 4. 
Planificação das actividades a desenvolver C.1. 7. 
B.1. Planificação 
Identificação das finalidades das tarefas a executar C.1. 8. 
Estilos de aprendizagem e hábitos de estudo. C.1.6. 
Dúvidas e dificuldades de aprendizagem dos alunos C. 1.9. 
Capacidade de resolução de problemas do aluno 
(Organização e utilização de recursos materiais) 
C.1.10. 






Comportamentos e atitudes do aluno em sala de aula. C.1.12. 
 
B.3. Avaliação 
Reflexão sobre progressos e resultados das 




O questionário foi aplicado na reunião do departamento curricular do dia 20 de 
Novembro, e no seu preenchimento não foram levantadas dúvidas de compreensão das 
questões ou comentários sobre efeitos de condicionamento, tendo as respondentes manifestado, 
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5.2. Os instrumentos de avaliação formativa facultados pelas participantes 
 
Com o propósito de caracterizar indirectamente as práticas, confrontando-as com as 
representações e percepções que as participantes denotam da sua própria actuação, procedeu-
se ainda à análise qualitativa do conteúdo de 30 instrumentos de avaliação formativa utilizados 
pelas professoras no ano lectivo 2007/08 (Anexo 5), tendo-se elaborado para o efeito uma 
grelha cujas dimensões e enfoques de avaliação são os mesmos da secção C1 do questionário 
(quadro 4). 
Para manter o anonimato das participantes retiraram-se dos 30 instrumentos 
disponibilizados todos os elementos que pudessem ser identificativos, quer da escola quer das 
professoras participantes, mantendo-se a designação dada pelas professoras, usando-se para tal 
a grelha que abaixo se visualiza (quadro 5). 
 
Quadro 5: Grelha para análise de conteúdo dos instrumentos de AF facultados pelas participantes 
 
ENFOQUES DE AVALIAÇÃO FORMATIVA 
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5.3 As sessões de formação 
 
Na fase interventiva do estudo, deu-se voz às participantes, através de um programa de 
formação/intervenção de 6 sessões e cujos objectivos específicos se subordinam aos objectivos 
gerais da investigação. Este programa foi elaborado pelas duas investigadoras, sendo que a 1ª e 
6ª foram conjuntas, 2 incidiram sobre a avaliação formativa (3ª e 5ª) e 2 sobre a auto-avaliação 
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(2ª e a 4ª). Embora só a 1ª e a 6ª sessão cumprissem objectivos comuns a ambos os estudos, 
as duas investigadoras estiveram sempre presentes em todas as sessões de trabalho, quer se 
tratasse do tema da auto-avaliação quer do tema da avaliação formativa. Contudo, para este 
estudo, a recolha de informação limitou-se aos dados relativos à avaliação formativa, tal como se 
evidencia a negrito no quadro que se apresenta (quadro 6). 
 
Quadro 6: Desenho do programa de formação/intervenção 
PROGRAMA DE FORMAÇÃO/INTERVENÇÃO6
Objectivos 
(subordinados aos objectivos 3/4 da 
investigação) 
Estratégias Sessões 
¾ Apresentação do programa de formação 





¾ Referência a questões éticas 
¾ Entrega dos questionários aos professores de língua estrangeira 
¾ Preenchimento do questionário 
¾ Solicitação de instrumentos de avaliação formativa e auto-
avaliação utilizados pelos professores
¾ Apresentação da grelha de análise para os instrumentos de 





¾ Apresentação e reflexão sobre os dados recolhidos através do 
questionário  
¾ Apresentação e discussão dos dados recolhidos através da 





¾ Apresentação e reflexão sobre os dados recolhidos 
através do questionário  
¾ Apresentação e discussão dos dados recolhidos através 





¾ Análise/discussão de referenciais de auto-avaliação. 
¾ Análise de alguns instrumentos de auto-avaliação. 
¾ Construção de instrumentos de auto-avaliação com base nos 





¾ Análise/discussão de referenciais de avaliação 
formativa. 
¾ Análise de alguns instrumentos de avaliação formativa. 
¾ Produção de instrumentos de avaliação formativa, de 
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Fomentar a discussão e reflexão sobre 
representações da avaliação das 
aprendizagens 
Promover o trabalho colaborativo entre os 
professores. 
 
Incentivar a experimentação de 










Produzir instrumentos de avaliação 
formativa das aprendizagens 
(Re)construir representações da avaliação das 
aprendizagens 
 




Na 1ª sessão realizada no dia 20 de Novembro (Anexo 2: documento orientador da 
sessão de formação), foram relembrados os temas e os objectivos de investigação de cada uma 
das investigadoras (uma vez que haviam já sido apresentados aquando da concepção e 
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6 Evidenciam-se em itálico os objectivos e sessões comuns; em negrito os objectivos e sessões da avaliação formativa, respeitantes a este 
estudo; as 3ª e 4ª sessões pertencem ao estudo Auto-avaliação das Aprendizagens – Representações e Práticas de Professores de Línguas 
Estrangeiras. 
Metodologia de investigação/formação 
aprovação do Plano de Acção do Departamento no início do ano lectivo); foi apresentado o plano 
de investigação, evidenciadas as questões éticas, passando-se para a distribuição do programa 
de formação/intervenção, elaborado pelas investigadoras para as professoras participantes. De 
seguida foi entregue a secção A do questionário respeitante aos dados pessoais e profissionais e, 
após entrega desta, as restantes secções (B e C). No final do preenchimento do questionário, 
procedeu-se à apresentação da grelha para análise dos instrumentos de avaliação formativa e de 
auto-avaliação. Todos estes documentos foram anexos à acta da reunião. Resta referir que as 
participantes mostraram toda a abertura para disponibilizar os instrumentos utilizados. Foi 
gratificante verificar o interesse e concentração das participantes ao longo desta primeira sessão. 
Na 2ª sessão e na 4ª sessão abordaram-se aspectos respeitantes à auto-avaliação que 
não fazem parte deste estudo. Na 3ª sessão, realizada no dia 3 de Março de 2009, foram 
apresentados os dados recolhidos através do questionário e dos instrumentos de avaliação 
formativa, com o objectivo de fomentar a discussão e reflexão crítica entre as participantes, 
estruturando-se para tal um conjunto de questões orientadoras que permitissem complementar, 
clarificar ou confrontar as representações e as percepções que as professoras detêm da sua 
própria acção (Anexo 3: documento orientador da sessão de formação). Recorreu-se à 
audiogravação, como técnica de recolha de informação para uma análise selectiva do discurso 
das participantes de forma a integrar e interligar os dados mais significativos. 
A 5ª sessão, realizada no dia 20 de Maio, foi estruturada em duas partes e assentou na 
seguinte metodologia (Anexo 4: documento orientador da sessão de formação de 20/05/09): na 
primeira parte da sessão, com intuito de partilhar conhecimentos e contributos da investigação 
sobre a avaliação formativa, a investigadora envolveu as participantes em tarefas de leitura, 
interpretação e confronto de práticas, tendo, para o efeito, elaborado e distribuído uma 
sistematização dos princípios do paradigma positivista/behaviorista e paradigma 
cognitivista/construtivista, bem como de referenciais da avaliação formativa das aprendizagens, 
com particular enfoque na sua função de regulação do ensino e da aprendizagem; na segunda 
parte, visando contribuir para a reconstrução das práticas, a investigadora envolveu as 
participantes na produção e reconstrução de instrumentos de avaliação formativa das 
aprendizagens, de acordo com os interesses e necessidades das mesmas, que se serviram de 
instrumentos já utilizados pelo departamento e de instrumentos resultantes da literatura da 
especialidade, promotores da avaliação formativa não selectiva. 
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A 6ª e última sessão de formação, realizada a 8/06/09, teve por finalidade avaliar o 
impacto da formação nas participantes, recorrendo-se, para o efeito, a um questionário de 
avaliação (anexo 7). 
 
 
5.3.1 Os instrumentos de avaliação formativa produzidos pelas participantes 
 
Para análise dos instrumentos de avaliação formativa produzidos na sessão de 
formação, recorreu-se à grelha elaborada para analisar os instrumentos de avaliação formativa 
facultados pelas participantes, mantendo-se a mesma estrutura e os mesmos enfoques, visíveis 
no quadro 5. 
Retiraram-se dos instrumentos produzidos todos os elementos identificativos quer da 
escola quer das professoras participantes, mantendo-se contudo o nome do departamento e o 
ano lectivo por sugestão das mesmas, e atribuiu-se um número a cada instrumento, tal como se 
procedeu na análise dos instrumentos disponibilizados. Foram produzidos e reconstruídos 20 




5.3.2 Questionário de avaliação da formação 
 
Este questionário (anexo 7) foi aplicado na última sessão (8/06/09) e apresentava-se 
estruturado em duas secções: 
Na secção A, solicita-se às participantes que indiquem o seu grau de concordância face 
às afirmações apresentadas, tendo em conta a seguinte escala: CT – concordo totalmente; C – 
concordo; CP – concordo parcialmente e D – discordo. Composta por 7 questões de resposta 
fechada, tinha como propósito recolher informação sobre as reapreciações das participantes 
relativas às representações e práticas de avaliação das aprendizagens. Visava ainda recolher as 
percepções destas mesmas participantes sobre a produção de materiais de avaliação formativa 
em línguas estrangeiras. 
Na secção B, constituída por uma questão de resposta aberta, tendo como propósito 
recolher informação sobre o impacto da formação no desenvolvimento profissional das 
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participantes no que toca à reapreciação/reconstrução das suas representações e práticas de 
avaliação formativa, solicita-se às participantes que indiquem de que forma a formação 
contribuiu para o seu desenvolvimento profissional. As respostas à secção A foram sujeitas a 
uma análise quantitativa e qualitativa; as respostas à secção B foram sujeitas a uma análise 
qualitativa do seu conteúdo. As respostas, tal como no questionário anterior, eram anónimas. 




Quadro 7: Estrutura, objectivos e itens do questionário de avaliação 
Estrutura Objectivos Recolher informação sobre: Itens 
 
Reapreciação de representações sobre (auto) avaliação das 
aprendizagens em LE 
1, 2, 6 
Reapreciação de práticas sobre (auto) avaliação das aprendizagens 
em LE 
3*, 4, 7 
Secção A 
Percepções sobre a produção de materiais/instrumentos de auto-





Impacto da formação no desenvolvimento profissional das 
participantes nas suas: 
• representações 




* Este item diz respeito à auto-avaliação, pelo que não foi objecto de análise deste estudo (ver nota 5). 
 
Os dados recolhidos através dos questionários, da análise selectiva do discurso das 
participantes, dos instrumentos de avaliação disponibilizados e ainda dos instrumentos 
produzidos, permitiram triangular a informação e conferir maior fiabilidade ao estudo, cujos 
resultados passamos a expor no capítulo que a seguir se apresenta. 
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APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 
 
Neste capítulo apresentam-se os dados recolhidos sobre as representações e práticas de 
avaliação formativa das aprendizagens em línguas estrangeiras de um grupo de professoras, de 
uma Escola Básica 2/3 do distrito de Viana do Castelo. Os resultados quantitativos provenientes 
do questionário a 11 professoras de línguas estrangeiras (Inglês e Francês) e dos 30 
instrumentos disponibilizados pelas participantes e dos 22 produzidos, bem como os dados 
qualitativos resultantes das 4 sessões de formação, serão analisados à luz dos objectivos do 
estudo e dos procedimentos metodológicos gizados no capítulo anterior. Assim, a descrição e 
análise dos resultados serão explanados pela seguinte ordem: 
1. Representações: apresentação e triangulação dos dados recolhidos através do 
questionário e sessões de formação, sobre finalidades, instrumentos e intervenientes da 
avaliação formativa. 
2. Práticas: apresentação e triangulação dos dados recolhidos através do questionário, 
instrumentos de avaliação disponibilizados, sessões de formação e instrumentos produzidos.  
3. Avaliação da formação 
 
 
1. Apresentação dos resultados relativos às representações 
 
Nesta secção B1 do questionário, como vimos no capítulo anterior, foram elaboradas 20 
afirmações/questões (14 respeitantes às finalidades da avaliação formativa; 3 à dimensão dos 
intervenientes e 3 relativas aos instrumentos), tendo por objectivo conhecer as representações 
das participantes sobre avaliação das aprendizagens em línguas estrangeiras. Triangularam-se 
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1.1. Finalidades da avaliação formativa 
Às respondentes do questionário foram apresentadas 14 afirmações/questões relativas 
às finalidades da avaliação formativa para que assinalassem o seu grau de concordância: 5 
afirmações/questões dizem respeito à vertente de diferenciação pedagógica; 5 à funcionalidade 
de regulação e feedback formativo; 2 à natureza de diagnóstico; 1 ao carácter de co-
responsabilização da avaliação formativa; 1 ao princípio da consistência dos procedimentos 
avaliativos (ver quadro 3 do capítulo anterior). 
Passamos então a apresentar as respostas obtidas para as finalidades, pela ordem 
referida. 
 





Representações das práticas de avaliação 
(questões) 
Itens 
Uma avaliação justa deve tratar todos os alunos da 
mesma maneira. 
B 1.2 
A avaliação permite encarar os erros como normais 
e característicos de um determinado nível de 
desenvolvimento de aprendizagem 
B 1.7 
A avaliação formativa permite o acompanhamento e 
a intervenção diferenciada do professor 
B 1.12 
A avaliação formativa respeita a individualidade de 
cada aluno (ritmos, estilos de aprendizagem, 
interesses, ponto de partida, progressos…) 
B 1.13 
Finalidades Diferenciação pedagógica 
A avaliação formativa permite diferenciar conteúdos, 
processos e produtos de aprendizagem 
B 1.19 
 
Para este conjunto de afirmações respeitantes às finalidades de diferenciação da 
avaliação formativa, é possível verificar, através do gráfico 1, um maior grau de divergência no 
que diz respeito aos procedimentos de uma avaliação justa (B1.2), contrariamente a uma 
convergência de valoração positiva do total de participantes, relativamente à finalidade de 
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Da leitura do gráfico 1, verifica-se que a maioria das inquiridas (6 em 11) atribuiu uma 
valoração positiva à afirmação e menos de metade (5) assinalou discordar de que uma avaliação 
justa deva tratar todos os alunos da mesma maneira (B 1.2). Este posicionamento divergente 
causou alguma estranheza, pelo que se considerou pertinente questionar as participantes, na 
sessão de formação, de forma a compreender que representações das práticas estariam 
subjacentes a “uma avaliação justa”, para a maioria das inquiridas. 
Constatamos ainda que um total de 10 respondentes se posicionou por uma valoração 
positiva face à avaliação formativa permitir encarar os erros como normais e característicos de 
um determinado nível de desenvolvimento de aprendizagem (B 1.7), já que 6 respondentes 
assinalaram concordar com a afirmação, 4 concordar parcialmente e apenas 1 assinalou não ter 
opinião. 
Relativamente à finalidade de a avaliação formativa permitir o acompanhamento e a 
intervenção diferenciada do professor (B 1. 12), não se verificaram vozes discordantes, sendo 
esta a questão que mais unanimidade mereceu, em termos de valoração positiva, por parte das 
participantes, já que 7 inquiridas responderam concordar e 4 concordar parcialmente. Para esta 
maioria (7) parece não haver dúvidas de que a avaliação formativa permite procedimentos de 
diferenciação ao longo do processo de acompanhamento do aluno, de forma a ir ao encontro 
das suas necessidades, ritmos e estilos de aprendizagem. 
Pelo cruzamento de respostas no questionário foi possível verificar que 4 das 5 
participantes que assinalaram discordar de que uma avaliação justa deve tratar todos os alunos 
da mesma maneira, fazem parte do grupo de 7 professoras que apontou a sua concordância 
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relativamente à avaliação formativa permitir o acompanhamento e intervenção diferenciada do 
professor. Contudo, parece haver aqui alguma incongruência nas representações de 2 
professoras que evidenciaram a sua concordância no que concerne a avaliação justa tratar todos 
os alunos da mesma maneira e apontaram igualmente a sua concordância no que toca à 
avaliação formativa permitir o acompanhamento e intervenção diferenciada do professor. 
Quando questionadas se a avaliação formativa respeita a individualidade de cada aluno 
(B 1.13), 5 inquiridas mostraram concordar, igual número concordar parcialmente e 1 
respondeu discordar. É curioso verificar a flutuação no grau de concordância das participantes 
em relação às afirmações anteriores, já que, se a avaliação formativa permite o 
acompanhamento e a intervenção diferenciada do professor, é porque se baseia no princípio do 
respeito pela individualidade do aluno. Respeitar a individualidade do aluno é reconhecer a 
importância de integrar os seus erros no processo de ensino-aprendizagem, pois a análise dos 
erros e da sua lógica subjacente são fundamentais para o professor descobrir o que impede o 
aluno de progredir e implementar um tratamento diferenciado. Daí que esta flutuação para um 
menor grau de concordância cause alguma surpresa quando comparado com o posicionamento 
anterior. 
Da observação dos dados relativos à avaliação formativa permitir diferenciar conteúdos, 
processos e produtos de aprendizagem (B 1.19), verifica-se que uma ligeira maioria (6) 
assinalou concordar com a afirmação; 3 concordar parcialmente; 1 discordar e 1 outra não 
saber ou não ter opinião. Assim, 9 respondentes atribuem, com ou sem reservas, um carácter 
diferenciador à avaliação formativa, quer a nível dos conteúdos quer dos processos quer dos 
produtos de aprendizagem. 
Em suma, os dados obtidos através do questionário remetem para um posicionamento 
das participantes que oscila entre a concordância total e a concordância parcial. Em termos de 
valoração positiva e valoração negativa, poder-se-á afirmar que as finalidades de diferenciação da 
avaliação formativa foram valoradas positivamente pela grande maioria. 
O discurso das participantes, na sessão de formação, parece corroborar o 
posicionamento divergente no que toca às representações de uma “avaliação justa” já que, 
quando confrontadas com estes resultados e levantada a questão sobre o que entendiam por 
“uma avaliação justa” e “como praticar uma avaliação justa”, algumas participantes revelaram 
dificuldades em explicitar as suas representações e os seus comentários remetem para a 
complexidade do conceito; outras associaram a avaliação justa ao esforço e empenho, à 
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ponderação “de todos os itens da avaliação”, ao diálogo e ao “consenso” entre o aluno e o 
professor, sendo que apenas uma participante pareceu associar a avaliação justa à diferenciação 
de procedimentos pedagógicos que permitam a adequação do ensino às diferenças individuais: 
 
“Boa pergunta…boa pergunta… não sei (…) Há muitas coisas a pesar para fazermos uma avaliação 
justa (…) o esforço do aluno, o empenho do aluno…nós temos que valorizar isso nos alunos que têm 
dificuldades” (P.2). 
 
“É complicado responder a isso, eu não sei” (P.1). 
 
“Bem é difícil é bastante difícil esta pergunta (…) eu parto do princípio que tenho de fazer o melhor, 
eu tenho de ter consciência de que tentei avaliar e ponderei todos os itens da avaliação em relação a 
cada aluno. Também (…) haver um certo diálogo e sentir que o aluno está consciente da avaliação 
que vai receber e que lhe foi feita (…) consenso por parte do professor e aluno, (…) houve alguma 
justiça” (P.4). 
 
“Nós tentámos ser justos mas é difícil…é muito relativo” (P.5). 
“Ter em atenção as características de cada aluno” (P.3.). 
 
As representações deste grupo de professoras de línguas sobre a aceitação do erro 
como ocorrência natural da aprendizagem, que serve de fonte de informação quer para o aluno 
quer para o professor, não sugerem dúvidas. Esta gestão pedagógica do erro sem a tradicional 
carga negativa, cuja superação não passará pela punição, mas pela identificação das suas 
causas para uma actuação reguladora mais eficaz foi evidenciada pelas participantes na sessão 
de formação: 
 
“Eu, por exemplo, nunca corrijo um teste a vermelho… para o aluno ver o erro de forma mais 
positiva… eu, normalmente, corrijo ou a verde ou, às vezes, com uma cor dourada ou prateada (…) o 
vermelho tem aquele peso (…) o erro ficou ali marcado (…) ou seja dou um valor pedagógico ao erro, 
não dou valor de penalização (…) o erro também só serve para depois eles aprenderem a fazer bem 
(…) verem que erraram e como é que seria melhor (…) já faço isto há uma série de anos…” (P.6) 
 
Relativamente à avaliação formativa permitir o acompanhamento e a intervenção 
diferenciada do professor, o discurso das participantes indicia que nas suas representações 
associam a diferenciação à aplicação dos apoios educativos bem como a situações educativas 
mais pontuais e que os procedimentos de individualização variam de acordo com as 
características dos alunos ou da situação: 
“Nós já diferenciamos com os alunos de necessidades educativas especiais, que têm mais 
dificuldades e que têm apoios especiais…” (P.2). 
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“Sempre que o aluno tiver mais dificuldades (…). Isso pode variar, pode ser de acordo com as 
características do aluno ou com a situação…” (P.3). 
 
 
Assim, os dados recolhidos através do questionário e do discurso das participantes 
durante a sessão de formação, levam-nos a deduzir que as finalidades de diferenciação da 
avaliação formativa parecem estar na consideração das participantes para uma pedagogia mais 
apropriada à diversidade dos alunos, como regulação da acção pedagógica, em função das 
informações recolhidas. Mas estes dados também nos levantam dúvidas quanto ao 
posicionamento das participantes no que se reporta à representação de uma avaliação justa 
tratar todos os alunos da mesma maneira. Se, por um lado, a grande maioria valorizou a 
vertente de diferenciação no que toca à aceitação dos erros, ao acompanhamento e intervenção 
diferenciada, ao respeito pela individualidade do aluno, à diferenciação através de conteúdos, 
processos e produtos, por outro lado, esta mesma maioria concorda que a avaliação justa deve 
tratar todos os alunos da mesma maneira, não parecendo estar associada a uma regulação da 
prática pedagógica pelo tratamento diferenciado, no respeito pela individualidade do aluno, no 
seu ritmo de trabalho, estilo de aprendizagem, interesses, pontos de partida e progresso. Estará 
esta avaliação justa associada à avaliação normativa? 
 




Sub-dimensões Representações das práticas de avaliação (questões) Itens 
A avaliação permite fornecer feedback em diferentes 
formas, frequência e distribuição 
B 1.3 
A avaliação formativa tem por finalidade rever a 
matéria dada. 
B 1.8 
A avaliação formativa deve incidir nos resultados da 
aprendizagem. 
B 1.9 




Regulação e Feedback 
formativo 
A nota dos testes é a única forma de fornecer 
feedback aos alunos e encarregados de educação. 
B 1.20 
 
Da leitura do gráfico abaixo (gráfico 2), relativo a este grupo de questões, sobressai, por 
um lado, a valorização convergente das inquiridas sobre a avaliação formativa permitir regular a 
prática pedagógica (B 1.15); por outro, a discordância quase total de a nota dos testes ser a 
única forma de fornecer feedback aos alunos e encarregados de educação (B 1.20). Já o maior 
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grau de dispersão das respostas vai para a questão relativa às finalidades do feedback formativo 
dever incidir nos resultados da aprendizagem (B 1.9). 
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Analisando as respostas veiculadas a cada uma das perguntas, verifica-se que a maioria 
das inquiridas (9 em 11) demonstrou concordar, sem reservas, com a finalidade de a avaliação 
formativa permitir fornecer feedback em diferentes formas, frequência e distribuição (B 1.3). 
Poderemos, assim, inferir que estas professoras reconhecem as potencialidades do feedback 
formativo para ajudar o aluno a ajustar as suas estratégias e o professor a regular a sua 
actuação. 
Relativamente à avaliação formativa ter por finalidade rever a matéria dada (B 1.8), 
destacaram-se apenas 2 vozes discordantes, sendo que 9 das 11 inquiridas atribuíram a esta 
finalidade da avaliação formativa uma valoração positiva. Também neste caso, a maioria das 
participantes, ainda que com reservas, parece valorizar esta finalidade reguladora da avaliação 
formativa com função retroactiva. 
No que toca à afirmação de a avaliação formativa incidir nos resultados da 
aprendizagem (B 1.9), sublinha-se a divergência de opinião das participantes, já que 4 
assinalaram a sua concordância, igual número assinalou concordar parcialmente e somente 3 
discordam da afirmação. Se fizermos a leitura dos dados em termos de valoração positiva e 
negativa, podemos afirmar que um total de 8 participantes associa (com ou sem reservas) a 
avaliação formativa aos resultados e não aos processos da aprendizagem, o que parece reforçar 
o posicionamento concordante das participantes relativamente à avaliação formativa ter por 
finalidade rever a matéria dada. 
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Constata-se ainda que 10 participantes atribuíram o seu grau de concordância à 
avaliação formativa com finalidade de regular a prática pedagógica (B1.15), e apenas 1 
professora respondeu concordar parcialmente, pelo que podemos concluir que é por todas 
reconhecida a funcionalidade do feedback formativo nas práticas de avaliação formativa para 
regular a actividade do professor e do aluno. 
Já o maior grau de convergência em termos de discordância recai sobre a nota dos 
testes ser a única forma de fornecer feedback aos alunos e encarregados de educação (B 1.20), 
pois 10 participantes marcaram discordar da afirmação e apenas 1 assinalou concordar 
parcialmente. Estes dados vêm reforçar o posicionamento das inquiridas no que se reporta à 
avaliação formativa permitir fornecer feedback em diferentes formas, frequência e distribuição (B 
1.3). 
Quando confrontadas na sessão de formação, sobre as finalidades de feedback da 
avaliação formativa, o discurso das participantes parece reforçar a centralidade nos produtos 
construídos, apontando-se o número de alunos por turma como um constrangimento para o 
acompanhamento durante a realização da tarefa e o carácter facilitador da avaliação formativa 
focada nos produtos de aprendizagem: 
 
“a avaliação formativa deve-se fazer durante todo o processo, mas nem sempre isso é possível. 
Ainda por cima eles são uns vinte e tais”. (P.6) 
 
“para mim é mais fácil avaliar em função de resultados concretos (..) em turmas de 25 e de 26 (…) 
aí eu vejo mais no final da actividade qual foi o grau de desempenho que eles tiveram (…) é no final 
da apresentação dos resultados que eu vejo… mas, normalmente, coincide com os alunos que têm 
mais facilidade, que até têm um desempenho mais rápido e no final já têm um trabalho terminado” 
(P.4). 
 
O discurso das participantes parece também apontar para a utilização de outras formas de 
feedback para além da nota dos testes, como a apreciação descritiva ou o diálogo imediato: 
 
 “Faço sempre uma apreciação (descritiva) e quero que venha assinada pelos encarregados de 
educação”. (P.1). 
 
“assuntos mais simples (…) o feedback é mais imediato e mesmo oral…acho que o melhor ainda é o 
diálogo, embora os registos sejam importantes…” (P.4). 
 
 
 A frequência do feedback durante os processos desenvolvidos face às tarefas parece 
depender da solicitação dos alunos ou do tipo de tarefas propostas: 
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“é muito importante o papel do aluno… aquele que chama mais, aquele que pede mais ajuda, se 
calhar, é o que eu me vou apercebendo mais das dificuldades… normalmente, são os que têm mais 
dificuldades que chamam e eu acompanho em mais pormenor… acompanho um pouco no 
processo”. (P.4) 
 
“se eles estão a fazer uma composição, eu vou pelos lugares e oriento. Eles vão sempre corrigindo e 
reformulando o que estão a fazer. Um trabalho de casa, posso pedir-lhes para voltar a fazer, porque 
não está bem ou está incompleto… depende da tarefa que lhes atribuir”. (P.3) 
 
 
Por outro lado, o feedback colectivo aparece como a prática mais referenciada por este 
grupo de professoras para situar o aluno relativamente às suas dificuldades. 
 
“Se for uma dúvida que toda a turma tenha eu esclareço para toda a gente…” (P.3). 
 
“Eu, normalmente, quando faço o feedback, faço-o para a turma e não individualmente. Acho que 
mesmo o aluno que conseguiu ultrapassar as dificuldades não faz mal nenhum se repetir, e, 
inclusive, se ajudar os colegas nas dificuldades que apresentam. Portanto, é para toda a turma e, 
raramente, é individual” (P.2). 
 
“O que acontece muito é, por exemplo, quando fazemos algum tipo de trabalho escrito, compilar 
aqueles que são os erros comuns, que a generalidade da turma comete, aí o feedback é colectivo. 
Mas, depois, se calhar, faz-se uma chamada de atenção a um ou outro aluno em relação a um erro 
que é mais individual” (P.6). 
 
 
O discurso das participantes parece ainda apontar para uma reacção emocional negativa 
por parte dos alunos, no momento do feedback, o que remete para a complexidade do mesmo 
na prática pedagógica e para a necessidade de clarificar e discutir com a turma as funções e as 
formas mais adequadas de operacionalizar o feedback para regular a aprendizagem. 
 
“Depende… Eu já tive uma vez uma resposta de uma aluna que disse “não faz mal, fica assim…”… 
outros não” (P.8). 
 
 “Uns dizem que não gostam de ser corrigidos e zangam-se comigo… Por acaso, até me aconteceu 
hoje, eu corrigi-o numa palavra e ele disse que ficou profundamente zangado, porque não gostava de 
ser corrigido” (P.6). 
 
“Já tive um que me disse que não achava que fosse essa a minha função” (P.3). 
 
 Assim, da triangulação dos dados recolhidos quer através do questionário quer do 
discurso das participantes, parece-nos poder afirmar que o feedback ocorre sobretudo no final 
da tarefa para informar sobre o resultado, não se restringindo à forma de classificação, sendo 
que a sua frequência durante o processo parece depender em parte das solicitações dos alunos 
com mais dificuldades e das tarefas propostas; é distribuído preferencialmente de forma 
colectiva e parece induzir a acções de remediação para corrigir falhas ou incorrecções através de 
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informação limitada. A sua apropriação por parte do aluno nem sempre reflecte a interiorização 
de mensagem para o aperfeiçoamento do seu trabalho, e pode resultar numa resposta não 






Sub-dimensões Representações das práticas de avaliação (questões) Itens 
A avaliação formativa permite levar o aluno a explicitar 
as etapas para chegar à realização da tarefa. 
B 1.1 
Finalidades Diagnóstico 
A avaliação formativa permite diagnosticar dúvidas e 
necessidades do aluno. 
B 1.10 
 
Para estas questões relacionadas com as finalidades de diagnóstico da avaliação 
formativa, não se verificaram vozes discordantes (cf. Gráfico 3) 
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Relativamente às potencialidades da avaliação formativa para diagnosticar dúvidas e 
necessidades dos alunos (B 1.10), verificou-se total unanimidade de concordância das 
participantes. Esta vertente de diagnóstico da avaliação formativa que permite detectar onde e 
em que aspectos da aprendizagem o aluno apresenta dificuldades para o ajudar a superar essas 
mesmas dificuldades, identificar pontos de partida e de chegada para a sua aprendizagem 
aparece, assim, claramente, valorizada pelas participantes. 
É curioso verificar que este posicionamento inequívoco de concordância se dispersou 
perante a avaliação formativa permitir levar o aluno a explicitar as etapas para chegar à 
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realização da tarefa (B1.1), já que, neste caso, apenas a maioria (7 das 11 respondentes) 
assinalou concordar com a afirmação. Este grupo de 7 professoras indicia considerar que não 
basta observar o produto para diagnosticar, já que esta finalidade da avaliação formativa exige 
que se estabeleça o diálogo entre aluno e professor, o que pressupõe uma interacção ao longo 
do processo que, bem sucedida, permite verificar onde se situam as dificuldades do aluno, 
interpretar as circunstâncias em que se produz o bloqueio e definir a intervenção pedagógica 
mais adequada. 
Contudo, na sessão de formação, o discurso das participantes aponta para a vertente de 
diagnóstico da avaliação formativa relacionada com práticas pontuais, como inícios de período, 
antes de cada unidade ou tema a desenvolver, cujos instrumentos parecem passar, 
fundamentalmente, pelas fichas de lápis e papel, por grelhas de auto-avaliação ou por tarefas 
específicas: 
 
 “Para mim a avaliação diagnóstica, até agora, era só no início do ano para ver em que ponto… para 
ver que bagagem é que o aluno trazia do ano anterior e a partir daí adaptar. Presentemente, a 
avaliação diagnóstica é mais repetitiva, portanto, faz-se no início do 1º período, no início do 2º 
período”. (P.2) 
 
 “Eu acho que nós sempre fizemos essa avaliação diagnóstica, antes até de cada unidade, porque tu 
quando começas a introduzir um tema, muitas das vezes, recorres, àquilo que eles sabem, só que 
agora o suporte de registo…” (P.4). 
 
 “Neste momento, temos fichas próprias de avaliação de diagnóstico, mas, às vezes, um 
“brainstorming” é uma das formas de avaliação diagnóstica. Ou perguntas específicas, depende um 
bocado do tema que a gente esteja a dar”. (P.6) 
 
Assim sendo, as participantes não parecem associar a vertente de diagnóstico da 
avaliação formativa a um processo implícito à própria interacção na sala de aula, em que o aluno 
é ajudado a consciencializar-se do modo como processa a informação, para seleccionar a 
estratégia mais adequada, que lhe permita reajustar a sua actividade em função do feedback 
recebido. Esta vertente parece recair sobre o produto da matéria dada, depois de um período de 
formação, para averiguar se os alunos dominam as aprendizagens necessárias a novas 
aprendizagens. Este posicionamento vem reforçar a valorização das participantes no que toca à 
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A avaliação formativa permite providenciar 





A avaliação formativa permite dar mais 
consistência à classificação. 
B 1.17 
 
Para estas duas afirmações/questões, é possível verificar, através do gráfico que se 
segue (gráfico 4), um posicionamento de valoração positiva do total das participantes, 
verificando-se tão-só uma única oscilação (por não saber ou não ter opinião) em relação à 
finalidade de co-responsabilização. 
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 Constata-se, assim, que não se levantaram vozes discordantes, (já que das 11 
participantes, 8 assinalaram concordar com a afirmação; 2 concordaram parcialmente 1 
respondeu não saber ou não ter opinião), relativamente às potencialidades de a avaliação 
formativa permitir providenciar mecanismos de interajuda na turma e dividir responsabilidades 
(B 1.5). 
 
Maria Pereira Barreiro 
92 
Apresentação dos resultados 
 Maior grau de concordância mereceu a questão relacionada com a finalidade de a 
avaliação formativa permitir dar mais consistência à classificação (B 1.17), porquanto 9 
respondentes assinalaram a sua concordância e 2 mostraram concordar parcialmente. 
 Na sessão de formação, o discurso das participantes parece associar a co-
responsabilização a mecanismos de interajuda entre pares, como a estratégia mais privilegiada 
para uma aprendizagem colaborativa de ajuda mútua. Questionadas se eram a favor de grupos 
homogéneos ou heterogéneos, a maioria posicionou-se pela organização de grupos de pares 
heterogéneos, sustentando os seus argumentos nas práticas de sala de aula: 
 
 “É recorrente, pôr um aluno que tem um à-vontade ao nível da língua estrangeira com um que tem 
mais dificuldade e considero que é um trabalho muito positivo para ambos…um aprende a explicar 
e, por isso, também está a desenvolver as suas competências de aprendizagem, o outro sente-se 
mais à vontade, porque tem o colega que a qualquer momento pode recorrer…Porque há sempre 
contributos que são positivos, mesmo daqueles alunos que, às vezes, nem são tão bons ao nível da 
língua estrangeira ou não dominam muito o vocabulário, mas depois têm uma série de outras 
competências que podem auxiliar o trabalho” (P.6). 
 
 “Às vezes, é contraproducente, porque o mais fraco tem tendência … a ficar à espera…neste 
momento faço o contrário, porque ali apercebi-me que realmente não resultava… também tinha esse 
hábito…” (P. 8). 
 
 “Eu mudo os alunos de lugar, mês a mês… para eles conviverem uns com os outros e para partir 
para esse tipo de interajuda… os melhores com os mais fraquinhos, os mais faladores com os 
menos faladores…” (P.2). 
 
 
 O discurso das participantes parece ainda apontar para uma avaliação sumativa 
(classificativa) que não resulta apenas dos testes ditos tradicionais, mas que decorre também 
das evidências colhidas ao longo da avaliação formativa: 
 
“eu acho que a interacção oral é tão ou mais importante, se calhar, do que esse registo escrito…há 
turmas em que o desempenho na aula até é positivo, mas depois vamos ver os resultados da 
avaliação escrita, mas não é…  e para mim é importante ver estas duas vertentes…” (P.4). 
 
 “eu tenho que fazer duas fichas sumativas por período … não lhe dou grande valor… para mim conta 
mais aquele trabalho que eu posso desenvolver no contacto directo na sala de aula … dou muito 
mais valor a isso…” (P.6). 
 
“nos CEF, as aprendizagens eram tão poucas…o ponto de partida é tão baixo que qualquer coisa já é 
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 Assim, poder-se-á inferir que as participantes valorizam a avaliação formativa como 
estratégia de co-responsabilização entre pares, reconhecem a organização heterogénea e flexível 
como um factor positivo na aprendizagem mútua e integram na classificação de final de período 





Às respondentes foram apresentadas 3 afirmações/questões possíveis sobre 
instrumentos da avaliação para que assinalassem o seu grau de concordância. Uma 
afirmação/questão respeitante ao uso de instrumentos com fins classificativos ou selectivos e 
duas ao uso de instrumentos com fins formativos. 
 
Dimensões da avaliação Sub-dimensões Representações sobre avaliação (questões) Itens 
Classificativo 
A melhor forma de avaliar os alunos é através de 
testes sumativos 
B 1.4 
A ficha formativa é o instrumento privilegiado da 
avaliação formativa 
B 1.14 Instrumentos 
Formativo  
Uma avaliação individualizada exige um 
instrumento de avaliação diferente para cada aluno 
B 1.16 
 
Da análise do gráfico 5, sobressai a convergência discordante das participantes sobre os 
testes sumativos e uma dispersão de respostas nos restantes dois itens. 
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Constata-se, pela leitura do gráfico 5, que apenas 2 participantes assinalaram 
concordar, mas com reservas e a grande maioria (9) manifestou a sua discordância em relação 
à afirmação de que a melhor forma de avaliar os alunos seja através de testes sumativos (B 1.4). 
Este posicionamento das participantes induz-nos a depreender que a maioria recorre a outros 
instrumentos para avaliar as aprendizagens em línguas estrangeiras. 
Verifica-se ainda que a maioria (9 das 11 participantes) considera a ficha formativa como 
o instrumento privilegiado da avaliação formativa (B 1.14), já que somente 2 participantes 
assinalaram discordar da afirmação. 
Igual número (9 participantes) valorou também positivamente a afirmação de que uma 
avaliação individualizada exige um instrumento de avaliação diferente (B 1.16), o que nos levou 
a questionar as participantes, na sessão de formação, para compreender que representações 
estariam subjacentes às suas práticas sobre uma avaliação diferenciada. 
Pelo facto de o resultado à afirmação B 1.14 ser semelhante ao da B 1.16, poder-se-á 
questionar a fidelidade das respostas dadas e relacionar os resultados com a ordem das 
perguntas. Contudo, se relermos o questionário, verificámos que esta afirmação se encontra 
posicionada no item 16, enquanto que a anterior se encontra posicionada no item 14. Como foi 
dito no capítulo anterior, a testagem do questionário conduziu à reformulação da ordem das 
perguntas tendo-se repartido cuidadosamente as mesmas de forma a alternar as 
afirmações/questões das 3 dimensões de avaliação (finalidades, instrumentos e intervenientes), 
procurando-se manter afastadas as perguntas susceptíveis de contaminação na resposta. 
Na sessão de formação, o discurso das participantes, relativamente à avaliação 
individualizada exigir um instrumento diferente para cada aluno, direccionou-se no sentido de 
não ser necessário um instrumento por aluno, mas por grupos de alunos. O portefólio surge 
referenciado por apenas uma participante como um instrumento potenciador de diferenciação 
pedagógica: 
 
“eu acho que aí e depois de eu observar o portefólio e ver quais são as reais dúvidas do aluno, eu 
posso tentar intervir em cada aluno de acordo com aquelas dificuldades que ele indicou e tentar 
ajudá-lo… ou então indicar-lhe alguma estratégia de trabalho…” (P.4). 
 
“Não é preciso ser para cada aluno, mas para grupos de alunos… dentro da mesma turma podemos 
ter dois ou três ou, às vezes, até mais… tenho uma turma, um 8ºano que tem 25 alunos, que tem 
para aí uns quatro grupos diferentes… mas, por exemplo, noutra turma só tenho dois grupos…” 
(P.8). 
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Por outro lado, embora não considerem os testes sumativos como a melhor forma para 
avaliar os alunos, afirmam que se sentem obrigadas pelo modelo de ensino em que estão 
inseridas, frisam o conforto da classificação como avaliação mais objectiva e que prescindir de 
testes sumativos implicaria fazer uma outra aprendizagem: 
 
 “eu acho que nós somos quase obrigados a dar fichas sumativas… talvez pudesse prescindir delas… 
entrou de tal forma no ritmo que teria que partir para uma outra aprendizagem para fazermos uma 
outra avaliação…” (P.2). 
 
 “eu faço fichas sumativas, porque este é o modelo de ensino em que eu estou inserida e porque sou 
obrigada… porque eu dou-lhes tanto valor que é somente este de obrigação” (P.6). 
 




A valorização atribuída à ficha formativa parece decorrer da importância que esta tem 
para o aluno, na medida em que o orienta na preparação para o teste. Embora não atribuam 
classificação na ficha formativa, levam os alunos a contabilizar as questões certas e erradas ou a 
atribuir pontuação como forma de os consciencializar sobre o seu próprio trabalho, de tomarem 
conhecimento do modo como são avaliados através dos testes sumativos e da dificuldade que o 
professor tem em avaliar. 
 
 “Mas para o aluno tem um valor muito grande que o orienta de uma maneira que de outra forma, 
sozinho, não conseguiria… os alunos sentem a falta… sentem a falta da ficha formativa quando estão 
a preparar-se para um teste… estão ali indicadores muito importantes para a avaliação sumativa… se 
calhar, se isto fosse um teste eu ia tirar negativa ou eu ia tirar… tenho que estudar mais…” (P.3). 
 
“eu até aqui não tenho tido muita experiência de modificar… normalmente quando faço a ficha 
formativa e as actividades de preparação semelhantes ao teste, eu tento confrontar o aluno com o 
valor positivo de terem estudado, de terem praticado…, normalmente os graus de dificuldade são 
semelhantes” (P.4). 
 
Estas fichas formativas são aplicadas antes dos testes sumativos com a intenção de 
rever a matéria dada e podem conduzir a actividades de remediação, o que aponta para a 
recolha de informação sobre os resultados da aprendizagem e para uma regulação retroactiva, 
em que o desempenho do aluno é apreciado em relação ao objectivo adquirido, em detrimento 
da dimensão processual da aprendizagem. 
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 “a ficha formativa eu utilizo sempre antes da ficha sumativa, porque a corrijo… porque ao corrigir 
dou o feedback ao aluno que vai ajudar a consolidar as aprendizagens que ele depois vai ter que 
demonstrar que realizou ao realizar a ficha sumativa” (P.8). 
 
“antes da ficha sumativa ou depois de uma unidade e quando há tempo…” (P.6). 
 
“Normalmente, faço antes da ficha sumativa” (P.5). 
 
“quando são fichas escritas de avaliação formativa eu já tenho mais ou menos idealizado o teste 
sumativo que vou fazer… eu, normalmente, ponho um grande paralelismo entre os dois… quero ver 
até que ponto um assunto que já foi dado, trabalhado e praticado, depois se obtém um bom 
resultado no teste sumativo” (P.4). 
 
“Ajuda a preparar…é parte do teste…são várias fichas formativas que depois dão o teste” (P.2). 
 
“Se eu vir que na ficha formativa as coisas não estão bem como o desejável vou aplicar a seguir 
uma ficha de remediação” (P.1). 
 
Em suma, a avaliação individualizada parece estar associada a instrumentos diferentes 
por grupos de alunos, já que não foi referenciada a possibilidade de um mesmo instrumento de 
avaliação com conteúdos e tarefas de complexidade adequada aos diferentes níveis de 
pensamento e ritmos de aprendizagem, mantendo-se constantes as competências a desenvolver 
para todos. Também não aparece explicitamente associada à distribuição do feedback, à 
interacção, à participação através de perguntas com diferentes graus de dificuldade e de 
abstracção, às ajudas e aos conselhos em função das dificuldades de cada um. 
Não consideram os testes sumativos como a melhor forma nem fundamental para 
avaliar os alunos; contudo, as fichas formativas parecem ser concebidas em sua função, ter 
como propósito orientar o aluno no estudo sobre a matéria dada, servindo também para 
consciencializá-lo para os critérios e dificuldades de avaliação. Este posicionamento das 
participantes reforça a representação de que a avaliação formativa deve incidir nos resultados de 
aprendizagem, já que a ficha formativa é tradicionalmente utilizada, no final de uma unidade de 





Às respondentes foram apresentadas 3 afirmações/questões possíveis sobre os 
intervenientes na avaliação formativa para que assinalassem o seu grau de concordância. Uma 
afirmação diz respeito à participação dos pais (B 1.6); 1 outra ao envolvimento dos alunos na 
avaliação formativa (B 1.11), e 1 terceira à responsabilidade do professor (B 1.18). 
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Representações das práticas de 
avaliação (questões) 
Itens 
Pais/Enc. de educação 
Os pais devem ser chamados a pronunciar-
se sobre avaliação dos seus educandos. 
B 1.6 
Alunos 
Os alunos devem ser informados dos 
conteúdos, propósitos e meios de 
avaliação. 
B 1.11 Intervenientes 
Professor 




Passamos a descrever o posicionamento das participantes para este conjunto de 
afirmações (cf. Gráfico 6), do qual se destaca a concordância total no que respeita ao dever de 
informar os alunos sobre os conteúdos, propósitos e meios de avaliação, por oposição a uma 
oscilação das mesmas no que concerne à participação dos pais e encarregados de educação. 
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Sobressai, assim, uma dissonância entre as participantes no que toca aos 
pais/encarregados de educação serem chamados a pronunciar-se sobre a avaliação dos seus 
educandos (B 1.6), visto que 6 professoras se posicionaram pela concordância parcial; 3 
assinalaram discordar e 1 sinalizou não ter opinião. 
Já total concordância mereceu a afirmação relativa aos alunos serem informados dos 
conteúdos, propósitos e meios da avaliação (B 1.11), em que todas as participantes foram 
unânimes, pelo que podemos concluir que reconhecem claramente a necessidade de explicitar 
aos alunos os critérios e os procedimentos que subjazem às suas práticas de avaliação, os actos 
que os alunos devem executar quando se encontram em situação de aprendizagem e também 
as características do produto final dessa aprendizagem. 
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No que toca à avaliação formativa ser da responsabilidade do professor (B 1.18), 
verifica-se que mais de metade das inquiridas (6) assinalou concordar parcialmente, 3 concordar 
sem reservas e 2 assinalaram discordar de que a avaliação seja da responsabilidade do 
professor. Desta leitura poder-se-á interpretar que apenas 3 participantes atribuem o acto de 
avaliar a um só protagonista, o professor, em detrimento da triangulação com os próprios 
alunos, os pais e outros intervenientes no processo de avaliação. 
Relacionando os dados obtidos, constata-se que o número de professoras que assinalou 
concordar que a avaliação é da responsabilidade do professor (3) é igual ao número de 
professoras que assinalou discordar de os pais serem chamados a pronunciar-se sobre a 
avaliação dos seus educandos (3). Perante esta coincidência antagónica, procedeu-se ao 
cruzamento de dados, tendo-se verificado que estes resultados provêm das mesmas inquiridas. 
Por outro lado, o número de professoras que assinalaram concordar parcialmente (6) com a 
participação dos pais é também semelhante ao número de professoras que assinalaram 
concordar parcialmente (6) que a avaliação é da responsabilidade do professor. Também pelo 
cruzamento de dados, foi possível verificar que deste número de respostas (6), 5 advêm das 
mesmas participantes. Constata-se, portanto, um posicionamento consistente das inquiridas em 
relação às 2 afirmações. 
Se os dados recolhidos através do questionário apontam para dissonância entre as 
participantes, no que toca aos pais serem chamados a pronunciar-se sobre avaliação dos seus 
educandos, já as vozes, na sessão de formação, aparecem uníssonas quer ao apontar para a 
pouca importância dada pelos pais à avaliação formativa, quer ao ressaltar a sua valorização da 
avaliação sumativa, sendo que o feedback parece passar pela informação dos resultados e pela 
solicitação da assinatura: 
 
 “há uma coisa que também devemos dizer, os pais só dão importância às fichas sumativas… os pais 
estão à espera daquele resultado…” (P.1). 
 
 “pais e alunos quando comparam é as fichas, não é o trabalho deles na aula, não é o trabalho de 
casa… isso não conta para os pais…é só as fichas. Eles só comparam as fichas” (P.2). 
 
 “os pais têm muita necessidade dessas fichas, desses suportes escritos… é uma forma de eles 
cooperarem em todo o processo… saberem… terem um peso daquilo que se está a passar… do 
progresso que o seu educando tem feito na escola” (P.6). 
 
“depois, vai para casa para os pais assinarem e tomarem conhecimento eu acho que é uma forma 
de o pai ver o meu filho fez uma auto-avaliação óptima e a professora discorda de alguns pontos, 
pelo menos para consciencializar que aquilo não está muito bem… eu pensei que ia conseguir fazer 
todas as semanas, mas estou a ter dificuldade” (P.4). 
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“tudo o que eu assino eles têm que ter a assinatura dos encarregados de educação…” (P.8). 
 
No que concerne os alunos serem informados dos conteúdos, propósitos e meios de 
avaliação, o discurso das participantes parece consolidar o posicionamento de concordância 
total recolhida através do questionário, enfatizando-se a necessidade de o aluno perceber o 
modo como vai ser avaliado e o direito de ser informado: 
 




“eles têm esse direito… acho que é um direito do aluno ser informado” (P.3). 
 
 
Contudo, quando colocadas perante a questão sobre como envolviam o aluno no 
processo da avaliação formativa, as representações das participantes parecem associar-se a 
práticas pouco reflectidas, com alunos pouco conscientes do seu processo de aprendizagem 
(factor relacionado com o ambiente social) e programas muito extensos que limitam o papel do 
professor para promover situações de auto-avaliação das aprendizagens: 
 
“Boa pergunta…. Fazes perguntas que a gente nunca pensou até agora” (P.2). 
 
 
 “Eles funcionam mais como autómatos (…) não tem consciência do próprio processo. E depois isto 
está relacionado com o próprio ambiente social de onde eles vêm… Mas nós também… Esse 
também é um papel que é nosso. Mas, infelizmente, é o que eu sinto, é que temos um programa 
muito extenso” (P.6). 
 
Assim, da triangulação dos dados recolhidos, parece sobressair a representação de que 
os pais e encarregados de educação dão mais importância aos resultados classificativos do que 
aos processos de aprendizagem; de que a avaliação formativa é uma actividade da 
responsabilidade do professor, que se projecta sobre a aprendizagem dos alunos; de que a 
participação dos pais e encarregados de educação passa pela informação da situação escolar 
dos seus educandos; de que atitude activa do aluno no processo de regulação das 
aprendizagens dependerá do seu contexto social e do papel do professor. 
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2. Apresentação dos resultados relativos às práticas 
 
A secção C do questionário, já descrita no ponto 5 do capítulo anterior, apresentava-se 
dividida em 2 partes: A C1 constituída por 13 afirmações/questões de resposta fechada (5 
respeitantes à dimensão da competência comunicativa em línguas estrangeiras; 8 à dimensão 
da competência de aprendizagem) e a C2 constituída por uma questão de resposta aberta. Esta 
secção do questionário tinha por objectivo recolher informação sobre as percepções que as 11 
participantes perfilham das suas práticas avaliativas. 
Às inquiridas era solicitado que assinalassem os momentos e os enfoques em que 
promoviam práticas de avaliação formativa e de auto-avaliação, conforme descrição apresentada 
no capítulo anterior, no seu ponto 5.1, relativo à secção C. Relembra-se que, embora o 
questionário tenha resultado de um trabalho colaborativo, a investigadora procedeu somente à 
recolha dos dados concernentes à avaliação formativa de acordo com os objectivos deste estudo. 
Para tentar perceber até que ponto as práticas coincidem com as percepções que as 
participantes perfilham da sua própria actuação, solicitaram-se instrumentos de avaliação 
formativa para análise de conteúdo, construindo-se para o efeito uma grelha, com base nos 
referentes, dimensões, sub-dimensões e enfoques da secção C1 do questionário (v. quadro 5). A 
recolha de informação resultou da análise de 30 instrumentos facultados pelas mesmas e que 
se apresentam no anexo 5. 
Para melhor caracterizar as percepções das práticas das participantes, procedeu-se 
também à análise selectiva do discurso das participantes a partir das transcrições da 3ª sessão 
de formação.  
A triangulação da informação resulta assim dos dados recolhidos através do questionário 
(Anexo 1 - secção C1), da análise selectiva do discurso das participantes (Anexo 8) e da análise 
de 30 instrumentos de avaliação formativa disponibilizados e utilizados no ano lectivo anterior 
(2007/08), em turmas do 2º e 3º ciclos de escolaridade, nas disciplinas de Inglês e em turmas 





Maria Pereira Barreiro 
101 
Apresentação dos resultados 
Quadro 8: Análise dos instrumentos de AF facultados pelas participantes 
 
ENFOQUES DE AVALIAÇÃO FORMATIVA 
 
Competência comunicativa Competência de aprendizagem 
Instrumentos de avaliação formativa 















































































































































































































































































































































































1 Formative test √ √            
2 Worksheet √ √            
3 Worksheet √ √            
4 Worksheet √ √            
5 Worksheet √ √            
6 Worksheet √         √    
7 Grelha de avaliação √ √            
8 Grelha de observação            √  
9 Formative worksheet √ √       √     
10 Worksheet √             
11 Formative worksheet √ √       √     
12 Diagnostic test √ √            
13 Formative test √ √            
14 Formative worksheet √ √       √     
15 Formative worksheet √             
16 Formative test √ √            
17 Fiche formative √ √            
18 Fiche de travail  √            
19 Fiche formative √             
20 Fiche de travail √             
21 Fiche formative √ √            
22 Formative test  √            
23 Diagnostic test √             
24 Diagnostic test √ √            
25 Diagnostic test √ √            
26 F.Aval.F. nº1 √ √ √           
27 Fiche de travail √ √ √           
28 Fiche de travail √ √ √           
29 Fiche formative  √ √ √           
30 Portefólio √ √ √          √ 
Frequência dos enfoques 27 23 5 0 0 0 0 0 3 1 0 1 1 
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A leitura do quadro aponta para práticas avaliativas que recaem sistematicamente sobre 
a componente do funcionamento da língua e a capacidade do uso da língua em contextos 
diversificados de comunicação e incidem esporadicamente sobre o conhecimento intercultural e 
dúvidas e dificuldades de aprendizagem. As fichas formativas/fichas de trabalho são os 
instrumentos privilegiados, seguindo-se as fichas de diagnóstico e por último as grelhas de 
observação/avaliação. 
De salientar que na 5ª sessão de formação (Anexo 4), foi pedido, de forma informal, às 
participantes que escrevessem numa folha de papel o desempenho e interesse de um aluno e as 
fontes de informação para os juízos de valor que formularam. As respostas das participantes 
recaíram predominantemente sobre as fichas formativas seguida da observação directa.  
No único portefólio analisado não foram encontradas a componente estratégica e a 
componente intercultural das atitudes do aluno face à cultura alvo da competência comunicativa. 
Também não foi encontrada nenhuma componente da competência de aprendizagem, 
verificando-se que este instrumento difere dos demais por apresentar a componente de avaliação 
com enfoque nos progressos e resultados das aprendizagens. Este portefólio apresentava um 
conjunto de trabalhos sobre o aluno, fichas formativas, fichas sumativas e fichas de auto-
avaliação dos progressos e resultados das aprendizagens. Não se detectaram narrativas ou 
comentários reflexivos quer do aluno quer da professora. O mesmo apresentava uma grelha com 
os critérios de análise e classificação para hetero (professora) e auto-avaliação, pelo que se 
infere tratar-se de um instrumento de carácter sumativo, representativo do desempenho do 
aluno ao longo de cada período. 
Em síntese, a prática da avaliação formativa aparece predominantemente 
instrumentalizada em fichas formativas/fichas de trabalho com enfoque na componente 
linguística, sociolinguística e pragmática da competência comunicativa. 
Apresentam-se de seguida os dados recolhidos através do questionário, iniciando-se 
pelos enfoques e momentos de avaliação da competência comunicativa sobre a qual incidem as 
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Itens das afirmações 
questões sobre as 
práticas 
A.1. Linguística ou 
gramatical 
Conhecimento do aluno sobre a componente do 




Capacidade do uso da língua em contextos 
diversificados de comunicação (leitura, interacção 
oral/escrita, audição, role-play…). 
C.1.2. 
A.3. Estratégica 
Capacidade de resolução de problemas comunicativos 
(com recurso a estratégias verbais e não verbais). 
C.1.4. 




Atitudes e valores do aluno face à cultura alvo.  C.1. 5. 
 
No que concerne os enfoques e momentos de avaliação da competência comunicativa, 
os dados recolhidos (cf. Gráfico 7) remetem para uma incidência frequente na componente 
sociolinguística e pragmática (C.1.2.), seguida da componente linguística ou gramatical (C.1.) e 
uma menor valorização da componente estratégica (C.1.4.) e da componente intercultural da 
língua (C.1.3. e C.1.5). 
 







C 1.1 C 1.2 C 1.3 C 1.4 C 1.5
FT FU FP NR
 
FT=Final de Tarefa; FU=Final de Unidade; FP=Final do Período; NR=Não Responde 
 
Da leitura do gráfico é possível confirmar que a grande maioria das participantes 
considera que a avaliação formativa deve incidir com mais frequência na capacidade do uso da 
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língua em contextos diversificados de comunicação (leitura, interacção oral/escrita, audição, 
role-play…) já que o FT foi o momento mais assinalado (um total de 10 professoras) para este 
enfoque, sendo o final de período o momento menos valorizado. 
Em segundo lugar aparece o enfoque na componente do funcionamento da língua 
(gramática/vocabulário), no FT, assinalado por 7 participantes; igual número assinalou no FU e 
3 participantes dizem fazê-lo nos 3 momentos: FT, FU e FP, pelo que se pode inferir não haver 
aqui um procedimento uniforme das professoras de línguas quanto aos momentos de avaliação 
da componente linguística, sendo contudo de destacar o final de período como o momento 
menos assinalado para o enfoque desta componente. 
Da observação e análise dos 30 instrumentos de avaliação formativa facultados pelas 
participantes, verificaram-se 27 enfoques na componente do funcionamento da língua e 23 na 
capacidade do uso da língua em contextos diversificados de comunicação, pelo que os dados 
não levantam dúvidas quanto à importância dada pelas participantes a estas duas componentes 
da competência comunicativa (v. Quadro 8). 
Em terceiro, evidencia-se o enfoque na capacidade de resolução de problemas 
comunicativos, com recurso a estratégias verbais e não verbais, sendo o momento de 
operacionalização mais assinalado para este enfoque o FT com 6 participantes, seguido de FU 
com apenas 3 sinalizações. É de ressaltar que nenhuma das participantes assinalou os três 
momentos (FT/FU/FP), bem como o facto de 2 participantes não terem respondido, o que 
pode indiciar a não avaliação desta componente em momento algum. Assim, mais de metade 
das participantes avalia esta componente da competência comunicativa no FT, tal como as 
componentes anteriores. 
Contudo, da análise dos 30 materiais disponibilizados (v. quadro 8), verifica-se que 
apenas 1 instrumento remete para a capacidade de resolução de problemas comunicativos com 
recursos a estratégias verbais, pelo que parece haver aqui uma incongruência entre a prática 
operacionalizada com instrumentos e a percepção da prática. 
Em último lugar, situa-se a componente intercultural para a qual foram colocadas duas 
questões. Relativamente à primeira, conhecimento intercultural do aluno, os números mostram 
procedimentos mais divergentes do que os anteriores, já que o FT para este enfoque foi 
assinalado por menos de metade das participantes (5); sendo o FU assinalado por 4 e o FP por 
2 professoras. Salienta-se que 3 das 11 participantes não responderam, o que nos leva a pensar 
que o conhecimento intercultural do aluno não é, para estas, objecto de avaliação. Por outro 
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lado, as atitudes e valores do aluno face à cultura alvo parecem ser um aspecto ainda menos 
valorizado pelas participantes, porquanto o FP foi o momento mais assinalado e apenas e tão-só 
por 4 inquiridas, seguido do FU (3) e por fim o FT (2). Estes dados acentuam ainda mais a 
disparidade de enfoques, já que quase metade das participantes (5) não respondeu a esta 
questão, pelo que a recolha de informação sobre aspectos geográficos, históricos, convenções 
sociais e culturais parece não ser uma prática regular para um número de professoras ainda 
mais significativo do que o anterior. 
Dos 30 instrumentos disponibilizados, apenas 5 apontam para o enfoque no 
conhecimento intercultural, o que nos leva a inferir que esta não é uma componente muito 
valorizada pelas participantes, apesar da característica multicultural do contexto em que 
leccionam. 
Na sessão de formação, confrontadas com os dados recolhidos através do questionário e 
dos instrumentos de avaliação, as vozes soaram em uníssono ao justificarem a importância dada 
à componente sociolinguística e pragmática da competência comunicativa nas suas práticas 
avaliativas, por considerarem que a finalidade primeira da aprendizagem de uma língua 
estrangeira é levar o aluno a lidar com situações comunicativas: 
 
 “A aprendizagem de uma Língua Estrangeira serve essencialmente para eles serem capazes de 
comunicar, seja em que contexto for… nem que seja com erros…” (P.6). 
 
Relativamente aos dados obtidos através do questionário que apontam para o enfoque 
na componente estratégica no final de tarefa, quando confrontadas na sessão de formação com 
o facto de apenas 1 dos 30 instrumentos analisados integrar esta componente, o discurso das 
participantes parece indiciar que as práticas de avaliação nesta componente ocorrem nos 
momentos da interacção oral. Reconhecem a sua importância, mas consideram ser uma 
componente muito difícil de explorar na sala de aula, que requer muito tempo, cooperação e 
vontade do aluno: 
 
 “ela é muito importante… extremamente importante… eu valorizo…, só que eles também não 
cooperam comigo… porque eu digo-lhes assim… “não sabem falar inglês … que soe a estrangeiro… 
usem os gestos… mas o importante é que vocês tentem falar em inglês”… só que depois eles 
também têm vergonha… é muito complicado pôr um aluno a falar em inglês… é, porque também 
requer muito tempo para desenvolver…” (P.6.). 
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Já no que toca à componente intercultural, o discurso das participantes vem confirmar 
os dados recolhidos através do questionário e dos instrumentos de avaliação, instrumentos que 
indiciam uma disparidade quanto aos momentos de operacionalização e uma desvalorização por 
um número significativo de professoras. Estas justificam o seu posicionamento com a falta de 
tempo, a pouca curiosidade dos alunos; as demais dizem fazê-lo através dos temas que utilizam 
para a leitura e discussão, por considerarem esta componente importante e apontam os mais 
novos como mais curiosos. Uma participante remete para a interdependência entre as 
componentes linguística, sociolinguística e pragmática, estratégica e intercultural da 
competência comunicativa e evidencia não ser habitual utilizar a terminologia utilizada pela 
investigadora: 
 
“eu não valorizo por uma questão de tempo… essencialmente…Na medida do possível vai-se 
fazendo isso… Eu na minha disciplina não trabalho muito esta parte… eu reconheço… mas eu tenho 
tantas outras coisas para fazer…” (P.6). 
 
“eles também não demonstram grande curiosidade… eles também não dão grande valor…se a gente 
tivesse mais tempo…” (P.2). 
 
“eu trabalho… porque acho importante… vou sempre dando umas dicas… os mais novos, às vezes, 
são mais curiosos “e como é? E porquê? E como se faz?” (P.8). 
 
“se calhar é mais visível essa competência, (sociolinguística) (…) eu acho que tem que haver sempre 
uma interligação…se calhar dou-lhe um peso mais importante… a intercultural na fase inicial do nível 
em que eu estou, acho que é bastante importante, … mas se calhar o linguístico para avançar… 
competência estratégica é fundamental numa aula… nós não utilizamos muito esta terminologia” 
(P.4). 
 
Em suma, da triangulação dos dados recolhidos através do questionário, dos 
instrumentos de avaliação formativa disponibilizados e do discurso das participantes na sessão 
de formação, podemos inferir que as práticas avaliativas deste grupo de professoras se 
centralizam prioritariamente no uso da língua em contextos diversificados de comunicação e na 
componente do funcionamento da língua. Recaem, com menor incidência e por menos de 
metade do grupo, nas atitudes e valores do aluno face à cultura alvo, pelo que a compreensão 
entre a cultura-alvo e a cultura-mãe que permite o reconhecimento de afinidades e diferenças, de 
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Planificação das actividades a desenvolver. C.1.7. 
B.1. Planificação 
Identificação das finalidades das tarefas a executar. C.1.8. 
Estilos de aprendizagem e hábitos de estudo C.1.6. 
Dúvidas e dificuldades de aprendizagem dos alunos. C. 1.9. 
Capacidade de resolução de problemas (Organização e 
utilização adequada dos materiais)  
C 1.10 




Comportamentos e atitudes do aluno na sala de aula. C.1.12. 
B. Competência de 
aprendizagem 
B.3. Avaliação 




Sobre este conjunto de afirmações/questões respeitantes à dimensão da competência 
de aprendizagem, os dados recolhidos (cf. Gráfico 8) apontam para a valorização da componente 
de monitorização das aprendizagens. 
 







C 1.6 C 1.7 C 1.8 C 1.9 C 1.10 C 1.11 C 1.12 C 1.13
FT FU FP NR
 
FT=Final de Tarefa; FU=Final de Unidade; FP=Final do Período; NR=Não Responde 
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Pela leitura do gráfico, é possível verificar que o maior grau de convergência das 
participantes remete para a avaliação sistemática das Dúvidas e dificuldades de aprendizagem 
dos alunos (C 1. 9), já que 9 inquiridas assinalaram promover práticas de avaliação formativa 
centradas nesta componente de aprendizagem no FT e 7 no FU. Estes dados sugerem uma 
relação de consistência entre representações e percepções das práticas, pois confirmam as 
representações das participantes quanto às potencialidades da avaliação formativa para 
diagnosticar dúvidas e dificuldades do aluno. Contudo, e a julgar pelos instrumentos 
disponibilizados parece haver aqui uma contradição, dado que somente 3 instrumentos incidem 
sobre dúvidas e dificuldades de aprendizagem. 
Segue-se o enfoque nas Capacidades e atitudes do aluno em trabalho colaborativo 
(pares/grupos) (C.1.11), a par do enfoque no Comportamentos e atitudes do aluno na sala de 
aula (C.1.12), operacionalizados no FT por um total de 8 participantes, sendo de salientar que 2 
respondentes indicam não promover práticas de avaliação centradas nestas componentes. Estes 
dados parecem confirmar as representações sobre as práticas, já que igual número (8 
participantes) assinalou a sua concordância quanto à pertinência da avaliação formativa para 
implementar mecanismos de interajuda e partilha de responsabilidades. Porém, não foi 
disponibilizado nenhum instrumento com enfoque nesta componente de monitorização. 
Relativamente aos comportamentos e atitudes do aluno na sala de aula, dos 30 
instrumentos disponibilizados, apenas 1 remete para esta componente de monitorização da 
competência de aprendizagem. 
Nesta ordem de convergência, salienta-se o enfoque sobre os Estilos de aprendizagem e 
hábitos de estudo (C.1.6.) que parece ocorrer preferencialmente no FU, já que foi o momento 
mais assinalado (7) e no FP (5), em oposição ao FT, momento menos valorizado (4). Estes 
dados sugerem uma ligeira flutuação em relação aos dados das representações, já que a 
maioria das participantes (10) valorou positivamente a vertente de diferenciação pedagógica da 
avaliação formativa no que toca ao respeito pelos ritmos e estilos de aprendizagem de cada 
aluno, o que pressupõe a integração de práticas de regulação do ensino e aprendizagem, com 
recurso a instrumentos diversificados para recolha de informação que permitam uma 
diferenciação ajustada. Contudo, esta mesma maioria parece não considerar pertinente recolher 
regularmente informações sobre esta componente de aprendizagem já que assinalou o FU e o 
FP como os momentos em que promovem práticas de avaliação centradas nesta componente de 
monitorização. Representações e percepções das práticas parecem não condizer com a prática, 
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já que não foi disponibilizado nenhum instrumento de avaliação que tivesse por enfoque esta 
componente de monitorização da competência de aprendizagem. 
Com menor regularidade, parece ocorrer a Capacidade de resolução de problemas do 
aluno C.1.10 – sobre a qual 5 das participantes indicam não recolher informação em qualquer 
momento. Apenas 4 dizem fazê-lo no FT, 3 no FU e 2 no FP. Assim sendo, podemos concluir 
que esta prática poderá ocorrer com maior frequência no FT, havendo um número significativo 
de professoras que parece marginalizar esta capacidade do aluno, facto que é corroborado pela 
entrega de um único instrumento com enfoque nesta componente da competência da 
aprendizagem. 
Em último lugar, surge a incidência na Planificação das actividades a desenvolver 
(C.1.7.), já que menos de metade das participantes (5) assinalou promover práticas de avaliação 
formativa no FU e apenas 3 no FT. Também aqui, há um número apreciável de participantes (4 
em 11) que não assinalou qualquer momento de operacionalização para esta componente da 
competência de aprendizagem. 
Relativamente à identificação das Finalidades das tarefas a executar (C.1.8), o enfoque 
avaliativo nesta componente parece ocorrer ainda com menos regularidade do que a 
componente da planificação das actividades, sendo o FU assinalado por apenas 4 participantes, 
seguido do FT assinalado tão-só por 3 participantes. Ressalta-se que também aqui aumentou o 
número de inquiridas (5) que não assinalou qualquer momento de avaliação. 
Acresce a estes dados, o facto de não ter sido disponibilizado nenhum instrumento que 
incidisse sobre a Planificação das actividades ou Identificação das Finalidades das tarefas a 
executar, pelo que somos levadas a concluir que um número substancial de participantes não 
recorre a este tipo de instrumentos para envolver o aluno e recolher informação sobre estas 
componentes da competência de aprendizagem. 
Estes dados entram em contradição com as representações das participantes, sobre as 
finalidades da avaliação formativa permitirem levar o aluno a explicitar as etapas para chegar à
realização da tarefa e diagnosticar dúvidas e necessidades do aluno, já que estas componentes 
de diagnóstico da avaliação formativa integram a fase prévia de planificação das aprendizagens. 
Assim se, por um lado, para a maior parte das participantes do estudo parece importante 
detectar as dúvidas e necessidades do aluno, bem como perceber o modo como o aluno actua 
para chegar à concretização da tarefa, por outro, um número significativo de participantes não 
indica operacionalizar estas componentes de aprendizagem (Planificação das actividades ou 
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Identificação das Finalidades das tarefas) em momento algum, para delinear os procedimentos 
necessários à concretização das aprendizagens. 
 No que concerne a reflexão sobre progressos e resultados das aprendizagens do 
aluno, destaca-se a convergência da maioria das participantes (9) para considerar que o enfoque 
desta componente deve ocorrer no FP, ainda um número significativo (6), no FU, reduzindo-se 
para 4 o número de participantes que considera que esta prática deve ocorrer com mais 
regularidade, isto é, no final de FT. Relativamente a esta componente da competência de 
aprendizagem, foi disponibilizado apenas1 instrumento de avaliação em que se verifica o 
enfoque nos progressos e resultados das aprendizagens do aluno. 
Na sessão de formação, quando confrontadas com os dados recolhidos através do 
questionário e o facto de apenas 3 instrumentos incidirem sobre dúvidas e dificuldades de 
aprendizagem, o discurso das participantes vem reforçar, mais uma vez, a centralidade da 
avaliação formativa nos produtos construídos, a falta de tempo como factor de constrangimento 
e evidenciar o uso privilegiado da dita ficha formativa para regular a aprendizagem:  
 
 “eu normalmente faço assim (…) dei numa ficha formativa, corrigimos, às vezes, há um que diz 
“professora eu não percebo (…) e então digo “vamos pensar… vamos fazer juntos… como é que se 
vai fazer? Porque é que isto é assim?” (P.8). 
 
 “Mas, infelizmente, é o que eu sinto, é que temos um programa muito extenso para dar… Às vezes, 
parar e reflectir sobre o próprio processo de ensino - aprendizagem não é possível, infelizmente não 
é” (P.6). 
 
Confrontadas ainda com o facto de não ter sido disponibilizado nenhum instrumento 
com enfoque nas capacidades do aluno em trabalho colaborativo (pares/grupo), o discurso das 
participantes aponta para esta prática através da oralidade e reforça os dados obtidos através do 
questionário: 
 
 “Eu sistematicamente em todas as aulas falo sobre a importância deles se ajudarem uns aos outros 
(…) estando a ajudar-se uns aos outros, estão a enriquecer o seu trabalho” (P.6). 
 
“Julgo que o trabalho de pares ou colaborativo é uma forma de interajuda eu faço isso 
progressivamente… em relação a outro tipo de tarefas… ando sempre quando solicitada ou então 
vou voluntariamente junto dos alunos” (P.4). 
 
 “Eu por acaso ainda a semana passada, me aconteceu exactamente isso, a aluna estava a queixar-
se que o colega fazia tudo por ela e o colega estava a queixar-se que não sabia explicar (…) então eu 
vou estando atenta e vou observando quando eles estão a trabalhar… e muitas das vezes é chegar à 
beira do aluno em questão e dizer: “tu em vez de dares aqui a resposta, se calhar poderias ter 
auxiliado desta forma” e vou desenvolvendo essas competências de trabalho em pares” (P.5). 
 
Foram também enfatizados, mais uma vez, o comportamento e atitude do aluno na sala 
de aula por considerarem esta componente da competência de aprendizagem muito importante, 
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dado o meio e a falta de apoio fora da escola e a necessidade de valorizar as atitudes em turmas 
que funcionam a “outro ritmo”: 
 
“Eu acho o comportamento e atitude do aluno na sala de aula muito importante”. E os cursos 
funcionam a outro ritmo (CEF)… onde se valoriza muito mais o aspecto atitudinal” (P.8) 
 
“Tendo em conta a mentalidade e o meio em que os nossos alunos estão inseridos é fundamental 
que as aulas corram bem … porque nós sabemos que em casa não existe um grande apoio e um 
grande trabalho… daí também essa nossa preocupação para que a aula corra bem, para que as 
tarefas sejam realizadas com sucesso porque assim é meio caminho andado” (P.4). 
 
No que se reporta à componente de planificação da competência de aprendizagem, quando 
confrontadas na sessão de formação com os dados recolhidos através do questionário, em que 
um número significativo de participantes não responde, bem como ao facto de em 30 
instrumentos analisados não se ter encontrado nem a componente de planificação das 
actividades a desenvolver, nem a componente de identificação das finalidades das tarefas a 
executar, a maioria das participantes posiciona-se pelo silêncio, fazendo-se ouvir apenas a voz de 
duas professoras que remetem para a dificuldade de operacionalização destas componentes de 
aprendizagem e o diálogo como estratégia mais eficaz do que a aplicação de um instrumento 
estruturado: 
 
“se calhar não é muito fácil de fazer (…) há muitas coisas que se fazem oralmente, que se fazem 
através do diálogo que não ficam registadas em fichas” (P.4). 
 
“é por isso, que eu se calhar muitas das vezes digo que é muito mais eficaz uma avaliação formativa 
em diálogo aberto com os alunos do que através de um papel… porque esse diálogo que se 
estabelece, se calhar, leva-os a reflectir (…) e a explicar quais são os objectivos” (P.6). 
 
Em síntese, os dados recolhidos quer através do questionário quer do discurso das 
participantes na sessão de formação, sugerem práticas frequentes (FT) de avaliação formativa, 
embora não formalizadas, predominantemente centradas na componente de monitorização da 
competência de aprendizagem, na componente sociolinguística e pragmática e na componente 
linguística ou gramatical da competência comunicativa. Também os dados resultantes da análise 
dos instrumentos evidenciam claramente esta incidência das práticas, embora nenhum 
instrumento sinalize os momentos de operacionalização dos enfoques (quadro 8). 
 
Secção C2 – Relativamente à questão aberta colocada no questionário, incidindo sobre 
as práticas de avaliação formativa das aprendizagens em LE, na qual as participantes poderiam 
expor a sua opinião, não foi possível recolher informações, porquanto nenhuma das participantes 
registou qualquer tipo de comentário. 
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Questionadas, na sessão de formação, sobre este posicionamento, as justificações das 
participantes dividem-se entre a sensação de cansaço e a abrangência do questionário: 
 
“não me recordo, sinceramente… já estava muito cansada…” (P.2). 
 
“o questionário abrangia todas as nossas práticas, portanto não havia muito mais a dizer…” (P.8). 
 
“já tínhamos falado um pouco de tudo…” (P.4). 
 
No término da sessão de formação, as participantes evidenciaram a importância da 
realização do questionário e das sessões até então realizadas, pela reflexão que provocaram no 
seu seio, ao contribuir para a consciencialização das próprias práticas avaliativas e ao fomentar 
uma supervisão de aprendizagem colaborativa mais unida e mais confiante: 
 
“ajuda, antes de mais, a reflectir … quando fazemos estes questionários e estes diálogos em grupo 
ajuda-me a clarificar ideias ou então a ganhar novas estratégias, novas ideias… acho que é 
importante” (P.7). 
 
“eu acho que no nosso departamento nos pôs mais à vontade uns com os outros… primeiro 
começamos a achar que não existem os que sabem tudo a priori e os que sabem menos… mas que 
todos têm algo a dar e que todos temos dúvidas… eu acho que nos unimos muito mais” (P.4). 
 
Assim, pelas palavras das participantes, estas 2 sessões contribuíram para clarificar 
áreas problemáticas da avaliação das aprendizagens, num clima de confiança, partilha de 
saberes e fortalecimento das relações interpessoais. 
 
2.3. Instrumentos produzidos 
 
Visando contribuir para a reconstrução das práticas, na primeira parte da 5ª sessão de 
formação (anexo 4), antes da produção e reconstrução de materiais, a investigadora envolveu as 
participantes numa reflexão conjunta, através de tarefas de leitura, interpretação e confronto 
com as suas práticas. Para o efeito, elaborou uma síntese sobre o paradigma behaviorista e 
construtivista e ainda uma sistematização de referenciais da avaliação formativa, dado que, 
aquando da primeira sessão, algumas das participantes lançaram o desabafo informal de ter 
“dúvidas sobre o que é avaliação formativa”, outras, pelo contrário mostravam-se assertivas, 
afirmando que avaliação formativa “são temas… unidades mais pequenas… enquanto que a 
sumativa já engloba mais temas, mais matéria… formativa já são mais frequente, são fichas 
mais frequentes, mais pequenas que englobam menos matéria” e de que “A avaliação formativa 
acaba por ser uma preparação para a avaliação sumativa”. 
 
Maria Pereira Barreiro 
113 
Apresentação dos resultados 
Na segunda parte da sessão, a investigadora envolveu as participantes na produção e 
reconstrução de instrumentos de avaliação formativa das aprendizagens, de acordo com os 
interesses e necessidades das mesmas, que se serviram, como base de trabalho, quer de 
materiais já utilizados pelo departamento quer de materiais da literatura da especialidade, daqui 
resultando 20 novos instrumentos de avaliação formativa (listados no Anexo 6), cuja análise se 
pode visualizar no quadro que se segue (quadro 9). 
 
Quadro 9: Análise dos instrumentos de AF produzidos pelas participantes do estudo na fase interventiva 
ENFOQUES DE AVALIAÇÃO 
 Competência 
comunicativa 
Competência de aprendizagem 
Instrumentos de avaliação formativa 
Nº 
Tipo de Instrumento 
 



























































































































































































































































































































































































1 Reflectir para agir A/P √ √     √  √    √ 
2 Lista de verificação de competências P √ √ √ √ √ √ √ √ √ √ √ √ √ 
3 Évaluation diagnostique A √ √    √   √ √ √ √ √ 
4 Qual é a vossa avaliação P/A √ √     √  √ √ √  √ 
5 




         √   √ 
6 




           √  
7 Avaliação Formativa P √ √ √ √ √ √ √ √ √ √ √ √ √ 
8 Faire le point P/A √        √ √   √ 
9 
O que pensas…o que sentes…o que 
sabes…de que gostas! 
P/A   √  √         
10 Exmo. Sr./Sra. (Envolver os pais) Enc. E       √       
11 Plano individual de trabalho P/A       √     √ √ 
12 Registo de observação focalizada P √ √ √ √ √ √ √ √ √ √ √ √ √ 
13 
Expressão escrita: identificar para 
diferenciar 
P √ √ √  √         
14 Questionário sobre TPC EE       √       
15 Registo de incidentes críticos P √ √ √ √ √ √ √ √ √ √ √ √ √ 
16 Como vai a tua leitura A/P/A √ √           √ 
17 Auto e hetero-avaliação A/P √ √ √ √ √ √ √ √ √ √ √ √ √ 
18 Registo diário P/P  √          √  
19 Pensa e assinala A      √        
20 Formative test A √             
Frequência dos enfoques  12 11 7 5 7 7 10 5 9 9 7 9 12 
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Da análise dos instrumentos de avaliação produzidos, é possível verificar uma maior 
diversidade nos enfoques de avaliação. Comparativamente com os instrumentos facultados que 
se centravam fundamentalmente na componente do funcionamento da língua e na componente 
sociolinguística e pragmática da competência comunicativa (v. quadro 8), estes incidem nas 
várias componentes da competência de aprendizagem e da competência comunicativa, como se 
pode constatar. Tal resultou da vontade das participantes em construir instrumentos que fossem 
para além das fichas formativas e fichas de trabalho tradicionais, isto é, em diversificar quer o 
tipo de instrumentos quer os seus enfoques, de modo a recolher não só informação sobre as 
componentes da competência comunicativa, mas também sobre as componentes da 
competência de aprendizagem. Os instrumentos produzidos envolvem o aluno, 
pais/encarregados, sendo que os instrumentos de registo do professor se caracterizam por ser 
mais abrangentes nos enfoques de avaliação. 
Da preocupação e dificuldade de como envolver os pais no processo da avaliação 
formativa, resultaram dois instrumentos (10 e 14): um em que se pretende que os pais e 
encarregados de educação se pronunciem sobre os TPC (14), de forma que a gestão e 
metodologia da correcção resultem de uma negociação entre todos os interessados, alunos, pais 
e professores; um outro instrumento (10), solicitando o envolvimento dos pais em tarefas de 
comunicação de carácter interpessoal. 
Dos instrumentos de registo do professor, salienta-se o número 2 (lista de verificação de 
competências) que resultou da necessidade manifestada pelas professoras em possuir um 
instrumento globalizante e de fácil utilização que lhes permita ir registando os progressos dos 
alunos em qualquer situação educativa, quer num momento de observação directa na sala de 
aula enquanto o aluno realiza uma tarefa, quer no final de um produto, possibilitando assim uma 
visão da evolução das competências comunicativa e de aprendizagem. Este é um instrumento 
que, no entender das participantes, aliviará o esforço mental de recordar a evolução de todos, 
quer para dar o feedback ao aluno e encarregados de educação, quer nos conselhos de turma, 
quer para adequar a estratégia de acção às dificuldades de cada um. 
O instrumento 7 (Avaliação Formativa - diagnóstico de dificuldades/regulação 
diferenciada) teve por base um outro instrumento já utilizado pelo departamento em que se 
perdia a sua utilidade por se limitar tão-só a servir de registo das informações recolhidas através 
da avaliação de diagnóstico. Partindo da reflexão sobre os referenciais da avaliação formativa 
analisados na primeira parte desta sessão, duas participantes sugeriram que este instrumento 
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fosse reformulado, de modo que permitisse não só um registo descritivo das dificuldades 
detectadas, como também a respectiva estratégia de regulação para cada aluno ou grupo de 
alunos. Este instrumento estruturado do professor poderá funcionar como um registo que 
permite interpretar as informações recolhidas, planificar actividades diferenciadas e, 
consequentemente, reflectir sobre os progressos do aluno e sobre a regulação da acção 
pedagógica. 
O instrumento 12 (registo de observação focalizada) surgiu de um grupo de participantes 
que considera difícil a observação directa e estruturada, na sala de aula, de todos os alunos em 
simultâneo, pelo que o mesmo se destina a recolher informação mais detalhada sobre 2 ou 3 
alunos cuja aprendizagem ou o comportamento importa regular. Poderá adaptar-se a um 
momento, observação de uma aula ou execução da tarefa, permitindo ao professor recolher 
informação para tomar decisões e envolver o aluno como co-responsável na progressão das suas 
aprendizagens/comportamento, mas também permite ao professor reflectir sobre as suas 
representações e regular a sua intervenção. 
O instrumento 15, destinado a registar incidentes críticos, resultou da proposta de uma 
participante que tem vivenciado situações pouco habituais numa das suas turmas com um 
grupo de alunos e que, na sua perspectiva, lhe permitirá ir registando com mais precisão 
determinados comportamentos, para posterior interpretação. Algumas participantes 
questionaram a exequibilidade deste instrumento, outras consideraram ser também útil para 
verificar se o comportamento ocorre com frequência, salientando que este instrumento deve 
também servir para registar atitudes ou comportamentos positivos. 
O instrumento 13 incide sobre a competência comunicativa e poderá ser utilizado para 
recolher informação sobre o tipo de erros mais comuns na turma em tarefas de expressão 
escrita, de modo que o professor, a partir de um corpus representativo, possa regular e 
diferenciar a sua intervenção pedagógica, dar feedback ao aluno e levá-lo a explicitar a origem 
dos seus erros, para em conjunto perspectivarem quer actividades retroactivas de revisão dos 
textos, quer de novas actividades prospectivas ou interactivas. O professor pode optar por utilizar 
este instrumento no início e no final de cada período para verificar a progressão dos alunos. 
Os instrumentos, 2, 7, 12 e 15 servem especificamente para a recolha estruturada de 
informação por parte do professor, para melhor reorientar a sua acção em prol do sucesso do 
aluno. Podem assim adaptar-se e incidir sobre várias componentes de avaliação conforme a 
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intencionalidade pedagógica, razão pela qual se assinalaram todos os enfoques na grelha de 
análise dos instrumentos. 
Os restantes instrumentos, concebidos mais especificamente para o aluno e com 
enfoques mais específicos e contextualizados, não deixam, contudo, de implicar também o 
professor, os pais/encarregados de educação e assumem particular relevância para o 
desenvolvimento da competência comunicativa e da competência de aprendizagem nas 
componentes de planificação, monitorização e reflexão das aprendizagens. 
O instrumento 17 (Auto e hetero-avaliação) foi reconstruído a partir de um outro utilizado 
pelo departamento no final de cada período, considerado mais “sumativo” e sem espaço para 
uma avaliação descritiva das tarefas de diagnóstico, de planificação e monitorização das 
aprendizagens. Este instrumento foi concebido em função dos critérios de avaliação definidos 
pelo departamento, para ser aplicado em todas as turmas, no próximo ano lectivo. 
Esta diversidade de enfoques e maior variedade do tipo de instrumentos permitem ao 
professor ter um leque mais alargado e diversificado de informação sobre os alunos, e aos 
alunos oferece-lhes a possibilidade de diferentes formas de expressão, que servirão de feedback 
para o professor reflectir e reorientar a sua intervenção. 
Sendo certo que nenhum instrumento de avaliação é completo e fidedigno e de que a 
importância de um instrumento não está na sua forma, mas no uso que dele se faz, não é 
suficiente que se utilizem instrumentos variados se o professor não souber o que fazer com as 
informações que estes lhe permitiram obter. Por isso, é de todo imprescindível que o professor 
clarifique para si, para os alunos e para pais/encarregados de educação, o quê e o para quê da 
avaliação. 
Além disso, as informações recolhidas devem ser partilhadas, para que juntos, aluno, 
pais/encarregados de educação e professor, dialoguem e perspectivem estratégias e 
procedimentos que ajudem a optimizar o ensino e a melhorar as aprendizagens, sem imputar 
rótulos ou atitudes negativas, pois o professor não pode esquecer-se da ética subjacente à 
utilização de um instrumento pedagógico. 
Foi neste sentido que a investigadora, também na sua função de coordenadora do 
departamento, lançou para discussão os instrumentos “E se avaliássemos a nossa avaliação” 
(instrumento 21) e “Qual é a tua opinião?” (instrumento 22), numa perspectiva de reflexão 
conjunta para consciencialização e monitorização das práticas de avaliação. O primeiro serve, 
assim, como uma auto-avaliação do professor, leva-o a questionar as suas práticas, permite-lhe a 
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reconstrução das suas representações. O segundo permite ao professor recolher informação 
sobre as representações dos alunos acerca da sua atitude e prática pedagógica. Ao envolver os 
alunos neste tipo de reflexão, o professor recolhe o feedback que lhe permitirá um ajuste da sua 
actuação e a organização de formas de negociação com os seus alunos. 
 
 
3. Avaliação da formação 
Na última sessão de formação foi pedido às professoras que respondessem a um 
questionário de avaliação da formação (Anexo 7). Foram apresentadas 7 afirmações/questões, 
para que assinalassem o seu grau de concordância: 3 dizem respeito às representações; 2 às 
práticas e 1 à produção de materiais. 
 
Dimensões de 
(re)apreciação Afirmações/questões) Itens 
Esta formação contribuiu para a discussão e reflexão crítica da avaliação das 
aprendizagens em LE 
A1 
Esta formação promoveu o trabalho colaborativo entre as professoras de LE A2 Representações 
A formação contribuiu para redimensionar as minhas representações sobre o papel 
da (auto)avaliação das aprendizagens. 
A6 
Esta formação abriu caminho para a experimentação de práticas de avaliação 
formativa centrada no processo de aprendizagem 
A4 
Práticas 
A formação contribuiu para mudanças das minhas práticas avaliativas A7 
Produção de materiais 
A produção de instrumentos de auto-avaliação e avaliação formativa alargou o leque 
das dimensões sobre as quais eu costumava incidir 
A5 
 
Os dados recolhidos (cf. Gráfico 9) apontam para um impacto positivo da formação, 
porquanto todas as afirmações foram valoradas positivamente pela totalidade das participantes. 
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Da leitura do gráfico sobressai o posicionamento de forte concordância (CT) no que se 
reporta ao contributo da formação para a discussão e reflexão crítica sobre as aprendizagens em 
LE (A1) e para a promoção do trabalho colaborativo entre as professoras (A2). O registo das 
participantes vem reforçar este posicionamento, legitimando a formação como um espaço de 
reflexão favorável à consciencialização das práticas, à relevância da partilha, troca de 
experiências e trabalho colaborativo entre professores, para melhor as compreender e melhorar, 
para a consolidação e aproximação de formas de actuação, contribuindo assim para o 
desenvolvimento profissional das professoras 
 
“Esta formação contribuiu, sem dúvida alguma, para o meu desenvolvimento profissional, na medida 
em que me permitiu fazer uma reflexão crítica sobre as aprendizagens das Línguas Estrangeiras, 
bem como a importância da partilha e trabalho colaborativo entre professores.” 
 
“A formação foi muito interessante ao nível da expressão técnica, tendo a reflexão conjunta 
contribuído para consolidação e aproximação de formas de actuação”. 
 
“Esta formação teve o condão de aguçar a minha curiosidade acerca de outras formas de fazer, 
além de proporcionar a troca de experiências e consciencializar sobre as práticas em curso”. 
 
Os dados do gráfico apontam ainda para a valorização das participantes no que toca ao 
contributo da formação para redimensionar as representações sobre o papel da avaliação das 
aprendizagens (A6), facto que é corroborado pelos seguintes testemunhos: 
 
“Considero agora que a avaliação formativa é um elemento importante no processo de aprendizagem 
dos alunos e que com ela nos damos conta de algumas dificuldades que os mesmos enfrentam e 
que por vezes ignoramos”. 
 
“aprendi a reavaliar e a repensar o modo de leccionar e a dar mais importância à auto-avaliação e à 
avaliação formativa, descentralizando um pouco a avaliação como um papel só do professor” 
 
Já no que respeita ao contributo da formação para abrir caminho à experimentação de 
práticas de avaliação formativa centrada no processo de aprendizagem (A4) e para alargar o 
leque dos enfoques de avaliação (A5), verifica-se uma posição similar de valorização (CT e C) 
das participantes, emergindo dos seus discursos a formação como uma oportunidade para 
reavaliar e reformular instrumentos e colocá-los em prática, bem como um espaço de 
enriquecimento do professor com reflexos na prática pedagógica. 
 
“Além disso, permitiu que reavaliasse os instrumentos de avaliação, adequando-os aos alunos e 
colocando-os em prática”. 
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“Os meus alunos aprenderam a trabalhar a um ritmo diferente, apercebendo-se passa a passo dos 
seus progressos. Acho que saí enriquecida, tal como os meus alunos”. 
 
Destaca-se também o posicionamento de concordância (CT, C e CP), ainda que de valor 
mais baixo, para o item relativo ao contributo da formação para mudanças das práticas 
avaliativas (A7), destacando-se a reflexão conjunta como um meio para clarificar dúvidas e 
enriquecer as práticas pedagógicas com a produção colaborativa ou individual de materiais. 
 
“Através da reflexão em parceria com os colegas do Departamento foi possível clarificar dúvidas e 
enriquecer as minhas práticas pedagógicas com materiais novos criados individualmente ou em 
grupo”. 
 
O discurso das participantes aponta ainda para práticas de avaliação formativa que resultam da 
experiência profissional individual e do trabalho colaborativo, isto é, das teorias subjectivas e da 
capacidade para as combinar com a actividade prática, como evidencia o seguinte testemunho: 
 
“…as minhas práticas avaliativas partem da minha experiência pedagógica e da troca com os meus 
colegas… julgo que com o trabalho em grupo, com reuniões entre colegas também trocamos 
impressões e conseguimos às vezes tirar algumas dúvidas acerca deste assunto, acho que 
aprendemos uns com os outros” (P.4) 
 
Com efeito, apenas duas das onze participantes responderam (no questionário: Anexo 1-
secção A) ter recebido formação no domínio da avaliação formativa das aprendizagens, 
remetendo para a pouca oferta formativa dos Centros de Formação Contínua, quando 
confrontadas (na sessão de formação) com estes resultados. Consideram a avaliação das 
aprendizagens uma área problemática de interesse e reconhecem a falta de formação neste 
domínio como factor de constrangimento para a implementação de práticas de avaliação 
formativa, como evidenciam os testemunhos: 
 
“Falta de oportunidades…interesse tem e muito…eu não me recordo de ver nenhuma acção com 
esse tema…” (P.1). 
 
“Já houve há muitos anos…mas depois nunca mais houve” (P.2). 
 
“Claro, quanto mais formação tivermos melhor…mais actualizados estamos…precisamos sempre de 
fazer formação” (P.3.). 
 
“…não me recordo de ter alguma formação específica, também não me apercebi de haver formação 
nesse sentido para a qual eu me pudesse candidatar…” (P.4). 
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Parece-nos, portanto, que os constrangimentos inerentes à falta de formação neste 
domínio e a valorização dada, pelas participantes, ao “trabalho em grupo” em que 
“aprendermos uns com os outros” vêm legitimar as recomendações da Inspecção Geral de 
Educação aos departamentos (IGE, 2006) bem como as prioridades do Projecto Educativo do 
Agrupamento (2007: 51/60) no que toca à necessidade de reforçar a reflexão sobre as práticas 
avaliativas e o trabalho colaborativo entre docentes, a nível de Departamento Curricular. 
Assim, os dados recolhidos parecem evidenciar a necessidade de um maior esforço por 
parte dos Centros de Formação no domínio da avaliação formativa das aprendizagens, bem 
como a necessidade de as escolas instituírem espaços formativos que estimulem uma atitude de 
questionamento e reflexão que conduza à melhoria das práticas e das aprendizagens. 
Neste sentido, se salienta a importância do programa de formação como contributo para 
o desenvolvimento profissional das participantes, pela dinâmica interactiva que desencadeou 
através da reflexão crítica, pela partilha de experiências, pelo trabalho colaborativo, pela 
produção e adequação de novos instrumentos, pela tomada de consciência do que fazem e 
como fazem. Em suma, as participantes reconhecem que a formação levou a “repensar o modo 
de leccionar”, abrindo caminho a “outras formas de fazer” mais centradas no aluno e no 
processo de aprendizagem, remetendo para a validação ecológica do processo formativo e de 
investigação. 
É chegado o momento de remetermos para as conclusões finais que se apresentam no 
seguinte e último capítulo (capítulo V). 
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CONCLUSÕES DO ESTUDO 
 
Neste último capítulo, apresenta-se uma síntese das conclusões mais significativas7, 
limitações do estudo e sugestões para investigações futuras. Retomam-se os objectivos 
delineados para aferir da sua consecução, triangulando-se a análise dos dados recolhidos com 
os referenciais teóricos que serviram de fundamentação e nortearam a investigação. 
 
A aposta essencial é, parece-me, a identidade e a qualificação dos professores. Da identidade 
dependem os investimentos profissionais: enquanto um professor não se concebe como alguém 
capaz de fazer todo mundo aprender– com a condição de se entregar a isso de maneira adequada – 
não tem razão alguma para se interessar pela avaliação formativa. Enquanto um professor julga[r] 
que o fracasso está “na ordem das coisas” , que há bons e maus alunos, que seu trabalho é o de 
dar aulas e não o de assegurar uma regulação individualizada dos processos de aprendizagem, os 
mais sofisticados modelos de avaliação formativa continuarão sendo indiferentes para ele. 
(Perrenoud, 1999: 122,) 
 
No fito destes ideais se posicionou a investigadora, por acreditar que todo o mundo pode
aprender, por recusar a fatalidade do fracasso e do insucesso, por ambicionar contribuir para 
práticas avaliativas que assegurem uma regulação individualizada dos processos de 
aprendizagem. Razões pelas quais, assumindo-se, simultaneamente, como sujeito da sua 
própria formação, e como catalisadora do desenvolvimento profissional dos pares que coordena, 
arquitectou este estudo de caso como um investimento pessoal e profissional, para se projectar 
na colectividade do departamento e atingir a formação dos alunos, investimento orientado para a 
consciencialização de saberes, atitudes e capacidades promotores da autodirecção (Moreira et 
al., 2006; Alarcão, 2003). 
 
                                                
Não era, portanto, ambição da investigadora obter conclusões generalizáveis, até porque 
tratando-se de um estudo de caso descritivo/interventivo ancorado no paradigma naturalista, as 
limitações decorrentes da subjectividade interpretativa dos dados, das crenças da investigadora 
sobre as práticas avaliativas do grupo de professoras que coordena, bem como do número 
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reduzido de participantes, do contexto único em que se desenvolveu a investigação e o facto da 
investigadora desempenhar, simultaneamente, a função de coordenadora das participantes, são 
factores críticos e limitadores neste tipo de estudo que não permitem qualquer tentativa de 
generalização nem de  aplicação imediata  noutros contextos educativos. 
No entanto, estas limitações não retiram credibilidade ao estudo, dada a integridade da 
investigadora, o seu posicionamento ético de respeito para com as participantes e a relação de 
confiança e honestidade entre todas (v. Moreira, 2005: 231), nem impedem que se retire 
constatações interdependentes sobre as representações e práticas de avaliação formativa das 
participantes, que se reforce a validade ecológica do estudo e a sua aplicabilidade em situações 
semelhantes, e ainda que possa contribuir para a construção de conhecimento útil a outros 
professores de línguas. 
 
Cumprimento dos objectivos 
 
Partindo do pressuposto de que a avaliação formativa, assente nos princípios da 
diferenciação, da responsabilidade partilhada entre os seus intervenientes, da diversidade de 
enfoques comunicativos e de aprendizagem, com recurso a variedades de tarefas e 
instrumentos, promove a regulação do processo de ensino e de aprendizagem e a autonomia do 
aluno, pretendeu-se, neste estudo: 
1.Conhecer as representações de um grupo de professores sobre a avaliação das 
aprendizagens em línguas estrangeiras no ensino básico (2º e 3º ciclos). 
2.Caracterizar indirectamente as suas práticas de avaliação das aprendizagens 
confrontando-as com as suas representações; 
3. Reconstruir as representações e práticas de avaliação formativa dos professores. 
4. Produzir instrumentos de avaliação formativa das aprendizagens em línguas 
estrangeiras. 
 
Atendendo aos dados recolhidos e em conjugação com a revisão da literatura da 
especialidade, passa-se aferir o grau de consecução para cada um dos objectivos. 
Assim, relativamente ao objectivo 1, a globalidade dos dados recolhidos, através do 
questionário e do discurso das participantes durante as sessões de formação, levam-nos a 
deduzir que este grupo de professoras valoriza: 
 
Maria Pereira Barreiro 
123 
Conclusões do estudo 
1. Finalidades de diferenciação da avaliação formativa para uma pedagogia mais 
apropriada à diversidade dos alunos através da regulação da acção pedagógica. Mas estes dados 
também nos levantam dúvidas quanto ao posicionamento das participantes no que se reporta às 
representações de uma avaliação justa. Senão vejamos: por um lado, a grande maioria valorizou 
a vertente de diferenciação no que toca à aceitação dos erros, ao acompanhamento e 
intervenção diferenciada, ao respeito pela individualidade do aluno, à diferenciação através de 
conteúdos, processos e produtos, por outro lado, esta mesma maioria considera que a avaliação 
justa deve tratar todos os alunos da mesma maneira. Este posicionamento remete-nos para o 
pensamento de Tochon (1995: 173) ao sublinhar que “Os professores nem sempre têm uma 
forma racional para explicar a sua acção; partem frequentemente de teorias contraditórias que 
justapõem ou que fazem corresponder em certas ocasiões e noutras não”. 
2. Finalidades de regulação e feedback centrados nos produtos construídos, com 
função retroactiva, por considerarem “mais fácil avaliar em função de resultados concretos” e 
pela dificuldade de um acompanhamento durante a realização da tarefa em turmas de “vinte e 
tais”. As participantes valorizam outras formas de feedback para além da nota dos testes, como 
a apreciação descritiva ou o diálogo imediato. A sua frequência durante o processo parece 
depender em parte das solicitações dos alunos com mais dificuldades e das tarefas propostas, 
sendo que ocorre, preferencialmente, de forma colectiva e parece induzir a acções de 
remediação para corrigir falhas ou incorrecções através de informação limitada. A sua 
apropriação por parte do aluno nem sempre reflecte a interiorização da mensagem para o 
aperfeiçoamento do seu trabalho, e pode resultar numa resposta não desejada pelo professor. 
3. A vertente de diagnóstico da avaliação formativa como prática pontual, sobre o 
produto da matéria dada, para averiguar se os alunos dominam as aprendizagens necessárias a 
novas aprendizagens antes de inícios de período, de cada unidade ou tema a desenvolver e 
cujos instrumentos parecem passar, fundamentalmente, pelas fichas de lápis e papel. Este 
posicionamento vem reforçar a valorização das participantes no que toca à incidência da 
avaliação formativa nos produtos de aprendizagem e na revisão da matéria dada. 
4. A avaliação formativa como estratégia de co-responsabilização entre pares. A 
valorização da avaliação formativa centrada na “actuação dos alunos na interajuda e no trabalho 
colaborativo, com auxílio de recursos ao seu dispor” parece contribuir para “um 
desenvolvimento progressivo da autonomia do aluno já que se observa uma maior 
independência em relação à professora “ bem como uma “interdependência positiva entre os 
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alunos”. Associada a práticas de auto-avaliação permitirá “uma consciencialização, por parte dos 
alunos, das finalidades das tarefas e a compreensão/resolução de erros e dificuldades sem 
intervenção constante da professora” (Barreiro e Costa: 2008: 11). 
5. Reconhecem ainda a organização heterogénea e flexível como um factor positivo 
na aprendizagem mútua e referem que integram na classificação de final de período outras 
evidências para além dos testes sumativos. 
 
 
Relativamente aos instrumentos, as participantes consideram que: 
1. A ficha formativa é o instrumento que melhor serve a avaliação formativa. A sua 
valorização decorre da importância que esta tem para o aluno, na medida em que o orienta na 
preparação para o teste, pois é aplicada com intenção de rever a matéria dada e contém 
indicadores muito importantes para o teste sumativo. Embora não atribuam classificação na 
ficha formativa, levam os alunos a contabilizar as questões certas e erradas ou a atribuir 
pontuação como forma de os consciencializar sobre o seu próprio trabalho, de tomarem 
conhecimento do modo como são avaliados através dos testes sumativos e da dificuldade que o 
professor tem em avaliar. 
2. Uma avaliação individualizada exige instrumentos de avaliação diferentes por aluno ou 
grupos de alunos. Esta avaliação individualizada não aparece explicitamente associada à 
distribuição do feedback, à interacção, à participação através de perguntas com diferentes graus 
de dificuldade e de abstracção, às ajudas e aos conselhos em função das necessidades de cada 
um. O portefólio surge referenciado por apenas uma participante como um instrumento 
potenciador de diferenciação pedagógica. Prescindir de testes sumativos implicaria fazer uma 
outra aprendizagem. 
Embora não considerem os testes sumativos como a melhor forma para avaliar os 
alunos, afirmam que se sentem obrigadas “porque o sistema exige” e porque “é um conforto ver 
ali uma avaliação mais objectiva”. Esta necessidade de conforto em objectivar a avaliação 
poderá estar associada à obrigação de fundamentar a avaliação dos resultados em relação ao 
trabalho dos colegas, à insegurança quanto à fundamentação da sua avaliação (Cardinet 1993: 
32) ou à concisão e facilidade de comunicação de um número que não deixa margem para 
dúvidas (Pacheco, 1995: 84). 
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Adicionalmente, as participantes reconhecem: 
1. A necessidade de o aluno perceber como vai ser avaliado e o direito de ser informado 
sobre os conteúdos, propósitos e meios de avaliação. Contudo, as representações das 
participantes parecem associar-se a práticas pouco reflectidas, com alunos pouco conscientes 
do seu processo de aprendizagem (factor relacionado com o ambiente social) e programas muito 
extensos que limitam o papel do professor para promover situações de auto-avaliação das 
aprendizagens. 
2. Avaliação formativa como actividade da responsabilidade do professor, que se 
projecta sobre a aprendizagem dos alunos. O envolvimento dos pais/encarregados de educação 
passa pelo feedback da situação escolar dos seus educandos e pela solicitação da assinatura, 
porquanto os consideram mais interessados nos resultados classificativos do que nos processos 
de aprendizagem. A atitude activa do aluno no processo de regulação das suas aprendizagens 
dependerá do seu contexto social e do papel do professor. 
 
No que concerne o objectivo 2, os dados recolhidos através do questionário, dos 
instrumentos de avaliação formativa disponibilizados e do discurso das participantes nas sessões 
de formação, levam-nos a inferir que: 
1. Relativamente à avaliação da competência comunicativa, as práticas iniciais deste 
grupo de professoras parecem centralizar-se prioritariamente no uso da língua em contextos 
diversificados de comunicação e na componente do funcionamento da língua; recaem, com 
menor incidência na componente estratégica e nas atitudes e valores do aluno face à cultura 
alvo, pelo que o reconhecimento de afinidades e diferenças, de atitudes e valores, como o 
respeito e a solidariedade não parecem decorrer de uma estratégia avaliativa regular. 
Reconhecem a importância da componente estratégica que dizem praticar na interacção oral, 
mas consideram ser uma componente muito difícil de explorar na sala de aula, que requer muito 
tempo, cooperação e vontade do aluno. Apontam ainda factores como a falta de tempo e a 
pouca curiosidade dos alunos para operacionalizar com mais frequência a componente 
intercultural da competência comunicativa. 
2. Relativamente à competência de aprendizagem, as práticas de avaliação parecem 
centralizar-se nas dúvidas e dificuldades de aprendizagem dos alunos; recaem com menor 
incidência nas capacidades e atitudes do aluno em trabalho colaborativo (pares/grupos), a par 
 
Maria Pereira Barreiro 
126 
Conclusões do estudo 
do enfoque no comportamento e atitudes do aluno na sala de aula que ocorrem, geralmente, 
através da oralidade. Com menor regularidade, aparece a componente estilos de aprendizagem 
e hábitos de estudo e a capacidade de resolução de problemas do aluno. Reconhecem o diálogo 
como estratégia mais eficaz do que a aplicação de um instrumento estruturado para avaliar a 
componente de planificação e a componente de identificação das finalidades das tarefas a 
executar. 
3. Os instrumentos disponibilizados para análise de conteúdo são, predominantemente, 
do tipo fichas formativas/fichas de trabalho. O único portefólio facultado assemelha-se a uma 
compilação dos materiais distribuídos na aula. Neste não foram encontrados materiais com 
enfoque na componente estratégica e na componente intercultural da competência 
comunicativa. Na competência de aprendizagem, aparecem apenas instrumentos com enfoque 
na componente de avaliação dos progressos e resultados das aprendizagens do aluno. 
 
Quanto aos objectivos 3 e 4, os dados recolhidos quer através do questionário sobre o 
impacto da formação quer do discurso das participantes nas sessões de formação quer da 
análise dos materiais produzidos leva-nos a considerar que: 
1. O questionário sobre as representações e práticas de avaliação das aprendizagens 
representou para as participantes um primeiro momento formativo que “ajudo[u], antes de 
mais, a reflectir” sobre o que pensam e o que pensam que fazem, a “clarificar ideias ou então a 
ganhar novas estratégias, novas ideias” contribuindo para a consciencialização das próprias 
práticas; 
2. O espaço de interacção subsequente, em que se devolveu a informação recolhida 
para questionar e confrontar as participantes com as suas representações e percepções das 
práticas e com os instrumentos de avaliação formativa que utilizavam, terá constituído um 
segundo momento formativo, na medida em que contribuiu não só para clarificar áreas 
problemáticas da avaliação das aprendizagens (como denunciam as palavras de uma das 
participantes: “Boa pergunta…fazes perguntas que a gente nunca pensou até agora”); mas 
também para a reflexão crítica, e como tal, para o crescimento pessoal e profissional do 
professor (Vieira, 1993: 117);  
3. O envolvimento das participantes em tarefas de leitura, interpretação e confronto das 
práticas a partir da literatura da especialidade, levando-as a reflectir sobre as suas construções 
mentais e experiências profissionais, sobre o estado dos seus próprios conhecimentos e 
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competências, poderá apresentar-se como mais um momento formativo de aprendizagem para 
promover a regulação da própria actuação (Monereo, 2007: 74), para a tomada de consciência 
de que os pensamentos, crenças e atitudes são factores que guiam a nossa conduta; 
4. A reflexão provocada a partir da análise dos instrumentos utilizados que estimulou o 
desejo de produzir ou reconstruir instrumentos com diversidade de enfoques nas componentes 
da competência comunicativa e de aprendizagem e para a implementação dos mesmos no 
próximo ano lectivo revela-se também como um momento de “co-construção colaborativa” 
(Veiga Simão, 2002: 149) entre a investigadora e as participantes, potencialmente indutor de 
transformação das representações e práticas de avaliação das aprendizagens em LE; 
5. A produção e reconstrução de novos instrumentos de avaliação formativa das 
aprendizagens em línguas estrangeiras, resultado da vontade das participantes em produzir 
instrumentos diferentes das fichas formativas/fichas de trabalho tradicionais, indiciam 
predisposição para abrir caminho à experimentação de práticas de avaliação formativa mais 
partilhada e mais diversificada, centrada no processo de aprendizagem, para reavaliar e 
reformular instrumentos e colocá-los em prática; 
6. A valorização das participantes no que toca ao contributo da formação para clarificar 
dúvidas e enriquecer as práticas pedagógicas com materiais produzidos aponta para o 
redimensionar das representações sobre avaliação das aprendizagens e vem legitimar a 
formação como um espaço de reflexão favorável ao desenvolvimento de um controlo 
metacognitivo do que se ensina e como se ensina através da consciencialização das práticas, da 
relevância da partilha, da troca de experiências e do trabalho colaborativo entre professores, 
para a consolidação e aproximação de formas de actuação. Evidenciando a população de estudo 
falta de formação no domínio da avaliação das aprendizagens, estes momentos formativos 
constituíram-se como espaços de oportunidade para a reconstrução de representações e 
práticas de avaliação, de referência construtivista, que contemplem a heterogeneidade de ritmos 
e de aprendizagem. Promovendo deste modo o desenvolvimento da reflexividade profissional e, 
consequentemente, da melhoria da qualidade das aprendizagens e da avaliação, constituíram-se 
ainda como momentos de fortalecimento das relações interpessoais (Vieira, 2006: 11/15), 
porque permitiram estar “mais à-vontade uns com os outros” e porque permitiram que se 
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Em suma, cruzando os objectivos gizados com os dados recolhidos, podemos considerar 
que as representações das participantes são, na globalidade, convergentes com as percepções 
das práticas. A população do estudo parece valorizar a centralidade da avaliação formativa nos 
resultados da aprendizagem, orientada para a revisão da matéria dada, pelo que as dificuldades 
dos alunos são detectadas no final de tarefa ou de unidade, passando aplicar-se actividades de 
remediação ou consolidação, procedendo-se assim a uma regulação retroactiva (Allal, 1986). 
Nas práticas, avaliação formativa aparece predominantemente instrumentalizada em fichas 
formativas, cujos passos são idênticos aos das fichas sumativas, isto é, com os mesmos 
enfoques e com tendência para classificar uma avaliação que tem propósitos formativos; 
eminentemente pedagógica, orientada e controlada pelos professores (Fernandes, 2006). Recai 
notoriamente sobre a componente linguística, sociolinguística e pragmática da competência 
comunicativa, na escrita e na oralidade. O diálogo vertical aparece como o espaço privilegiado 
para o enfoque e feedback formativo na competência de aprendizagem, pela sua natureza 
personalizada e constante, tornando-se ponto de partida para a actuação pedagógica 
individualizada (Rosales, 1992). 
O estudo vem confirmar que a avaliação e a regulação dos processos de aprendizagem 
continuam sendo os parentes pobres (Perrenoud, 1999). Com efeito, embora as participantes 
considerem a avaliação das aprendizagens uma área problemática de interesse e reconheçam a 
falta de formação neste domínio como factor de constrangimento para a implementação de 
práticas de avaliação formativa, os Centros de Formação Contínua, a julgar pelo discurso das 
participantes, têm subestimado este domínio de aperfeiçoamento profissional. Daí que as 
participantes apontem para práticas de avaliação formativa que resultam da experiência 
profissional individual e do trabalho colaborativo, isto é, das teorias subjectivas e da capacidade 
para as combinar com a actividade prática. Mas se a experiência profissional fornece segurança 
e permite capitalizar os conhecimentos práticos, reforçando e fermentando competências, ela 
pode, paradoxalmente, fomentar rotinas e dispensar a reflexão e o questionamento. Assim 
sendo, não nos parece de todo abusivo concluir da relevância deste estudo para o 
desenvolvimento profissional das participantes, porquanto instituiu momentos de interacção para 
aprofundar conhecimentos, para analisar a imagem que o professor tem da sua acção, 
confrontando-a com a sua efectiva acção (De Ketele, 1986: 224). Contribuiu ainda para a 
“utiliza[ção]de terminologia” da especialidade, para partilhar experiências e dilemas 
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profissionais, o que vem validar a razão de ser deste projecto, a fundamentação da escolha do 
tema e a posição paradigmática da investigadora de assumir, enquanto coordenadora de um 
departamento, um papel catalisador no processo de desenvolvimento profissional do grupo de 
professores que coordena, através do programa de intervenção (sessões de formação). 
Esta natureza formativa da investigação, em contexto profissional concorreu para o 
desenvolvimento das participantes, pela reflexão crítica sobre a acção com vista a decisões mais 
conscientes e mais autónomas. A partilha de experiências, o trabalho colaborativo na 
produção/análise e adequação de instrumentos, instituíram-se como espaços de enriquecimento 
das participantes, pois ajudaram a “repensar o modo de leccionar”, abriram caminho a “outras 
formas de fazer” mais centradas no aluno e no processo de aprendizagem, remetendo para a 
validação ecológica do processo formativo e investigativo. 
E se esta construção colaborativa do saber assente na natureza formativa da 
investigação contribuiu para a desocultação dos pressupostos práticos, conceptuais e éticos 
daqueles que avaliam (Vieira, 2006), abrindo caminho à experimentação de novas abordagens, 
menos classificativas e mais formativas que contemplem a heterogeneidade de ritmos e ajudem 
os alunos a desenvolver as suas aprendizagens (Fernandes, 2005: 63), indissociavelmente, 
constitui-se também como uma estratégia de desenvolvimento de competências investigativas e 
supervisivas. A conjugação entre aquisição de conhecimentos sobre supervisão, estratégias de 
investigação e pedagogia para autonomia, com aplicação em contexto natural e colaboração das 
participantes nos processos de reflexão e experimentação de natureza analítica (Vieira, 2006), 
assente nos princípios de que só se aprende a supervisionar, supervisionando, a investigar, 
investigando, a reflectir reflectindo, teve por base, como todas as aprendizagens, um processo 
prático de tentativa erro, remetendo para a homologia dos processos da pedagogia escolar e da 
pedagogia de formação (Moreira, 2005). 
Não sendo, portanto, disso excepção, este estudo não tem por pretensão ser valorizado 
pelo seu produto final, mas pela validade eminentemente interna, enquanto busca de 
compreensão das experiências vividas, tal como são percepcionadas pelas participantes e pela 
investigadora (Moreira, 2005: 226); pelos processos de transformação crítica e progressos por si 
realizados em busca de identidade e qualificação para agir em contextos instáveis, 
indeterminados e complexos (Alarcão, 1996: 13). Com efeito, esta investigação sobre avaliação 
formativa das aprendizagens revelou-se uma oportunidade extraordinária para viver uma situação 
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de investigadora-docente, uma ocasião para fazer convergir a investigação e a prática8 (Dokic, 
1986: 258), e encarar o desenvolvimento da autonomia como um continuum de 
aperfeiçoamento profissional que é também humano, individual e colectivo, sempre contingente 
(Moreira, 2005: 51), sempre aprendente. 
A vertente colaborativa deste estudo com a outra investigadora do departamento em que 
se partilharam necessidades, angústias, dilemas, expectativas, pressupostos e princípios, para 
além de reforçar a vontade de dar continuidade a projectos de investigação, para 
aperfeiçoamento de competências supervisivas pela auto/co-formação, foi espaço de partilha de 
materiais, de ideias e de questionamento constante sobre estratégias investigativas, sobre a 
(auto)supervisão que se pratica, que se pode praticar, que se deveria praticar numa pedagogia 
centrada no aluno (Moreira 2005). Por outro lado, funcionou como um exemplo, para as 
professoras participantes, de como, pelo trabalho colaborativo, aprendemos a investigar, 
aprendemos a supervisionar e aprendemos a ensinar, saindo valorizada, simultaneamente, cada 
uma das investigadoras e as duas enquanto grupo, na construção de conhecimento pedagógico 
e conhecimento supervisivo. 
Mais ainda, as recomendações da Inspecção Geral de Educação aos departamentos 
(IGE, 2006) bem como as prioridades do Projecto Educativo do Agrupamento (2007: 51/60) no 
que toca à necessidade de reforçar a reflexão sobre as práticas avaliativas e o trabalho 
colaborativo entre docentes, a nível de Departamentos Curriculares vêm também legitimar a 
validade educativa do estudo (v. Moreira, 2005: 230), quer para a investigadora quer para as 
professoras participantes, porquanto conduziu à produção colaborativa de materiais de avaliação 
formativa, revelando-se um contributo para a descoberta das possibilidades da acção e, ao 
mesmo tempo, para análise dos esquemas de pensamento que podem condicionar ou 
potencializar essa acção (Veiga Simão, 2002: 432). 
A inconformidade profissional e o desejo de contribuir para práticas avaliativas mais 
ajustadas à diversidade do contexto em estudo, leva-nos a perspectivar trabalhos futuros no 
campo da supervisão horizontal em sala de aula, numa atitude formativa de aperfeiçoamento 
mútuo, no pressuposto de que os professores aprendem a sua profissão em contexto 
                                                 
8 Tarefa que se tornou quase sobrehumana, na medida em que este estudo foi desenvolvido paralelamente às funções de coordenadora de 
departamento curricular de línguas, professora titular de turmas de Língua Estrangeira e de Apoio Pedagógico Acrescido e Apoio Pedagógico 
Personalizado de Língua Portuguesa, formadora do Centro Novas Oportunidades, LC – básico e CLC – secundário (língua materna e língua 
estrangeira), Membro do Conselho Pedagógico e ainda frequência de várias formações (professores titulares) no Centro de Formação de Viana do 
Castelo sem ter beneficiado de qualquer tipo de licença ou dispensa e sem ter faltado durante todo o ano lectivo. 
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profissional e de que a observação de aulas constitui uma estratégia privilegiada de reconstrução 
do pensamento e acção do professor (Moreira, 2005: 51; Vieira, 2006). 
Neste sentido, já faz parte do Plano de Acção do Departamento e integra o Plano de 
Actividades do Agrupamento, a implementação, no próximo ano lectivo de 2009/10, da 
observação colaborativa, com vista à experimentação dos instrumentos de avaliação formativa 
produzidos na fase interventiva deste estudo e à observação directa das práticas de avaliação 
das aprendizagens em LE. Esta atitude formativa-investigativa será orientada pelas seguintes 
questões: 
• Que informações recolhem os professores de línguas estrangeiras? 
• Como estruturam e orientam essa informação? 
• De que informações se servem para a conversão dos níveis que atribuem? 
 
Se “Estudos realizados em Portugal indicam que, através do trabalho colaborativo – do 
qual deve fazer parte a observação de aulas entre colegas, de forma livre, informal e voluntária, 
pautando-se por um espírito de entreajuda, sinceridade e abertura de espírito -, e também 
através da prática da reflexão, estaremos em melhores condições de fazer uma interligação 
eficaz (uma ponte) entre a teoria e a prática, estimulando o desenvolvimento profissional dos 
professores” (Queirós, J. 2006:10), acreditamos que a observação colaborativa será um espaço 
de prática reflexiva que poderá conduzir a uma cultura de avaliação formativa centrada no aluno 
e nas suas necessidades. 
Uma segunda perspectiva, decorrente desta investigação, prende-se com o alargamento 
do estudo às demais escolas do concelho, através do Centro de Formação Contínua de Viana do 
Castelo, por sugestão da sua directora, dada a falta de oferta neste domínio; de professores de 
outros Agrupamentos com os quais informalmente se foi partilhando as aprendizagens 
realizadas ao longo deste estudo na área da avaliação formativa e da supervisão; das 
participantes do estudo por considerarem muito curto o tempo das sessões de formação e de 
todo interesse aprofundar os conhecimentos teóricos, reflectir sobre práticas de avaliação 
formativa diferenciada e produzir instrumentos diversificados com enfoque nas competências de 
aprendizagem. 
Embora consciente de que nada se transforma de um dia para o outro no contexto 
escolar, move-me a força da esperança de que esta investigação possa contribuir para a 
construção de conhecimento útil a outros professores de línguas, para uma escola mais justa, 
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menos geradora de diferenças sociais, porventura uma utopia, mas que me impede de ver o 
insucesso escolar como um desígnio e a minha profissão como uma rotina e um fracasso, na 
convicção de que “alguém que não sonha é alguém que nunca duvida, que sabe 
constantemente o que pode e deve fazer, que não conhece a incerteza nem a hesitação, que 
não perde um segundo para elaborar planos que não realizará; esse ser não corre o risco de 
inventar nada, já que a condição da sua eficácia é a de enfrentar apenas problemas cuja solução 
seja conhecida, com dados bem identificados” (Perrenoud, 2001: 40/1). 
Assim sou como professora e faço o que amo fazer: em planos de possibilidade e de 
esperança (ar)risco o que julgo ser a eficácia e a beleza do processo educativo – o sucesso de 
alunos mais felizes e mais autónomos em escolas inclusivas de sonhos feitos de dignidade 
humana, para um futuro melhor – fim último da educação e objectivo maior da minha profissão. 
Profissão de que me honro todos os dias da minha vida. SEMPRE. 
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ANEXO 1: QUESTIONÁRIO SOBRE REPRESENTAÇÕES E PRÁTICAS DE AVALIAÇÃO 




Universidade do Minho 
Instituto de Educação  
 
 
QUESTIONÁRIO SOBRE REPRESENTAÇÕES E PRÁTICAS DE AVALIAÇÃO 
NO ENSINO DE LÍNGUAS ESTRANGEIRAS 
 
Com este questionário pretende-se recolher informação acerca das representações e práticas da avaliação 
formativa e auto-avaliação no ensino de línguas estrangeiras no 2ºe 3º ciclos do Ensino Básico. Os dados 
destinam-se a dois projectos de investigação a realizar no âmbito do Mestrado em Educação, na área de 
especialização de Supervisão Pedagógica em Ensino de Línguas Estrangeiras. Os dados são confidenciais e 
as conclusões serão posteriormente apresentadas e discutidas com as professoras inquiridas. Desde já 
agradecemos a sua colaboração. 
As investigadoras responsáveis: Maria Barreiro/Manuela da Costa 
 
 
A. DADOS PESSOAIS E PROFISSIONAIS 








2- Tempo de serviço: ______________ anos (anteriores ao presente ano lectivo) 
2.1- Tempo de serviço na actual escola: ______ anos (anteriores ao presente ano lectivo) 
 
3- Situação profissional: ________________________________________________ 
 
4- Idade: Menos de 30: _____ De 30 a 40: _______ De 41 a 50: _______ Mais de 50:_____ 
 
5- Níveis e turmas que lecciona: 
2º Ciclo: _______turmas: ________________________________________  
3º Ciclo: _______turmas / Língua: _________________________________ 
 
6- Formação anterior na área da avaliação formativa/auto-avaliação 
Avaliação Formativa 
Não___ Sim___  
Nº de acções frequentadas____ 
Tipo de acções frequentadas (workshop, curso, 




Não___ Sim___  
Nº de acções frequentadas____ 
Tipo de acções frequentadas (workshop, curso, 













Indique o seu grau de concordância face às afirmações a seguir apresentadas. 
 
C – Concordo       CP – Concordo parcialmente        D- Discordo      ? – Não sei/ não tenho opinião 
 
B.1. 
 Avaliação Formativa em Línguas Estrangeiras C CP D ? 
1 A avaliação formativa permite levar o aluno a explicitar as etapas 
para chegar à realização da tarefa. 
    
2 Uma avaliação justa deve tratar todos os alunos da mesma 
maneira. 
    
3 A avaliação formativa permite fornecer feedback em diferentes 
formas, frequência e distribuição. 
    
4 A melhor forma de avaliar os alunos é através de testes 
sumativos. 
    
5 A avaliação formativa permite providenciar mecanismos de 
interajuda na turma e dividir responsabilidades. 
    
6 Os pais devem ser chamados a pronunciar-se sobre a avaliação 
dos seus educandos. 
    
7 A avaliação formativa permite encarar os erros como normais e 
característicos de um determinado nível de desenvolvimento de 
aprendizagem. 
    
8 A avaliação formativa tem por finalidade rever a matéria dada.     
9 A avaliação formativa deve incidir nos resultados da 
aprendizagem. 
    
10 A avaliação formativa permite diagnosticar dúvidas e 
necessidades do aluno. 
    
11 Os alunos devem ser informados dos conteúdos, propósitos e 
meios de avaliação. 
    
12 A avaliação formativa permite o acompanhamento e a 
intervenção diferenciada do professor. 
    
13 A avaliação formativa respeita a individualidade de cada aluno 
(ritmos, estilos de aprendizagem, interesses, ponto de partida, 
progressos…). 
    
14 A ficha formativa é o instrumento privilegiado da avaliação 
formativa. 
    
15 A avaliação formativa permite regular a prática pedagógica.     
16 Uma avaliação individualizada exige um instrumento de 
avaliação diferente para cada aluno. 
    
17 A avaliação formativa permite dar mais consistência à 
classificação. 
    
18 A avaliação é da responsabilidade do professor.     
19 A avaliação formativa permite diferenciar conteúdos, processos e 
produtos de aprendizagem. 
    
20 A nota dos testes é a única forma de fornecer feedback aos 
alunos e encarregados de educação. 








Auto-avaliação em Línguas Estrangeiras C CP D ? 
1 A auto-avaliação permite confirmar o nível a atribuir ao aluno.     
2 A partilha da avaliação com os alunos diminui a autoridade do 
professor. 
    
3 Os alunos têm dificuldades em fazer a sua auto-avaliação.     
4 Os alunos, de uma forma geral, são honestos quando se auto-       
-avaliam. 
    
5 Os alunos com melhor aproveitamento fazem uma auto-avaliação 
mais correcta. 
    
6 A auto-avaliação realizada pelos alunos não tem reflexos 
significativos no seu processo de aprendizagem. 
    
7 A auto-avaliação co-responsabiliza os alunos nos processos de 
ensino, aprendizagem e avaliação. 
    
8 A auto-avaliação é relevante no final do período.     
9 A auto-avaliação permite aos alunos identificar os objectivos das 
aprendizagens alcançadas. 
    
10 A auto-avaliação permite aos alunos verificar o grau de 
distanciamento entre os objectivos previstos e os resultados 
alcançados. 
    
11 A auto-avaliação permite aos alunos identificar dificuldades de 
aprendizagem. 
    
12 A auto-avaliação permite aos alunos reflectir sobre estratégias 
para ultrapassar as dificuldades. 
    
13 A auto-avaliação permite aos alunos identificar processos de 
aprendizagem. 
    
14 A auto-avaliação permite aos alunos adequar atitudes e 
comportamentos. 
    
15 A auto-avaliação permite aos alunos responsabilizarem-se pela 
aprendizagem. 
    
16 A auto-avaliação permite aos alunos desenvolver o espírito 
crítico. 
    
17 A auto-avaliação permite aos alunos desenvolver a capacidade de 
gerir a própria aprendizagem. 
    
18 A auto-avaliação permite aos alunos desenvolver a capacidade de 
reflectir e avaliar. 
    
19 A auto-avaliação permite aos alunos tomar decisões informadas 
relativamente a aprendizagens futuras. 





















Assinale se promove práticas de avaliação com os alunos que incidam sobre os seguintes aspectos 
da aprendizagem em LE e em que momentos as realiza. 
Momentos 
FT – No final de certas tarefas 
FU – No final de unidade 








 FT FU FP FT FU FP 
1 Conhecimento do aluno sobre a componente do 
funcionamento da língua 
(gramática/vocabulário). 
      
2 Capacidades do uso da língua em contextos 
diversificados de comunicação (leitura, 
interacção oral/escrita, audição, role-play …). 
      
3 Conhecimento intercultural do aluno.       
4 Capacidade de resolução de problemas 
comunicativos (com recurso a estratégias 
verbais e não verbais). 
      
5 Atitudes e valores do aluno face à cultura alvo.       
6 Estilos de aprendizagem e hábitos de estudo.       
7 Planificação das actividades a desenvolver.       
8 Finalidades das tarefas a executar.       
9 Dúvidas e dificuldades de aprendizagem dos 
alunos. 
      
10 Capacidade de resolução de problemas do aluno 
(utilização de recursos/ materiais). 
      
11 Capacidades e atitudes do aluno em trabalho 
colaborativo (pares/grupo). 
      
12 Comportamentos e atitudes do aluno na sala de 
aula. 
      
13 Reflexão sobre progressos e resultados das 
aprendizagens do aluno. 
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Programa de formação para os professores de línguas estrangeiras (2º e 3º ciclos do Departamento de Línguas) 
Representações e Práticas de Avaliação no Ensino de Línguas Estrangeiras 
 
 
Documento orientador da primeira sessão de formação  20 de Novembro 2008 
 
 
1. Apresentação dos temas de investigação:  
 
1.1. AUTO-AVALIAÇÃO – REPRESENTAÇÕES E PRÁTICAS DE PROFESSORES DE LÍNGUAS 
ESTRANGEIRAS 
 
1.2. REPRESENTAÇÕES E PRÁTICAS DE AVALIAÇÃO FORMATIVA EM LÍNGUAS ESTRANGEIRAS 
 
2. Apresentação dos objectivos 
 
2.1. Conhecer as representações de um grupo de professores sobre as práticas de avaliação das 
aprendizagens em línguas estrangeiras no ensino básico (2º e 3º ciclos), no que diz respeito à 
avaliação formativa e auto-avaliação das aprendizagens. 
 
2.2. Objectivos da investigação sobre auto-avaliação das aprendizagens: 
¾ Conhecer as representações dos professores sobre a auto-avaliação das aprendizagens em 
línguas estrangeiras. 
¾ Caracterizar as suas práticas de auto-avaliação das aprendizagens, confrontando--as com as 
suas representações. 
¾ Reconstruir as representações e práticas de auto-avaliação do professor. 
¾ Produzir materiais de auto-avaliação das aprendizagens das línguas estrangeiras. 
 
2.3. Objectivos da investigação sobre a avaliação formativa das aprendizagens:  
¾ Conhecer as representações grupo de professores sobre a avaliação das aprendizagens em 
línguas estrangeiras. 
¾ Caracterizar indirectamente as suas práticas de avaliação das aprendizagens, confrontando-
-as com as suas representações. 
¾ Reconstruir as representações e práticas de avaliação formativa do professor. 
¾ Produzir materiais de avaliação formativa das aprendizagens das línguas estrangeiras. 
 
3. Apresentação do plano de investigação 
 
4. Pedido de consentimento aos professores para participação no estudo  
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5.3. Apresentação e discussão dos dados obtidos 
 
5.4. Benefícios para as participantes, nomeadamente no que diz respeito ao alargamento do 
conceito e práticas de auto-avaliação e avaliação formativa e ao reforço de uma cultura de reflexão 
colaborativa dos professores de línguas estrangeiras do departamento. 
 
6. Apresentação do programa de formação com calendarização e propostas de tarefas 
a realizar 
 
7.Entrega dos questionários aos professores de língua estrangeira 
 
8. Preenchimento do questionário 
 
9. Solicitação de instrumentos de avaliação formativa e auto-avaliação utilizados pelos 
professores 
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 Documento orientador para a 3ª sessão de formação (3/03/09) 
 
Esta sessão de formação foi estruturada tendo em vista os seguintes objectivos: 
 
 Apresentar e reflectir sobre os dados recolhidos através do questionário e da análise dos 
instrumentos de avaliação formativa disponibilizados; 
 Partilhar representações e percepções sobre práticas de avaliação formativa; 
 Recolher informação complementar sobre as dimensões/enfoques da avaliação formativa, 
para triangulação de dados; 
 Promover o trabalho colaborativo entre os professores; 
 Percepcionar a avaliação como dispositivo regulador das aprendizagens e da reflexão-acção 
dos professores. 
 
Procedimentos: À medida que os dados recolhidos vão sendo apresentados, através de 
um powerpoint e de acordo com a ordem das secções do questionário (A, B1 e C), colocar-se-ão 
também as questões abaixo estruturadas, que servirão apenas de referência para conduzir à 
partilha e reflexão conjunta sobre representações e práticas de avaliação das aprendizagens em 
línguas estrangeiras. Às participantes será também dada fotocópia dos dados recolhidos. 
 
Questões 
1. Secção A do questionário: caracterização das participantes: 
 
Verificou-se pelos dados recolhidos que apenas 2 professoras assinalaram ter recebido formação na 
área da avaliação formativa das aprendizagens. 
1.1. Que razões apontam para a falta de formação nesta área? Acham que isso pode ser um 
constrangimento para a implementação de práticas de avaliação formativa? 
 
 
2. Secção B1: Representações 
2.1. Finalidades de diferenciação da avaliação formativa: 
 
2.1.1 Relativamente às finalidades de diferenciação da avaliação formativa, como podem verificar 
através do gráfico, as vossas respostas apontam para uma valoração positiva de todas as 
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 afirmações/questões. Contudo a afirmação/questão - Uma avaliação justa deve tratar todos os 
alunos da mesma maneira foi aquela que menos consenso reuniu. 
- O que entendem por uma avaliação justa? Podem dar algum exemplo de como praticar uma 
avaliação justa? 
 
2.1.2. A afirmação/questão que mais consenso reuniu tem a ver com o facto de - A avaliação 
formativa permitir o acompanhamento e a intervenção diferenciada do professor. Contudo, 
relativamente à avaliação formativa respeitar a individualidade de cada aluno, verificou-se uma 
flutuação para um menor grau de concordância. 
- Não gostariam de falar sobre esta oscilação de posicionamento? 
- Quando e porque recorrem a procedimentos de individualização? Em que medida através da 
avaliação formativa é possível diferenciar conteúdos, processos e p odutos de aprendizagem? Como 




2.2. Finalidades de feedback formativo 
 
2.2.1. A afirmação/questão a avaliação formativa deve incidir nos resultados da aprendizagem foi 
aquela em que se verificou uma maior dispersão das respostas, divididas quase equitativamente 
ente concordo, concordo parcialmente e discordo. 
- Podem clarificar a vossa posição/escolha? 
 
2.2.2. Já na afirmação A nota dos testes é a única forma de fornecer feedback aos alunos e 
encarregados de educação, verifica-se um posicionamento de convergência discordante. 
- Que outras formas de feedback utilizam? Como é que dão esse feedback? Qual o papel do aluno?
Como envolvem os pais? 
 
2.3. Finalidades de diagnóstico: 
 
2.3.1. As vossas respostas apontam também para uma valorização da vertente de diagnóstico da 
avaliação formativa (A avaliação formativa permite diagnosticar dúvidas e dificuldades dos alunos). 




2.4. Finalidades de co-responsabilização e consistência: 
 
2.4.1. Que mecanismos de interajuda e de partilha de responsabilidades implementam nas práticas 
de avaliação formativa? Como incorporam nas práticas avaliativas atitudes e os valores? 
 
2.4.2. Que relação estabelecem entre avaliação formativa e avaliação sumativa? Qual o papel dos 
professores, dos alunos e dos pais no desenvolvimento de cada uma? 
 
2.5. Instrumentos: 
2.5.1.  Por que razão consideram a ficha formativa o instrumento mais adequado? Dão nota nas 
fichas formativas? Como regulam a acção pedagógica? Durante a realização da ficha? Após? 
 
2.5.2 Utilizam o mesmo teste para toda a turma? Como articulam a informação recolhida ao 
longo do processo com a nota sumativa? 
 
2.6. Intervenientes: 
2.6.1. A maioria apontou considerar a avaliação formativa da responsabilidade do professor? Em 
que medida solicitam e atribuem importância à cooperação dos alunos de outros professores e dos 
pais? 
 
3. Secção C: Percepções das práticas 
 
3.1. Competência comunicativa 
 
3.1.1. No que concerne os enfoques e momentos de avaliação da competência comunicativa, os 
dados recolhidos (cf. Gráfico 7) remetem para uma incidência frequente (FT) na componente 
sociolinguística e pragmática, seguida da componente linguística ou gramatical. 
Que razões apontam para esta focalização sistemática? 
 
3.1.2. Verifica-se uma menor valorização da componente estratégica e da componente 
intercultural da língua, havendo mesmo um número significativo de participantes que não assinalou 
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 qualquer momento de concretização. A análise dos instrumentos de avaliação formativa aponta 
também nesse sentido. 
Por que razão só incidem esporadicamente nestas componentes? Como integram as variáveis de 
origem social e cultural dos alunos nas p áticas? r
 
3.2. Competência de aprendizagem 
 
3.2.1. Relativamente aos enfoques e momentos de operacionalização da competência de 
aprendizagem, os dados recolhidos através do questionário remetem para uma incidência prioritária 
nas dúvidas e dificuldades de aprendizagem do aluno, já que foi a componente mais assinalada no 
FT (cf. Gráfico 8). Foi também a única finalidade da avaliação formativa que reuniu total 
concordância. No entanto, apenas 3 dos instrumentos analisados apresentam este enfoque. 
As capacidades e atitudes do aluno no trabalho colaborativo e os comportamentos e 
atitudes do aluno na sala de aula foram também, embora em menor número, componentes 
assinaladas pela maioria em FT. Contudo também aqui os instrumentos analisados não apontam 
nesse sentido. 
Que motivos para esta dissonância? Porque não se verifica esta incidência nos instrumentos? 
 
3.2.2. Quase metade do grupo (5) não assinalou promover práticas de avaliação formativa, em 
momento algum, com enfoque nas seguintes componentes: identificação das finalidades da tarefa a 
executar e capacidade de resolução de problemas do aluno (utilização de recursos/materiais). Os 
instrumentos analisados corroboram esta posição, uma vez que apenas 1 instrumento incide sobre 
a capacidade de resolução de problemas do aluno. Como explicam esta posição/opção? Que 
constrangimentos apontam? 
 
3.2.3. Em que momentos aplicam os instrumentos de avaliação formativa, uma vez que não foi 
possível identificar esses momentos? E os instrumentos de diagnóstico? 
 
4. No que concerne a questão aberta (C2), porque optaram por não efectuar 
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 Documento orientador da 5ª sessão de formação – 20/05/09 
 





 Partilhar conhecimentos e contributos da investigação sobre a avaliação formativa. 
 
2ª parte: 
 Utilizar instrumentos resultantes da investigação-acção / da literatura da especialidade 
promotores da avaliação formativa não selectiva.  
 Produzir ou reconstruir instrumentos de avaliação formativa das aprendizagens que 
permitam uma maior consistência da avaliação sumativa de final de período. 
 Reconstrução das práticas de avaliação formativa dos professores 
 
Motivação: pedir-se-á previamente às participantes que se pronunciem sobre as 
seguintes afirmações: 
 
1. “as formas de avaliação a que se recorre constituem indicadores bastante seguros da 
filosofia que orienta os processos de ensino-aprendizagem” Cortesão (2002:40): 
 
2. “A forma como a avaliação se organiza e se desenvolve nas salas de aula, nas escolas ou 
nos sistemas educativos não é independente das concepções que se sustentam acerca da 
aprendizagem. Pelo contrário, há quase uma relação de causa-efeito entre o que pensamos, ou o 
que sabemos, acerca das formas como os alunos aprendem e as formas como avaliamos as suas 
aprendizagens” Fernandes (2005: 24/25): 
 
3. “A absoluta necessidade de repensar práticas uniformes e pobres de avaliação que não 




Depois dos comentários das participantes acerca das afirmações transcritas, será distribuída, para 
leitura e reflexão, a sistematização dos dois paradigmas de avaliação, alguns referenciais teóricos, 
etapas e formas de regulação da AF, tal como a seguir se apresentam. Pretende-se conduzir as 
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 participantes a aproximar a teoria da prática, no sentido de uma tomada de consciência e maior 
interpretação do que ocorre em sala de aula, de questionamento de como fazer diferente, de como 
tomar decisões, como forma de abrir caminho para práticas de avaliação formativa de natureza 
cognitivista/construtivista. 
 
Paradigma positivista/behaviorista Paradigma cognitivista/construtivista 
Dominante no século XIX até aos anos 70/80 do século 
XX 
Desenvolve-se a partir dos anos 90 e resulta de mudanças a 
nível epistemológico e das teorias de investigação assente 
nos princípios de que “As aprendizagens são um processo 
activo de construção mental e de atribuição de significados.  
Surge a distinção entre avaliação sumativa e formativa 
(Scriven). 
Avaliação concebida como medida com função de medir 
as capacidades do aluno e o produto da sua 
aprendizagem, para classificar e hierarquizar.   
Avaliação concebida como processo sistemático e 
deliberado de recolha de informação com função principal 
de melhorar e de regular o ensino e a aprendizagem, em 
que são tidos em conta os contextos, a negociação, o 
envolvimento dos participantes. 
Primazia da avaliação formativa. 
A avaliação é referida a uma norma ou padrão em que 
os resultados dos alunos são comparados com os de 
outros grupos de alunos 
Avaliação referida a critérios em que o aluno compete 
consigo mesmo. 
Os conhecimentos são o único objecto de avaliação Avaliam-se conhecimentos, capacidades, atitudes e valores 
Avaliação realizada através de uma bateria de testes 
cujas perguntas se centralizam na memorização de 
rotinas, com exercícios de completamento de espaços, 
de correspondência, de múltipla escolha; 
Avaliação realizada através de uma variedade de 
estratégias, técnicas e instrumentos de avaliação. 
 
Valorização dos testes que servem para medir com 
precisão os objectivos e capacidades alcançadas, antes 
da prossecução para o objectivo seguinte, não 
permitindo aferir outras competências dado centrar-se 
nos processos mais simples do pensamento 
Valorização das interacções sociais, da metacognição, do 
autocontrolo e da auto-regulação das competências, através 
de métodos predominantemente qualitativos, não se pondo 
de parte a utilização de métodos quantitativos. 
Avaliação é domínio absoluto do professor.  Avaliação é partilhada com alunos, pais e outros 
intervenientes.  
A interpretação dos dados recolhidos incide sobre a 
correcção do resultado, colocando em evidência 
aspectos como ausência dos “pré-requisitos” 
necessários, insuficiência do tempo concedido para a 
aprendizagem, programação inadequada; desrespeito 
pelo princípio da hierarquização das tarefas, pelo que, 
na sequência deste diagnóstico. 
A interpretação incide prioritariamente sobre a estratégia ou 
processo seguido pelo aluno, colocando em evidência as 
características dos alunos, suas necessidades; os erros são 
úteis à diferenciação, a avaliação está integrada nas tarefas 
de ensino-aprendizagem, sem ignorar os produtos (que não 
sejam essencialmente testes de lápis e papel) 
O professor coloca o aluno perante actividades de 
recuperação e remediação (as mesmas para todos) – 
regulação rectroactiva (Allal, 1986: 180/181/182). 
O professor coloca o aluno perante novas e diferentes 
actividades – regulação proactiva e interactiva (para além 
das de remediação). 
A esta concepção de avaliação subjaz a ideia de que as 
aprendizagens acontecem de forma sequencial e 
hierárquica, ou seja, as aprendizagens complexas são a 
soma de aprendizagens mais simples, concebendo-se, 
portanto, a aprendizagem como acumulação de 
associações estímulo-resposta.  
 
As aprendizagens são processos marcadamente sociais e, 
como tal, o que se aprende é determinado social e 
culturalmente.  
Assim, a investigação no domínio das ciências cognitivas 
veio demonstrar que a aprendizagem não é um processo 
linear e mecânico, de que as aprendizagens significativas 
resultam de um processo activo na interacção do sujeito 





Referenciais teóricos sobre avaliação formativa das aprendizagens e contributos da 
investigação,  
Avaliação formativas: referenciais Funções 
Os normativos legais apontam a avaliação formativa como principal modalidade 
de avaliação do ensino básico, que assume carácter contínuo e sistemático visa a 
regulação do ensino e da aprendizagem, recorrendo a uma variedade de 
instrumentos de recolha de informação, de acordo com a natureza das 
aprendizagens e dos contextos em que ocorrem. 
Fornece ao professor, ao aluno, ao encarregado de educação e aos restantes 
intervenientes informação sobre o desenvolvimento das aprendizagens e 
competências de modo a permitir rever e melhorar os processos de trabalho 
 Regular o ensino e a 
aprendizagem. 
 “todo e qualquer processo de avaliação destinado a regular e a melhorar as 
aprendizagens, focado nos processos, mas sem ignorar os produtos, participado, 
transparente, que não seja essencialmente baseado em testes de papel e lápis e 
integrado nos processos de ensino e de aprendizagem”. Fernandes (2006: 24).  
 Regular e melhorar as 
aprendizagens. 
A avaliação formativa permite ao professor identificar as lacunas e dificuldades do aluno; 
reajustar a sua actuação pedagógica; guiar e acompanhar o aluno nas diversas etapas 
da sua aprendizagem; consolidar a confiança do aluno e instaurar uma verdadeira 
relação pedagógica Hadji (1992: 62). 
 Diagnosticar. 
 Reajustar a actuação 
pedagógica. 
 Guiar e acompanhar o 
aluno. 
A avaliação formativa “tem por único fim reconhecer (sublinhado do autor) onde e em 
quê o aluno sente dificuldade e procurar informá-lo. Esta avaliação não se traduz em 
nota, nem muito menos em scores. Trata-se de um feedback para o aluno e para o 
professor. Em consequência da sua natureza diagnóstica, a avaliação formativa exige a 
acção correctiva sem a qual não existe verdadeiro ensino”. Bonboir (1976: 255) 
 Diagnosticar 
 Informar (servindo de  
feedback para o aluno e 
para o professor) 
 “Avaliar deve constituir uma operação reguladora do próprio processo, a realizar com 
diversos graus de sistematicidade, formalização, profundidade e negociação entre os 
intervenientes”. Vieira e Moreira (1993: 10) 
 Regular o próprio 
processo 
A avaliação formativa permite “ ajudar a compreender o ritmo do aluno e, deste modo, a 
descobrir a origem das suas dificuldades Cardinet (1993: 105). 
 Diagnosticar 
 Compreender ritmos 
de aprendizagem 
A avaliação formativa “visa orientar o aluno quanto ao trabalho escolar, procurando 
localizar as suas dificuldades para o ajudar a descobrir os processos que lhe permitirão 
progredir na sua aprendizagem” Allal, (1986: 14) 
 Diagnosticar  
 Descobrir processos 
 Orientar 
“a avaliação formativa constitui o cerne do processo de ensino-aprendizagem e 
dificilmente se distingue dele” Cardinet (1993: 118). 
 Cerne do processo de 
ensino-aprendizagem 
A avaliação formativa na sua função reguladora assume-se assim como “um 
instrumento de adaptação constante das formas de ensino às características e 
necessidades dos alunos e, por outro, um instrumento para facilitar a promoção do 
controlo e da responsabilidade por parte do aluno sobre o seu próprio processo de 
aprendizagem” Veiga Simão (2005: 266). 
 Regular 
 Promover e controlar a 
responsabilidade do 





 As 3 etapas sequenciais da avaliação formativa: 
1. Recolha de informações relativas aos progressos e dificuldades de aprendizagem sentidos pelos 
alunos;  
2. Interpretação dessas informações numa perspectiva de referência criterial e, na medida do 
possível, diagnóstico dos factores que estão na origem das dificuldades de aprendizagem 
observadas;  
3. Adaptação das actividades de ensino e de aprendizagem de acordo com a interpretação das 
informações recolhidas” Allal (1986: 180/188). 
 
As 3 formas de regulação da avaliação formativa: 
O professor na sala de aula pode operacionalizar a avaliação formativa em momentos distintos a 
que correspondem 3 formas de regulação: a regulação retroactiva, a regulação interactiva e a 
regulação proactiva (Allal,1986). 
 
Será ainda pedido, em situação lúdica, às professoras que escrevam numa folha de papel as 




Utilizar instrumentos resultantes da investigação-acção / da literatura da especialidade promotores 
da avaliação formativa não selectiva. 
Produzir ou reconstruir instrumentos de avaliação formativa das aprendizagens que permitam uma 
maior consistência da avaliação sumativa de final de período. 
Reconstruir as práticas de avaliação formativa dos professores 
 
No desenvolvimento desta segunda parte, as participantes serão levadas a produzir e reconstruir 
instrumentos de avaliação formativa das aprendizagens, de acordo com os interesses e 
necessidades das mesmas, a partir de instrumentos já utilizados pelo departamento ou de 




































































AVALIAÇÃO DAS APRENDIZAGENS NO ENSINO DAS LÍNGUAS ESTRANGEIRAS 
 
 
A. Após a formação sobre AVALIAÇÃO DAS APRENDIZAGENS NO ENSINO DAS LÍNGUAS 
ESTRANGEIRAS, indique o seu grau de concordância face às afirmações apresentadas, tendo em 
conta a seguinte escala:  
 
CT – Concordo totalmente       C – Concordo       CP – Concordo parcialmente       D - Discordo 
 
 




1. Esta formação contribuiu para a discussão e reflexão crítica da 
avaliação das aprendizagens em LE. 
    
2. Esta formação promoveu o trabalho colaborativo entre as 
professoras de LE. 
    
3. Esta formação abriu caminho para a experimentação de práticas de 
auto-avaliação sistemáticas e auto-reguladoras da aprendizagem do 
aluno. 
    
4. Esta formação abriu caminho para a experimentação de práticas de 
avaliação formativa centrada no processo de aprendizagem. 
    
5. A produção de instrumentos de auto-avaliação e avaliação 
formativa alargou o leque das dimensões sobre as quais eu costumava 
incidir. 
    
6. A formação contribuiu para (re)dimensionar as minhas 
representações sobre o papel da (auto)avaliação das aprendizagens. 
    
7. A formação contribuiu para mudanças das minhas práticas 
avaliativas.  
    
 

















Agradecemos a colaboração. 


















ANEXO 8: TRANSCRIÇÃO DA GRAVAÇÃO DA SESSÃO DE FORMAÇÃO 
 
253 
SESSÃO DE FORMAÇÃO (transcrição da gravação) 
 
Investigadora: verificou-se pelos dados recolhidos que apenas 2 professoras 
assinalaram ter recebido formação na área da avaliação formativa das 
aprendizagens. Que razões apontam para a falta de formação nesta área? 
P.1 - Falta de oportunidades…Interesse tem e muito…Eu não me recordo de ver nenhuma acção 
com esse tema… 
P.2 - Já houve há muitos anos…Falou-se há muitos anos atrás, mas depois nunca mais houve. 
Investigadora: acham que isso pode ser um constrangimento para a implementação 
de práticas de avaliação formativa? 
P.3 - Claro, quanto mais formação tivermos melhor, mais actualizados estamos… Precisamos 
sempre de fazer formação. 
P.4 - Bem…não tenho não me recordo de ter alguma formação específica, também não me 
apercebi de haver formação nesse sentido para a qual eu me pudesse candidatar, mas julgo que 
com o trabalho em grupo, com reuniões entre colegas também trocamos impressões e 
conseguimos às vezes tirar algumas dúvidas acerca deste assunto acho que aprendemos uns 
com os outros. …se houvesse ideias concretas, práticas, objectivas numa formação se calhar iria 
ajudar-me, neste momento tento fazer o melhor possível com aquilo que tenho ao meu 
alcance….as minhas práticas avaliativas partem da minha experiência pedagógica e da troca 
com os meus colegas. 
Investigadora: relativamente às finalidades de diferenciação da avaliação 
formativa, como podem verificar através do gráfico, as vossas respostas apontam 
para uma valoração positiva de todas as afirmações/questões. Contudo a 
afirmação/questão Uma avaliação justa deve tratar todos os alunos da mesma 
maneira foi aquela que menos consenso reuniu. O que entendem por uma avaliação 
justa? 
P.2 - Boa pergunta…Boa pergunta… Não sei… 
P.1 - É complicado responder a isso, eu não sei… 
P.5 - Nós tentamos ser justos, mas é difícil, é muito relativo. 
P.2 - Há muitas coisas a pesar para fazermos uma avaliação justa. 
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 Investigadora: como acham que se pode praticar uma avaliação justa? Que aspectos 
ter em conta para realizar uma avaliação justa? Podem dar algum exemplo de como 
praticar uma avaliação justa? 
P.2 - O esforço do aluno, o empenho do aluno…Nós temos que valorizar isso nos alunos que têm 
dificuldades e os que não têm dificuldades, pois os que não têm dificuldades, já não terão 
dificuldades no empenho e no trabalho deles, acho eu. 
P.3 - Ter em atenção as características de cada aluno. 
P.1 - Mais justa…talvez… 
P.4 - Bem é difícil é bastante difícil esta pergunta. Ora bem, para que haja uma avaliação justa 
eu parto do princípio que tenho de fazer o melhor, eu tenho de ter consciência de que tentei 
avaliar e ponderei todos os itens da avaliação em relação a cada aluno. Também se calhar 
convém haver um certo diálogo e sentir que o aluno está consciente da avaliação que vai receber 
e que lhe foi feita. Eu acho que havendo um certo consenso por parte do professor e aluno, pelo 
menos eu sinto que houve alguma justiça, mas eu julgo que acima de tudo está a minha 
consciência de ter feito o máximo e de ter analisado todos os pontos. 
Investigadora: relativamente à avaliação formativa permitir o acompanhamento e a 
intervenção diferenciada do professor, também foi valorizada esta afirmação. 
Quando e porque recorrem a procedimentos de individualização? Em que medida é 
que temos necessidade de diferenciar? 
P.2 - Nós já diferenciamos com os alunos de necessidades educativas especiais, que têm mais 
dificuldades e que têm apoios especiais, …Já fazemos uma diferenciação. 
P.3 - Sempre que o aluno tiver mais dificuldades… Isso pode variar, pode ser de acordo com as 
características do aluno ou com a situação. O aluno pode não ter percebido, pode ter faltado… 
P.2 - Também vem de encontro à pergunta anterior. Nós tentamos ser justas e tentamos 
individualizar o ensino, na medida do possível o que vem depois a reflectir-se na avaliação. 
P.4 - Ora bem, talvez com um exemplo concreto seja mais fácil… com os alunos de iniciação à 
língua estou a organização um portefólio e em certos períodos indicados por mim, normalmente, 
eles fazem uma reflexão ou com uma lista de verificação que eu faculto ou eles fazem um 
levantamento dos conteúdos leccionados e tentam avaliar aquilo em que têm um desempenho 
ou maior facilidade ou não… eu acho que aí e depois de eu observar o portefólio e ver quais são 
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 as reais dúvidas do aluno, eu posso tentar intervir em cada aluno de acordo com aquelas 
dificuldades que ele indicou e tentar ajudá-lo… ou então indicar-lhe alguma estratégia de 
trabalho… eles ainda são novos e estão a começar este processo e eu já tento pedir a cada um 
depois de fazer o levantamento das dificuldades ou dos aspectos que tem mais ou menos 
facilidade que também aponte algumas estratégias possíveis para solucionar… neste momento, 
o que eles indicam mais é estudar mais, pedir apoio à professora, o que já não é uma estratégia 
errada… eu acho que é sobretudo assim eu peço a opinião ao aluno, eles verificam, convém ser 
orientados, se não perdem-se muito depois eu ao avaliar, ao ver portefólio também consigo 
dialogar com eles… 
Investigadora: acham que para individualizarmos é preciso um instrumento 
diferente para cada aluno? 
P.6 - Eu acho que não, uma das experiências que eu tenho tido é que muitas das vezes o 
individualizar é a proximidade e o contacto físico com o aluno. Quando damos uma explicação 
global e o aluno não percebeu, podemos, às vezes, dar a mesma explicação e o contacto físico, 
a proximidade ajuda-o a concentrar-se, ajuda-o a perceber melhor o exercício, não 
necessariamente. Não quer dizer que às vezes não implique, se calhar, o recurso a um 
instrumento diferente. 
P4 - A verdade é esta, eu não consigo fazer um instrumento diferente para cada aluno… o que 
eu faço e aí talvez seja uma diferenciação mais simples, mas tento fazer, como eles têm um 
caderno de actividade com bastantes actividades práticas e engraçadas e diferentes em cada 
temática, por vezes, indico actividades diferentes para alunos com dificuldades ligeiramente 
diferentes… mas eu facultar sempre um elemento, um instrumento diferente não consigo 
também… 
P3 - Eu já me aconteceu no ano passado com uma aluna… Aliás, foi a própria encarregada de 
educação que veio à escola chamar a atenção que a menina andava angustiada, porque não 
estava a conseguir acompanhar as aulas como gostaria e que estava a ter dificuldades… Era 
uma menina que nunca teve dificuldades. E do que é que ela precisou?! Precisou só de uma 
atenção especial por parte dos professores, que fossem à beira dela certificar-se que estava a 
perceber a matéria… Porque ela no meio da turma, como era um 5º ano, não tinha aquele à-
vontade de falar com o professor, no fundo foi só isso do que ela precisou… 
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 Investigadora: então essa participação, esse envolvimento foi fundamental para ti 
ou não? 
P.3 - Foi importante, porque ela informou-me do que se estava a passar em casa, da angústia 
que a filha estava a sentir, por não conseguir acompanhar. 
Investigadora: e ajudou? 
P.3 - Ajudou, porque eu informei o conselho de turma, toda a gente passou a dar-lhe mais 
atenção nos testes, mesmo durante as aulas, a miúda começou-se a sentir mais à-vontade, 
começou a ficar mais descontraída e aquele problema ficou resolvido. 
Investigadora: acham que é possível diferenciar conteúdos, processos e 
produtos? 
P.3 - Sim, sim é claro… Aliás nas adequações curriculares… 
P.7 - Ao fazer as adequações está a fazer-se isso. 
P.6 - Ou através dos próprios exercícios de aplicação, reduzindo a dificuldade e não pondo 
alguns conteúdos… 
Investigadora: a afirmação/questão “A avaliação formativa deve incidir nos 
resultados da aprendizagem” foi aquela em que se verificou maior dispersão de 
respostas, houve uma grande oscilação. Podem clarificar a vossa posição/escolha? 
P.6 - Sempre que possível a avaliação formativa deve-se fazer durante todo o processo, mas nem 
sempre isso é possível. Ainda por cima eles são uns vinte e tais, mas, às vezes, e quando 
falamos desse processo de individualização do ensino conseguimos acompanhá-los, e no fundo, 
também estamos a avaliar. Podemos não ter nenhum instrumento, mas nas aulas a observação 
directa é um instrumento de avaliação, tão válido como qualquer outro. 
P.4 - Para mim também acontece um pouco isso… para mim é mais fácil avaliar em função de 
resultados concretos… os resultados de aprendizagem poderão ser os testes ou não só… 
poderão ser o desempenho do aluno na aula, sobretudo numa língua estrangeira iniciação é 
muito importante o dia-a-dia da aula… eu aí vendo a reacção face a um texto, face a um 
pequeno diálogo também vejo o desempenho do aluno… há aqueles alunos que naturalmente 
estão constantemente a solicitar apoio e eu aí apercebo-me quais são as dificuldades… há outros 
que em turmas de 25 e de 26 ficam um pouco perdidos e aí eu vejo mais no final da actividade 
qual foi o grau de desempenho que eles tiveram… mas, por vezes, eu acho que é muito 
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 importante o papel do aluno… aquele que chama mais, aquele que pede mais ajuda, se calhar, 
é o que eu me vou apercebendo mais das dificuldades… normalmente, são os que têm mais 
dificuldades que chamam e eu acompanho em mais pormenor… acompanho um pouco no 
processo… não é possível haver numa aula de língua o silêncio… não há… eu admito que, 
sobretudo, é no final da apresentação dos resultados que eu vejo… mas, normalmente, coincide 
com os alunos que têm mais facilidade, que até têm um desempenho mais rápido e no final já 
têm um trabalho terminado… 
Investigadora: A nota dos testes é a única forma de fornecer feedback… 
Praticamente toda a gente discordou… isto pressupõe que vocês têm outras formas 
de dar feedback aos alunos e encarregados de educação? Podem dizer que formas 
de feedback utilizam? Feedback correctivo? Orientador? Individualmente? 
Colectivo/ toda a turma? Por escrito, oralmente? Quando? Em diálogo com o aluno? 
Há feedback dos alunos para o professor? 
P.3 - Depende da tarefa… Se for, por exemplo, um trabalho de casa, uma ficha ou composição… 
se for uma dúvida que toda a turma tenha eu esclareço para toda a gente… mas, por exemplo, 
se eles estão a fazer uma composição, eu vou pelos lugares e oriento. Eles vão sempre 
corrigindo e reformulando o que estão a fazer. Um trabalho de casa, posso pedir-lhes para voltar 
a fazer, porque não está bem ou está incompleto… Depende da tarefa que lhes atribuir. 
P.2 - Eu, normalmente, quando faço o feedback, faço-o para a turma, não faço individual. Acho 
que mesmo ao aluno que conseguiu ultrapassar as dificuldades não faz mal nenhum se repetir, 
e, inclusive, se ajudar os colegas nas dificuldades que apresentam. Portanto, é para toda a 
turma e, raramente, é individual. 
P.6 - O que acontece muito é, por exemplo, quando fazemos algum tipo de trabalho escrito, 
compilar aqueles que são os erros comuns, que a generalidade da turma comete, aí o feedback 
é colectivo. Mas, depois, se calhar, faz-se uma chamada de atenção a um ou outro aluno em 
relação a um erro que é mais individual. 
P.3 - Esse feedback, muitas vezes, tem que ser dado na hora. Eu não vou depois na aula 
seguinte dizer ao aluno que fizeste este erro, agora vai corrigir sozinho… Não pode ser assim… 
Muitas vezes, vou pelos lugares vejo que aquele aluno está a cometer aquele erro e é naquela 
hora, naquele momento que ele vai corrigir. Dar feedback ao aluno do progresso que ele está a 
ter… Se o aluno, aconteceu-me várias vezes, continua no erro, continua, continua, se eu não lhe 
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 disser nada, ele vai continuar assim para o resto da vida… Eu costumo dizer vão morrer sem 
saber. 
P.4 - Tenho feito em relação a diversas actividades auto-avaliação da tarefa… sobretudo, porque 
têm portefólio que é um documento que deve ficar completo progressivamente para eles se 
consciencializarem… eu apercebo-me é que nesta fase eles ainda têm alguma dificuldade em 
consciencializar as dificuldades ou sucesso… mas vão aos poucos… eu dei os números, eles 
acharam engraçada a forma como funcionam os números em francês, à partida, seria uma 
actividade com sucesso… entretanto, auscultei alguns alunos e eu descobri que havia falhas e 
que havia dúvidas… e eu percebi que se eu não tivesse feito aquela apreciação e reflexão eu não 
me tinha apercebido, porque no geral era uma actividade com sucesso… e então as dúvidas 
eram porque é difícil somar, para juntar os números… são dificuldades inerentes a outra área… 
mas eu, à partida, se não tivesse reflectido naquele ponto com os alunos, se calhar, não me 
tinha apercebido que não era uma actividade de tanto sucesso como aparentemente parecia…foi 
imediatamente no final da aula… aquilo correu muito bem… a opinião do aluno para mim 
também é fundamental, porque ele me dá o feedback … eu sinto que, pelo menos para mim, a 
que é feita na hora, imediatamente pode não ser tão abrangente, mas funciona melhor com 
aqueles alunos com que eu estou ou que me põem dúvidas directamente… acho que o melhor 
ainda é o diálogo, embora os registos sejam importantes… 
Investigadora: qual o papel do aluno neste processo de feedback para vós? 
P.8 - Depende… Eu já tive uma vez uma resposta de uma aluna que disse “não faz mal, fica 
assim…”… outros não. 
P.6 - Uns dizem que não gostam de ser corrigidos e zangam-se comigo… Por acaso, até me 
aconteceu hoje, eu corrigi-o numa palavra e ele disse que ficou profundamente zangado, porque 
não gostava de ser corrigido. 
P.2 - Eu nunca tive esse caso. 
P.3 - Já tive um assim que me disse que não achava que fosse essa a minha função. Mas, há 
alunos que acatam muito bem e aprendem com os próprios erros, seja de forma individual ou 
colectiva. 
Investigadora: como é que envolvem os pais na história do feedback? Nos testes 
sumativos, colocam uma nota… e na avaliação formativa? 
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 P.1 - Faço sempre uma apreciação e quero que venha assinada pelos encarregados de 
educação. 
Investigadora: Descritiva? 
P.1 - Exactamente… 
P.2 - Eu todas as fichas formativas que faço, por pequenas que sejam, peço sempre a assinatura 
dos pais, em fichas escritas… Oral, isso já é mais difícil… 
Investigadora: as vossas respostas apontam também para a valorização da vertente 
de diagnóstico da avaliação formativa… Podem explicar com exemplos como é que 
procedem? Como é que seleccionam a informação? Que enfoques? Em que 
momento? 
P.2 - Para mim a avaliação diagnóstica, até agora, era só no início do ano para ver em que 
ponto… Para ver o que o aluno trazia, que bagagem é que o aluno trazia do ano anterior e a 
partir daí adaptar. Presentemente, a avaliação diagnóstica é mais repetitiva, portanto, faz-se no 
início do 1ºperíodo, no início do 2ºperíodo. Pode-se fazer mais vezes, digamos, para ver se o 
aluno realmente está a acompanhar sem grandes dificuldades. 
P.4 - Eu acho que nós sempre fizemos essa avaliação diagnóstica, antes até de cada unidade, 
porque tu quando começas a introduzir um tema, muitas das vezes, recorres, àquilo que eles 
sabem, só que agora o suporte de registo… 
P.2 - Sempre fizemos não lhe dávamos era o mesmo peso. Agora a avaliação diagnóstica tem 
um peso diferente… (Ou terias uma concepção de diagnóstico diferente?). Exacto… 
podia ser… 
P.1 - Era mais isso… Tínhamos uma concepção diferente… Fazemos mais conscientes do que é 
avaliação diagnóstica… 
Investigadora: que instrumentos utilizam para fazer avaliação diagnóstica? 
P.6 - Neste momento, temos fichas próprias de avaliação de diagnóstico, mas, às vezes, um 
“brainstorming” é uma das formas de avaliação diagnóstica. Ou perguntas específicas, depende 
um bocado do tema que a gente esteja a dar… Uma imagem pode ser uma forma de avaliação 
diagnóstica para eles discutirem a imagem, nós utilizamos bastante isso em línguas quando 
falamos em lojas. Depende do tema que a gente esteja abordar. 
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 P.4 - Eu faço, normalmente no final de cada unidade, uma grelha de avaliação, de auto-avaliação 
ou de verificação… eu centro-me numa temática, num mini tema e eles vão colocar se 
compreenderam, se não compreenderam ou então apontar estratégias para melhorar o seu 
desempenho… aí posso não ver logo nessa altura… vejo no final da unidade ou na altura que 
marco para observar os portefólios… assuntos mais simples como as horas, os números que 
agora dei, se calhar, o feedback é mais imediato e mesmo oral… 
Investigadora: até agora temos falado da avaliação formativa como se fosse só uma 
tarefa do professor, como é que envolvemos o aluno neste processo de avaliação 
formativa? 
P.2- Boa pergunta…. Fazes perguntas que a gente nunca pensou até agora… 
Investigadora: se calhar está inerente à tua função e nem te apercebes dela. 
P.2 - Exactamente, nunca pensei nela assim… de chapa. 
P.8 - O aluno sabendo que é uma avaliação formativa, aliás o aluno sabe sempre que está a 
trabalhar para melhorar o seu desempenho tem uma postura activa… 
P.2 - É sempre o que nós queremos que ele tenha uma postura activa, às vezes, não tem… 
P.6 - A maior parte das vezes até não tem… Eles funcionam mais como autómatos… Eles não 
têm consciência do próprio processo de ensino – aprendizagem. E depois isto está relacionado 
com o próprio ambiente social de onde eles vêm… E se for um aluno que até tem os 
mecanismos todos ao seu dispor e tem pais que possam auxiliar e, às vezes, até discutem com 
eles a importância da aprendizagem, se calhar, vêm p’ra aqui assim e entendem todos estes 
processos da avaliação formativa e mesmo na avaliação diagnóstica é capaz de ser mais activo 
no seu próprio processo. O resto das crianças, infelizmente, e é uma grande parte que vem de 
meios sociais muito desfavorecidos, vem p’ra aqui quase como recipientes… Mas nós também… 
esse também é um papel que é nosso. Mas, infelizmente, é o que eu sinto, é que temos um 
programa muito extenso para dar… Às vezes, parar e reflectir sobre o próprio processo de ensino 
- aprendizagem não é possível, infelizmente não é… Nós temos muitas das vezes que 
seleccionar para que lado é que me vou virar… Vamos reflectir sobre o processo de ensino - 
aprendizagem? Mas, às vezes, também se pode fazer isso, mesmo nas aulas de estudo 
acompanhado. 
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 Investigadora: quando estás a falar em reflectir, estás a falar em reflectir em 
conjunto com os alunos? 
P.6 - Em conjunto com o aluno, em vez de eles terem essa postura passiva, tornam-se mais 
activos. 
P.2 - Até nem dão grande valor nem grande peso às avaliações. Nós damos várias hipóteses de 
avaliação e o que é que cada uma pretende, onde é que cada uma pretende chegar. 
Que mecanismos de interajuda e partilha de responsabilidades implementam nas 
práticas de avaliação formativa? Também valorizaram muito o trabalho 
colaborativo. Como fazem em termos práticos na sala de aula? 
P.6 - Eu costumo muitas das vezes …É recorrente, pôr um aluno que tem um à vontade ao nível 
da língua estrangeira (inglês) com um que tem mais dificuldade e considero que é um trabalho 
muito positivo para ambos… Porque aquele que sabe muito também tem que saber transmitir e, 
muitas vezes, eu não posso estar a todo o momento junto do aluno para poder explicar e eles 
muito mais facilmente recorrem ao colega do que ao professor… Acho que é um trabalho muito 
positivo entre ambos. Um aprende a explicar e, por isso, também está a desenvolver as suas 
competências de aprendizagem, o outro sente-se mais à vontade, porque tem o colega que a 
qualquer momento pode recorrer… 
Investigadora: não achas que essa é uma forma de fazer um ensino diferenciado, 
uma individualização? 
P.6 - Acho que sim… Sem dúvida alguma… O ensino diferenciado passa não só por nós a 
transmitir, mas eles próprios a fazerem. 
P.4 - Julgo que o trabalho de pares ou colaborativo é uma forma de interajuda e u faço isso 
progressivamente… em relação a outro tipo de tarefas… não sei… se calhar o meu apoio 
mesmo, porque ando sempre quando solicitada ou então vou voluntariamente junto dos alunos… 
Investigadora: Como incorporam estas práticas na avaliação das atitudes e valores? 
P.6 - Eu sistematicamente em todas as aulas falo sobre a importância deles se ajudarem uns 
aos outros. A solidariedade é uma prática recorrente, porque, para mim, é algo que eu valorizo 
muito. Essa interajuda, o facto de eles poderem a qualquer momento contar com o colega… É 
como eu lhes digo não precisam de ser muito amigos, mas precisam de ser inteligentes e 
estando a ajudar-se uns aos outros, estão a enriquecer o seu trabalho… Porque há sempre 
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 contributos que são positivos, mesmo daqueles alunos que, às vezes até nem são tão bons ao 
nível da língua estrangeira ou não dominam muito o vocabulário, mas depois têm uma série de 
outras competências que podem auxiliar o trabalho. 
P.2 - Eu tenho uma outra forma de actuar… Eu muitas vezes mudo os alunos de lugar, mês a 
mês eu mudo-os de lugar… (Fazes grupos flexíveis?) Exactamente, para eles conviverem uns 
com os outros e para partir para esse tipo de interajuda… os melhores com os mais fraquinhos, 
os mais faladores com os menos faladores… 
P.8 - Eu tenho uma experiência diferente… Eu tenho uma turma onde tenho duas alunas muito 
fracas, uma é do ensino especial… Os outros colegas já me chamaram a atenção… Eu ponha 
uma com uma aluna que tivesse algumas facilidades na Língua Estrangeira, e elas não faziam 
nada, descansavam e deixavam sempre a outra a explicar… Neste momento, faço o contrário, as 
duas trabalham juntas que é justamente para obrigar a reflectir. Às vezes, é contraproducente, 
porque o mais fraco tem tendência, quando são alunos que não têm… têm interesses 
divergentes escolares que é o caso daquelas duas meninas, então ficam ali tipo recipiente 
(palavra que se usou há bocado)… e estão à espera que o outro faça o trabalho, que explique e 
que faça a papinha toda… e elas nada… trabalhando as duas e como são as duas muito fracas, 
uma delas tem sempre que tentar puxar… há sempre uma que vai tentando puxar pela outra… e 
pelo menos há uma que vai sempre balançando… uma vez é uma outra vez é outra e elas vão 
aprendendo assim… é uma estratégia diferente, porque ali apercebi-me que realmente não 
resultava… também tinha esse hábito, mas nem sempre resulta. Naquele caso funciona assim… 
sou obrigada a pô-las assim… 
P.5 - Eu por acaso ainda a semana passada, me aconteceu exactamente isso, um par que tinha 
sido mal formado… a aluna estava a queixar-se que o colega fazia tudo por ela e o colega estava 
a queixar-se que não sabia explicar… então de vez em quando eu vou estando atenta e vou 
observando quando eles estão a trabalhar… e muitas das vezes é chegar à beira do aluno em 
questão e dizer “Tu em vez de dares aqui a resposta, se calhar poderias ter auxiliado desta 
forma.” e vou desenvolvendo essas competências de trabalho em pares, também muito 
importante… 
P.2 - Mas os nossos alunos não estão muito habituados a trabalhar assim uns com os outros e a 
partilhar e a esquecerem-se deles próprios…não estão muito habituados a isso… há muito 
egoísmo… 
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 P.6 - Há crianças que apesar de não serem egoístas preferem trabalhar sozinhas… sempre que 
possível devemos respeitar… 
P.8 - Mas é difícil… eu entendo que seja difícil, porque eu tenho dois filhos em idade escolar e, 
muitas vezes, eles fazem esse tipo de afirmações… “Eu estou  a trabalhar com o grupo assim 
assim e sou eu que tenho que fazer… nos trabalhos de grupo, sou sempre eu ou então dentro 
daquilo que eu acho que devo entregar, se deixar os meus colegas fazerem eles e eu não fizer, 
vai-se entregar um trabalho que é abaixo daquilo que eu posso entregar… então faço eu que é 
para ter a aprendizagem e para ter a nota que mereço… porque os alunos trabalham muito para 
as notas, não é? E é óbvio que o resultado final, digamos que da aprendizagem é assim que são 
classificados… e depois é este tipo de coisas… e eu muitas vezes entendo até porque o feedback 
que eu tenho dos alunos que têm muitas expectativas e que realmente querem conseguir 
resultados muito bons, quando os juntamos a outros que se sentem um bocado lesados… 
P.4 - Muita… eu acho que é muito importante, porque a forma como eles reagem às actividades 
e depois como se consciencializam que têm que fazer até parte deles… por exemplo, eu vou 
voltar a falar do portefólio… eu tenho duas turmas e agora fiz avaliação intermédia… numa das 
turmas, apesar de serem um pouco infantis, tenho outro gosto pela escola… são 25 alunos e 3 
ou 4 não trouxeram portefólio… na outra turma que até são miúdos dóceis, mas cujas 
expectativas escolares não são nenhumas… trouxe meia dúzia… “ah… esquecemos…” … não 
têm brio naquele trabalho, não têm um empenho, uma dedicação, não têm grandes 
expectativas… e os valores que trazem de casa e também nós estimulamos são muito 
importantes. 
Investigadora: então tu és a favor dos grupos homogéneos? 
P.8 - Sim… 
P.2 - Não, porque o nível que a colega anterior estava a falar é um nível muito diferente… 
P.8 - Não, estou a falar do nível básico… 
P.2 - Eles têm que começar agora… inclusive deviam começar já no primário a trabalhar mais 
juntos, a fazer equipas… 
Investigadora: acham que o facto de haver alunos que de certa maneira ficam 
passivos e tentam esperar pelo trabalho dos outros também tem a ver com a nossa 
intervenção na sala de aula? 
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 P.8 - Às vezes, tem a ver com a participação da família e com aquilo que a família espera do 
aluno, porque quando em casa não há uma motivação é muito difícil tu motivares o aluno para 
determinados tipo de tarefa… por exemplo, os trabalhos de grupo, os trabalhos de pesquisa… tu, 
às vezes, tens trabalhos na mesma turma muito bons e outros realmente muito fracos… porque 
há uns alunos que se esmeram, que se empenham… 
Investigadora: que relação estabelecem entre a avaliação formativa e a avaliação 
sumativa? O que é que entendem por avaliação formativa? 
P.2- são temas… unidades mais pequenas… enquanto que a sumativa já engloba mais temas, 
mais matéria… formativa já são mais frequentes, são fichas mais frequentes, mais pequenas 
que englobam menos matéria… 
P.7 - A avaliação formativa acaba por ser uma preparação para a avaliação sumativa… 
P.1 - Ajuda o aluno a ver se realmente tem dificuldades, se aqueles conteúdos estão bem 
assimilados… A avaliação formativa ajuda o aluno a evoluir na aprendizagem… é criar métodos e 
hábitos de estudo… 
P.8 - Sobretudo quando faz a correcção… na correcção da avaliação formativa é que eles muitas 
vezes… “mas isto agora é assim? Mas eu pus mal? Mas está parecido ou está diferente? Porque 
é que isto é assim?”… muitas vezes é a partir da correcção, da avaliação formativa que eles dão 
o salto para as aprendizagens… porque eles têm uma atitude relativamente à avaliação formativa 
um bocado diferente, porque na avaliação sumativa está feito… está ali nota escrita… e eles 
acham que a atitude… e eu noto isso, sobretudo nos meus 8º anos e o ano passado num 9ºano 
que eu tinha que quando se corrigia a ficha formativa eles estavam muito mais atentos… tinham 
uma atenção e uma atitude muito mais activa do que propriamente na avaliação sumativa… 
porque eles acham que está ali a nota e vão ver a pontuação e é aquela coisa que lhes 
interessa… mas em termos digamos de estar ali a ver e a tentar perceber muito mais na 
avaliação formativa… quando se entrega uma ficha formativa eles são mais activos… 
P.2 - Também nos permite a nós perceber se realmente estão a ultrapassar as dificuldades 
naquela matéria… senão teremos que trabalhar mais um bocado determinado ponto… 
P.4 - Para mim a avaliação formativa, tenho muitas dúvidas… 
Investigadora: então como é que fazem a regulação, ou seja, a partir do momento 
em que percebem que o aluno não avança, como actuam? 
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 P.8 - Eu normalmente faço assim… dentro de um exercício que eu dei numa ficha formativa, 
corrigimos, às vezes, há um que diz “professora eu não percebo…”… eu volto a escrever e 
invento na altura uma frase dentro daquele esquema e então digo “vamos pensar… vamos fazer 
juntos… como é que se vai fazer? Porque é que isto é assim?”… depois vou escrevendo no 
quadro as hipóteses e vou fazendo um esquema mental para eles desmembrarem aquele item… 
P.1 - Eu se vir que na ficha formativa as coisas não estão tão bem como o desejável vou aplicar 
a seguir uma ficha de remediação… 
P.8 - Eu tenho nos 8ºanos dois deles que só tenho 90 minutos por semana, no outro que tenho 
o estudo acompanhado eu faço isso no estudo acompanhado. Mas nos dois que só tenho a aula 
é impossível eu fazer, tenho que dar o programa… por isso, não consigo fazer… às vezes, o que 
faço é na altura escrever umas frases no quadro e mandar fazer de trabalho para casa… e 
normalmente, até corrijo em casa e vou dando o feedback no papel mesmo, porque senão não 
tenho tempo… 
Investigadora: por que razão consideram a ficha formativa um instrumento 
privilegiado ou mais adequado para a avaliação formativa? 
P2 - Porque é uma ficha mais pequenina e com menos matéria. 
P.6 - Eu não considero em si a ficha, em papel, um elemento privilegiado, porque considero que 
existem muitas outras formas de se fazer essa avaliação formativa que são muito mais eficazes 
do que essa com suporte de papel… eu para mim vejo isto assim, eu tenho que fazer duas 
fichas sumativas por período, mais não sei quantas fichas formativas e eu dou um valor tão 
grande aquilo que… eu não lhe dou grande valor… para mim conta mais aquele trabalho que eu 
posso desenvolver no contacto directo na sala de aula … dou muito mais valor a isso… avaliação 
formativa que faço no imediato. 
P.4 - Eu acho que é um instrumento adequado, quando me falas na ficha formativa, eu penso 
logo num registo escrito e é importante… mas na língua estrangeira, eu acho que a interacção 
oral é tão ou mais importante, se calhar, do que esse registo escrito… sobretudo, na fase em 
que eu estou que é a de iniciação da língua… e, neste momento, eu não sei se sinto que seja o 
escrito o mais importante… se calhar, nesta fase, é mais oral… se calhar, numa fase mais 
avançada talvez seja o escrito… 
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 P.3 - Mas para o aluno tem um valor muito grande que o orienta de uma maneira que de outra 
forma, sozinho, não conseguiria… os alunos sentem a falta… não estou a dizer que seja a mais 
importante, mas sentem a falta da ficha formativa quando estão a preparar-se para um teste… 
estão ali indicadores muito importantes para a avaliação sumativa… para eles próprios… uma 
espécie de auto-avaliação… E agora o que é que achas? Achas que estás preparado? Consegues 
fazer um teste? Se isto fosse o teste corria bem ou corria mal? 
Investigadora: estás a dizer que privilegias a ficha formativa, porque ela é muito 
semelhante ao teste sumativo? 
P.3 - Ajuda os alunos… 
P.2 - Ajuda a preparar… é parte do teste… são as várias fichas formativas que dão depois o 
teste… 
P.4 - Eu também não sei se estará correcto… eu, normalmente, quando são fichas escritas de 
avaliação formativas eu já tenho mais ou menos idealizado o teste sumativo que vou fazer… eu, 
normalmente, ponho um grande paralelismo entre os dois… quero ver até que ponto um assunto 
que já foi dado, trabalhado e praticado, depois se obtêm um bom resultado no teste sumativo… 
Investigadora: dão notas nas fichas formativas? 
P.3- Eu não… 
P.2 - Eu dou… eu acho que o aluno gosta… eu dou sempre uma apreciação… satisfaz… não 
satisfaz… ou então bom trabalho… eu geralmente escrevo qualquer coisa… 
Investigadora: dás um feedback descritivo? 
P.2 – É. 
P.3 - …eu faço uma coisa que se calhar não devia fazer, mas faço… ele fazem as fichas 
normalmente sozinhos…. Depois faço com que eles imaginem que hoje é o dia do teste… eles 
estão com aquela consciência de como se fosse um teste… depois no fim fazemos a correcção 
entre todos e cada um corrige o seu próprio teste… fazem tudo a caneta e a correcção fazem-na 
a lápis ao lado… e agora vamos imaginar que cada pergunta valia um ponto… se está totalmente 
certa têm um ponto… se está incompleta dão meio ponto… e eles no fim chegam a uma 
conclusão… ora bem, se isto fosse o teste eu tirava 50% ou 60%, mais ou menos… uma coisa 
assim do género… 
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 P.2 - Eu já tentei fazer isso, mas eles têm tantas perguntas, tantas dúvidas… é muito 
complicado… 
Investigadora: mas não achas que isso poderia ser importante, responder a essas 
perguntas? 
P.2 - Eu acho que só o tipo de perguntas… aquilo e acabou… ou escolha múltipla… que não 
ofereçam dúvidas, porque respostas que ofereçam alguma dúvida é uma complicação… 
P.3 - A ficha formativa tem que ser uma coisa simples… mais directa… 
P.2 - É aquela resposta e acabou… 
P.3 - Eu, por exemplo, atribuo para cada pergunta uma coisa simples… 
Investigadora: mas com que objectivo é que fazes isso? 
P.3 - … para eles terem consciência até do próprio trabalho…para eles verem como avalio os 
testes sumativos e a dificuldade que é avaliar… temos que ver que este mundo é de contas ou 
de percentagens… eles querem saber esse tipo de coisas… ficam com uma noção… ora bem, se 
calhar, se isto fosse um teste eu ia tirar negativa ou eu ia tirar… tenho que estudar mais… pelo 
menos até agora tem corrido muito bem… eles sentem falta disso… “e quando é que fazemos a 
ficha formativa?”. 
P.6 - Para falar que eles adoram corrigir… eles adoram pôr-se no papel do professor… isto é 
importante. 
P.5 - E eles dizem logo: posso escrever a vermelho? 
P.2 - Eles gostam de corrigir o que é do outro. 
P.1 - Então agora o que é que acham? Precisam de estudar mais não precisam? … é nesse 
sentido… este conteúdo está bem sabido, precisa rever alguma coisa… é isso que eu faço… 
P.6 - Eu, por exemplo, nunca corrijo um teste a vermelho… para o aluno ver o erro de forma 
mais positiva… eu, normalmente, corrijo ou a verde ou, às vezes, com uma cor dourada ou 
prateada… o vermelho tem aquele peso… o erro ficou ali marcado… ou seja dou um valor 
pedagógico ao erro, não dou valor de penalização …o erro também só serve para depois eles 
aprenderem a fazer bem… verem que erraram e como é que seria melhor… já faço isto há uma 
série de anos… às vezes, até lhes pergunto  a cor que eles preferem… e não os deixo corrigir 
também a vermelho quando são eles a corrigir… 
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 P.4 - Eu não dou nota nas fichas formativas… eu não sei se isto é o correcto, mas não dou nota 
nenhuma… ou fazemos a hetero - correcção na sala de aula ou eu levo ou fazemos a auto-
correcção colectiva… não sei se isto são processos adequados, mas faço assim… e depois, o 
que é que eu normalmente contabilizo com os alunos?!... Imagina que a ficha tem dez questões, 
normalmente os graus de dificuldade são semelhantes, e eu digo para eles verem quantas têm 
certas, quantas têm mal e depois reflectirem … se acham que já conseguiram adquirir metade 
das aprendizagens, se estão num nível inferior a metade… mas não é quantitativo… não há uma 
nota… eu não dou… só peço para eles contabilizarem o que fizeram bem o que fizeram mal… 
Investigadora: segundo entendi dão o feedback após a realização da ficha 
formativa? 
P.3 - Uma das maneiras é essa… 
Investigadora: então depois regulam a vossa actuação pedagógica a partir da ficha 
formativa ou enquanto eles fazem a ficha formativa vão adaptando a vossa 
estratégia? 
P.6 - Eu faço durante a ficha formativa… e sumativa também… eu para mim no teste sumativo 
eles podem não conseguir tirar positiva, mas o importante é que percebam algumas coisas… 
são nesses momentos que eles estão mais atentos… que eles sentem que aquele é o momento 
decisivo de aprenderem… e muitas vezes, por exemplo, estou  a dar o “present continuous”e é 
sistemático todas as turmas em todos os anos dão com o gerúndio em cima… e eu durante o 
próprio processo de teste estou a chamar a atenção… “Atenção que não pode ser só um verbo, 
como é que é…”… isto chama alguns a participar… e já aconteceu ter alguns alunos a dizerem-
me “ó professora, cale-se e deixe-me fazer a ficha…”… aquele aluno tem condições que os 
outros não têm… e nessa altura, levou um raspanete para entender que não é só ele que conta 
e que os colegas, às vezes, precisam daqueles momentos para esclarecer dúvidas… 
P.8 - Acho que aquele momento não é o mais apropriado… eles estão a fazer uma ficha e 
precisam de estar focados no trabalho que estão a realizar… este tipo de intervenção distrai… eu 
quando estou a fazer alguma coisa distraio-me com uma certa facilidade e incomoda-me o 
barulho… entendo o aluno… eu fazia pontualmente isso… e há uns anos atrás, um aluno do 
9ºano veio dizer-me “Professora eu depois perco o fio à meada…” … nunca mais fiz… porque 
acho que aquele momento é um momento de silêncio, de reflexão em que se vão aplicar os 
conhecimentos que se adquiriu… 
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 P.6 - Não é durante a realização da prova… é ao interpretarmos e ao explicar aquilo que 
pretendo deles… 
P.8 - Isso é quando fazes a leitura? 
P.2 - Não foi isso que eu percebi… 
P.6 - Interromper a qualquer momento não… eu, por exemplo, leio o exercício com eles em 
inglês e pergunto se todos estão preparados… temos que ter em atenção que temos uma turma 
bastante heterogénea… e que temos crianças que percebem muito bem e outras crianças que 
não realizam o exercício, porque pura e simplesmente não sabem o que é que o exercício 
pede… eu tenho sempre que explicar… muitas das vezes eu leio com eles e depois pergunto o 
que é que pede o exercício… “é o present continuous… atenção o present continuous não é a 
mesma coisa que o gerúndio… vão precisar de dois verbos… há um auxiliar, qual o auxiliar?”… 
eles dizem o verbo “to be” e não digo mais nada… depois dou-lhes tempo para eles realizarem a 
prova… primeiro explico… isto para mim é uma forma de avaliação formativa… 
P.4 - Eu até aqui não tenho tido muita experiência de modificar… normalmente quando faço a 
ficha formativa e as actividades de preparação semelhantes ao teste, eu tento confrontar o aluno 
com o valor positivo de terem estudado, de terem praticado… se os resultados são negativos, eu 
não sei se é errado, mas, muitas vezes, tenho tendência para alertar o aluno para o facto de não 
ter estudado o suficiente… tenho a ideia que fiz o mais importante… até poderei não ter feito e, 
nessa altura, o aluno tem oportunidade de dizer alguma coisa… eu tento fazer pelo melhor… e 
acho que se segui estes passos, eu compreendo que o aluno tem que ter responsabilidade não 
posso ser eu a fazer tudo… eu tento passar essa mensagem, pode não ser muito correcta… 
Investigadora: acham que uma avaliação individualizada exige um instrumento de 
avaliação diferente para cada aluno? 
P.8 - Não é preciso ser para cada, mas para grupos de alunos… dentro da mesma turma 
podemos ter dois ou três ou, às vezes, até mais… tenho uma turma, um 8ºano que tem 25 
alunos, que tem para aí uns quatro grupos diferentes… mas, por exemplo, noutra turma só 
tenho dois grupos… é o grupo daquelas duas meninas que são realmente muito mais fracas e é 
o grosso da turma… 
Investigadora: como fazes a gestão dos diferentes instrumentos? 
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 P.8 - Normalmente, vou-me deslocando e vou explicando de outra maneira… dou uma explicação 
muito mais pormenorizada aos alunos com mais dificuldades ou vou escrevendo até com o lápis, 
vou dando dicas, vou sublinhando os verbos… utilizo várias estratégias… o que não faço com os 
outros, ponho-os a pensar… como instrumento em si utilizo o mesmo… depois na altura em que 
o estou a entregar… ou então preparo em casa, por exemplo, sublinho os verbos e faço uma 
anotação ao lado “o verbo está sublinhado” que é para a ajudar… vou orientando os alunos 
que… sei que têm mais dificuldades numa ou noutra coisa… 
Porque é que utilizam testes sumativos? 
P.4 - Eu, normalmente, dou dois testes sumativos por período e depois mais duas ou três mini 
fichas e essas também faço de avaliação, por exemplo, uma de gramática, uma de vocabulário… 
normalmente, uma ou duas actividades orais… 
P.8 - É para fazer o feedback da aprendizagem… 
P.2 - É uma prática corrente… quando nós fazemos o Projecto Curricular de Turma temos ali o 
tipo de avaliação: fichas formativas, fichas sumativas… 
Investigadora: e é fundamental ter testes sumativos para avaliar os alunos? 
P.2 - Talvez pudesse prescindir deles… entrou de tal forma no ritmo que teria que partir para 
uma outra aprendizagem para fazermos uma outra avaliação… 
P.6 - Precisávamos de adoptar outra metodologia de ensino… 
P.8 - Precisamos de algo que nos faça o ponto da situação… já me aconteceu dar uma ficha 
sumativa e achar que por algum motivo houve ali qualquer coisa que falhou e faço de conta que 
a esqueço e faço outra… o ano passado fiz isso numa turma de 9ºano, porque na altura da ficha 
como se corrige, há aquele processo todo e fazes o ponto da situação… e é o momento de 
reflexão… parou-se ali, aconteceu isto… tiveram essas notas, não perceberam isto, perceberam 
aquilo… às vezes, podemos reformular ou até dar outro tipo de ficha com um ou outro 
exercício… 
Investigadora: estás a querer dizer que estás a utilizar os testes sumativos também 
com um carácter formativo, é isso que me estás a querer dizer ou não? 
P.8 - Muitas vezes não, mas pontualmente tem acontecido… 
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 P.2 – Eu acho que nós somos quase obrigados a dar fichas sumativas… eu lembro-me de há 
uns anos atrás um professor aqui nesta escola nunca fazia fichas sumativas e ele foi muito 
apontado, porque afinal ele nunca fazia fichas com os alunos… 
P. 8 - Mas és obrigada a fazer… 
P.5 - No departamento ficou planificado que temos que fazer duas fichas sumativas por período, 
pelo menos… 
P.6 - Eu faço fichas sumativas, porque este é o modelo de ensino em que eu estou inserida e 
porque sou obrigada… porque eu dou-lhes tanto valor que é somente este de obrigação… 
P.2 – Mas cuidado se não fizeres, és apontado que não fazes fichas sumativas… 
P.6 – Pois, mas isso não significa que o processo ensino-aprendizagem não possa ser tão eficaz 
ou melhor… 
P.2 - Também acho podíamos descobrir outras formas… 
P.6 - Alias eu já trabalhei numa escola onde não havia testes, não havia fichas sumativas , não 
haviam aulas directas… em que os alunos estudavam em grupos… em que depois eles se 
proponham à avaliação… 
P.1 – Mas há uma coisa que também devemos dizer, os pais só dão importância às fichas 
sumativas… os pais estão à espera daquele resultado… 
P.6 - Os pais aceitavam aquele modelo de ensino… 
P.2 – Os pais e alunos comparam é as fichas, não é o trabalho deles na aula, não é o trabalho 
de casa… isso não conta para os pais…é só as fichas. Eles só comparam as fichas. 
P. 8 - Nos cursos… eu tive um curso que no primeiro período a equipa pedagógica decidiu que 
se ia fazer uma avaliação diferente… cada vez que se introduzia um item fazia-se um ficha… era 
uma avaliação mais formativa… as aprendizagens eram tão poucas, senão tinha corrido mesmo 
muito mal… muitas vezes é muito complicado e os cursos funcionam a outro ritmo… onde se 
valoriza muito mais o aspecto atitudinal …e a aprendizagem, o processo em si… o percurso que 
se fez do início do período… muitas vezes o ponto de partida é tão baixo que qualquer coisa já é 
uma aprendizagem positiva… e no meio disto tudo a ficha sumativa é muito pouco 
importante…isto aplica-se no cursos e, normalmente, é uma estratégia que é adoptada pela 
equipa... é decidido ao longo do período e reúne-se todas as semanas… 
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 P.4 - Neste momento, na língua estrangeira o teste é mais ou menos harmonioso… tem é partes 
diferentes… tem uma parte que é da compreensão oral, tem a escrita, tem o funcionamento da 
língua… depois, tem uma parte que eu já lhes peço a expressão escrita que foi sendo preparada 
anteriormente… eu utilizo primeiro para mim… gosto de ver como é que a turma está avançar e 
até que ponto o desempenho está em harmonia com a ideia de desempenho que eu tenho dos 
alunos da aula… e, também aí, eu noto diferenças… há turmas em que o desempenho na aula 
até é positivo, mas depois vamos ver os resultados da avaliação escrita, mas não é… tenho uma 
turma assim… eu julgo que o que se passa ali é o tal problema de valores, de contexto familiar… 
porque na aula fazem, porque há regras e porque vamos trabalhando de uma forma mais ou 
menos harmoniosa… depois, em casa, não há quem os ajude a controlar no estudo que é 
importante para o desempenho escolar escrito… e para mim é importante ver estas duas 
vertentes… 
Investigadora: relativamente aos intervenientes, apontaram considerar a avaliação 
formativa da responsabilidade dos professores… então em que medida solicitam e 
atribuem importância à colaboração dos alunos e dos pais? 
P.6 - Ainda agora estávamos a discutir isso… os pais têm muita necessidade dessas fichas, 
desses suportes escritos… é uma forma de eles cooperarem em todo o processo… saberem… 
terem um peso daquilo que se está a passar… do progresso que o seu educando tem feito na 
escola. 
P.4 - Dou… tenho dado… eu, por exemplo, numa turma que eu acho que tem bom desempenho, 
mas eu termos de atitude, infantilidade, desorganização precisa de regras tenho feito uma ficha 
de auto-avaliação uma vez por semana… mas dá muito trabalho… eles fazem a auto-avaliação e 
eu depois de ver vou rubricar… depois ponho a vermelho o que não concordo da auto-avaliação 
do aluno e a verde o que concordo… depois, vai para casa para os pais assinarem e tomarem 
conhecimento eu acho que é uma forma de o pai ver “o meu filho fez uma auto-avaliação óptima 
e a professora discorda de alguns pontos”, pelo menos para consciencializar que aquilo não está 
muito bem… eu pensei que ia conseguir fazer todas as semanas, mas estou a ter dificuldade… 
P.8 - Ou daquilo que o educando ainda precisa fazer… eu nas fichas formativas é o sítio onde eu 
escrevo mais e mando mesmo recado… o aluno deve estudar isto e isto… o aluno deve ir ver à 
página tal e tal… e depois aquilo tem uma apreciação só uso três… no início do ano nós 
conversamos e decidimos entre nós e eu só dou três parâmetros: não satisfaz, satisfaz e bom… 
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 que é para eles saberem onde se situam… são obrigados a ter sempre assinado… tudo o que eu 
assino eles têm que ter a assinatura dos encarregados de educação… e escrevo mesmo um 
recado, às vezes, perco mesmo uma hora ou mais tempo a fazer o texto, porque faço mesmo 
referência, o aluno não percebeu isto tem que voltar a fazer este exercício, tem que ver na 
página tal do livro, tem que ir ao caderno e voltar a fazer o exercício… 
Investigadora: tentas perguntar ao aluno porque é que ele não percebeu? Quais são 
as causas de não ter percebido? 
P.8 - … pergunto, mas normalmente a resposta é sempre a mesma “Ó professora, não 
estudei…”… 
P.2 - No último teste que eu fiz de Francês havia uma pergunta… melhor as duas últimas 
perguntas eram “Se o texto era difícil? E porquê é que achaste difícil?”… uma era “porque não 
estudei nada...”… “e o que é que a tua professora pode fazer para mudar isso?”… dois ou três 
responderam “nada…”… 
P.8 - Eu fiz uma ficha de auto-avaliação individual de aula que de vez em quando lhes dou… e 
um aluno no início do ano lectivo a primeira vez que a entreguei um aluno disse-me assim 
“professora falta aqui um item…” e eu disse “falta um item, porquê?”… “porque a professora na 
ficha escreveu “estudei na véspera, estudei na semana antes e estudei todos os dias… e não 
está aqui o que eu fiz…”… “porquê?... porque eu nunca estudei nada…”… e como eu não 
acreditava que um aluno no 8ºano que estudava uma Língua Estrangeira, não pudesse não 
estudar, não coloquei tive que reformular as fichas e pôr lá “o aluno não estudou nada…”… e há 
mais de quantos que me põem a cruz nesse parâmetro…não estudei nada. 
Investigadora: os alunos devem ser informados dos conteúdos, propósitos e meios… 
porque é que acham que isto é fundamental? 
P.6 - O aluno tem que perceber qual vai ser a sua forma de avaliação… é muito importante, às 
vezes, que tipo de exercício vamos dar… de que forma é que nós vamos avaliar a aprendizagem 
deles… e o que é que vai sair para o teste… o que é que vai sair em qualquer forma de 
avaliação… pode ser uma ficha formativa pode ser um diálogo… há muitas outras formas… e é 
muito importante eles saberem… 
P.3 -  Eles têm esse direito… acho que é um direito do aluno ser informado de quais são as 
matérias que vai estudar, para que serve o estudo… para ter alguma noção da sua avaliação… 
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 Investigadora: Se repararem no gráfico, na competência de comunicação, as 
capacidades do uso da língua em contextos diversificados de comunicação parece 
ser aquela em que incidem com mais frequência, seguida do funcionamento da 
língua. Querem dizer algo sobre este aspecto? 
P.6 - A aprendizagem de uma Língua Estrangeira serve essencialmente para eles serem capazes 
de comunicar, seja em que contexto for… nem que seja com erros… 
Investigadora: Verifica-se uma menor valorização da componente estratégica 
(capacidade de resolução de problemas comunicativos com recurso a estratégias 
verbais e não verbais). Porque é que não valorizam esta componente? 
P.6 - Ela é muito importante… extremamente importante… eu valorizo… agora existe uma série… 
eu digo aos meus alunos assim e valorizo e desta forma, só que eles também não cooperam 
comigo… porque eu digo-lhes assim… “não sabem falar inglês … não precisam… que soe a 
estrangeiro… usem os gestos… mas o importante é que vocês tentem falar em inglês”… só que 
depois eles também têm vergonha…é muito complicado pôr um aluno a falar em inglês… (estás 
a dizer que esta componente estratégica é muito difícil de explorar na sala de 
aula?)… muito… é, porque também requer muito tempo para desenvolver… 
P.2 - Muito…requer muito tempo e muita vontade do aluno também… 
Investigadora: E a componente intercultural… porque é que também não a 
valorizam assim tanto como as outras componentes? 
P.6 - Eu não valorizo por uma questão de tempo… essencialmente… 
P.3 - Eu também … 
P.2 - Eles também não demonstram grande curiosidade… eles também não dão grande valor… 
P.3 - Há determinadas coisas que são importantes… a cultura hoje em dia já é mundial… e há 
coisas que eles sabem e conhecem, outras… 
P.2 - Inclusive acho que desprezam as culturas diferentes… não lhes dão valor nenhum… 
inclusive gozam essas culturas… há certas coisas, por exemplo, que os franceses fazem que 
eles acham uma aberração… sei lá, pôr a “baguette” debaixo do braço, por exemplo… eles 
dizem “que nojo”… no entanto, todos os franceses pegam na “baguette” debaixo do braço… 
eles têm muita dificuldade em aceitar o que é diferente… 
Investigadora: Não acham então que se deveria trabalhar isso com os alunos? 
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 P.2 - Se a gente tivesse mais tempo… mais tempo, mais material, mais recursos. 
Investigadora: Não seria possível trabalhar isso, por exemplo, através de temas que 
utilizamos para a discussão, para a leitura? E aí também estaríamos a sensibilizar o 
aluno para a diferença através da escolha dessas tarefas? 
P.6 - Na medida do possível vai-se fazendo isso… Eu na minha disciplina não trabalho muito esta 
parte… eu reconheço… mas eu tenho tantas outras coisas para fazer… eu também acho 
importante… não desenvolvemos da forma como seria importante desenvolver… mas de 
qualquer forma, eu estou a dar a “casa” falo dos tipos de habitação, mas vê-se sempre de uma 
forma bastante superficial… é claro, como o ensino de uma língua é circular, eles depois terão 
oportunidade de desenvolver mais nos outros anos… 
P.8 - Eu trabalho… porque acho importante… vou sempre dando umas dicas… os mais novos, 
às vezes, são mais curiosos “e como é? E porquê? E como se faz?”… Na nossa faixa etária do 
3ºciclo é diferente dos do 2ºciclo… os nossos, se calhar, já vêm com uma mentalidade mais 
aberta não tenho essa percepção… 
P.2 - Mas ninguém diz que não é importante… às vezes, eu irrito-me tanto com a forma deles 
reagirem com coisas diferentes… eu acho uma mentalidade… que eu prefiro nem falar de certas 
coisas… 
P4 - Na altura pensei, sobretudo final de tarefa, final de competência sociolinguística aquela ideia 
de concretizar a tarefa, haver uma actividade prática para ver até que ponto os alunos 
conseguem aplicar conhecimentos, conseguem ter um desempenho positivo… e aí, em sala de 
aula, para poder avançar para uma tarefa com esta bem consolidada… no final de tarefa tem 
todo o sentido fazer uma avaliação formativa… eu digo que se calhar é mais visível essa 
competência, mas vai decorrer sempre da colaboração de uma estratégia específica, de uma 
forma de agir… eu acho que tem que haver sempre uma interligação… se calhar dou-lhe um 
peso mais importante… a intercultural na fase inicial do nível em que eu estou, acho que é 
bastante importante, sobretudo no francês… ao longo da aprendizagem vai haver conhecimentos 
que podem ser abrangentes e lançar mão da experiência dos outros conhecimentos do aluno vai 
ser importante e do confronto … mas se calhar o linguístico para avançar… competência 
estratégica é fundamental numa aula… nós não utilizamos muito esta terminologia… eu acho 
que nós somos um pouco artistas na aula de língua… eu sou tão expressiva, às vezes, até 
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 exagero, os alunos riem-se um bocadinho lá das minhas piruetas… eu acho que isso é inato ao 
professor de língua estrangeira…  temos é que nos modernizar ao dizer as coisas. 
Investigadora: Relativamente à competência de aprendizagem a vossa prioridade 
vai para incidência nas dúvidas e dificuldades de aprendizagem dos alunos (final de 
tarefa)… já viram? Seguida da capacidade de atitude do aluno em trabalho 
colaborativo e comportamentos e atitudes do aluno em sala de aula… 
P.8 - Eu acho o comportamento e atitude do aluno na sala de aula muito importante… eu no fim 
da aula, normalmente, naquele momento em que eles estão a sair, que estão a arrumar as 
coisas eu tenho uma folhinha e vou apontando quando há assim alguma coisa em cada turma… 
por exemplo, há situação em que o aluno fez várias perguntas ou solicitou várias vezes e vou 
apontando… vou apontando se perguntou, se durante a aula esteve muito atento… eu ponho em 
baixo, atenção do dia tal tal tal… e é aqueles alunos vi que ao longo da aula…. E vou fazendo o 
registo diário… uma vez é do comportamento outras vezes é do trabalho de casa… 
Investigadora: portanto seleccionas o que vais observar? 
P.8 - Numa aula não posso observar tudo… vou alterando… selecciono o item e vou trocando… 
depois faço uma anotação com “não satisfaz, satisfaz, bom”… é para ter o feedback do 
comportamento na aula, das solicitações, do trabalho de casa… 
P.4 - Tendo em conta a mentalidade e o meio em que os nossos alunos estão inseridos é 
fundamental que as aulas corram bem e que os conteúdos e as ideias vão bem interiorizadas… 
porque nós sabemos que em casa não existe um grande apoio e um grande trabalho… daí 
também essa nossa preocupação para que a aula corra bem, para que as tarefas sejam 
realizadas com sucesso, porque assim é meio caminho andado para um sucesso final… 
(porque é que isso não aparece nos instrumentos?)… isso não será feito de uma forma 
mais oral e sistemática na sala de aula, na interacção professor – aluno… ou mesmo alunos – 
alunos, porque, por vezes, os alunos são extrovertidos um põe uma dúvida, há outro que até já 
conseguiu chegar lá e até já dá logo e resposta… e nós por aí vamos conseguindo interagir, acho 
eu… 
Investigadora: Se repararem nas componentes de planificação das actividades a 
desenvolver, finalidades das tarefas a executar há efectivamente um número 
significativo de professores (5) que não responde… isto significa que não praticam, 
que não operacionalizam… porquê? 
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 P.6 - Nós não fazemos isto nas planificações?! 
Investigadora: isto é na competência de aprendizagem do aluno… se o aluno 
planifica a actividade que vai desenvolver… se fazem isso com eles… se ajudam o 
aluno a identificar a finalidade da tarefa… 
P.6 - Sim… claro fazemos… 
P.2 - Sim… estávamos a pensar na planificação do professor, exactamente… tens que nos dar 
uma ficha formativa, porque não percebemos isto… estamos habituados a estes termos, mas 
não neste contexto... 
P.6 - Ou se calhar a avaliação formativa, como já o dissemos, não é somente uma ficha… e é 
por isso, que eu se calhar muitas das vezes digo que é muito mais eficaz uma avaliação 
formativa em diálogo aberto com os alunos do que através de um papel… porque esse diálogo 
que se estabelece, se calhar, leva-os a reflectir sobre esse próprio processo de ensino-
aprendizagem… e a explicar quais são os objectivos… isso até se faz antes da ficha formativa… 
(se calhar, quando estás a explicar ao aluno quais são os objectivos, estás a ajudá-lo 
a planificar a sua aprendizagem nessa interacção oral…) … claro… não tenho dúvidas 
que todos nós façamos isso… 
Investigadora: Na questão aberta ninguém respondeu… Porque não responderam? 
P.6 - Eu já não consegui, de certeza… 
P.5 - Já estava cansada… 
P.2 - Não me recordo, sinceramente… já estava muito cansada… 
P.8 – O questionário abrangia tudo o que fazíamos… o questionário abrangia todas as nossas 
práticas, portanto não havia muito mais a dizer… 
Investigadora: Em que momentos é que aplicam os instrumentos de avaliação 
formativa, uma vez que não foi possível detectar através dos instrumentos 
disponibilizados. 
P.8 - A ficha formativa eu utilizo sempre antes da ficha sumativa, porque a corrijo… porque ao 
corrigir dou o feedback ao aluno que vai ajudar a consolidar as aprendizagens que ele depois vai 
ter que demonstrar que realizou ao realizar a ficha sumativa… 
P.5 - Normalmente, faço antes da ficha sumativa… nem sempre, mas normalmente… 
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 P.6 - Antes da ficha sumativa ou depois de uma unidade e quando há tempo… 
Investigadora: Acham que a reflexão sobre os aspectos da avaliação formativa pode 
ajudar a ter mais consciência da prática? 
P.7 - Ajuda, antes de mais, a reflectir acerca de pontos que eu acho que estão bem e que posso 
continuar assim… ou sobretudo quando é em grupo, quando fazemos estes questionários e 
estes diálogos em grupo ajuda-me a clarificar ideias ou então a ganhar novas estratégias, novas 
ideias… acho que é importante… 
P.4 - Eu acho que nos pôs mais à vontade uns com os outros… primeiro começamos a achar 
que não existem os que sabem tudo a priori e os que sabem menos… mas que todos têm algo a 
dar e que todos temos dúvidas… eu acho que nos unimos muito mais… mas a sério… mas esta 
acho mesmo… 
 
Investigadora: Agradeço a vossa participação e na próxima sessão vamos trabalhar 
estes conceitos e produzir ou reconstruir instrumentos de avaliação formativa. 
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